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I - Comentários dos Diretores (Item 10 - Instrução CVM nº 480) 

10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais 

a) Condições financeiras e patrimoniais gerais 

A Diretoria entende que a Companhia possui condições financeiras e patrimoniais suficientes para cumprir suas obrigações de curto 

e médio prazos. A Companhia tem concentrado seus esforços na busca de linhas com prazos mais longos e custos competitivos. 

A Companhia estruturou um pacote de blindagem financeira que trouxe o conforto necessário durante a fase de investimento na 

construção da planta no Maranhão. Esse planejamento financeiro teve foco em reforçar a liquidez da Companhia e mitigar a 

necessidade de refinanciamentos. A oferta primária de ações concluída em 2012, no valor de R$ 1,5 bilhão, foi um dos 

componentes desse pacote amplo de blindagem financeira. 

A Companhia encerrou o exercício de 2013 com uma sólida posição de caixa, de R$ 3,7 bilhões. Adicionalmente, a Companhia 

realizou captações e renegociou contratos de dívidas, reforçando o caixa para o crescimento. Essas operações foram de extrema 

importância para o alongamento do perfil da dívida. 

Nos exercícios sociais encerrados em 2013, 2012 e 2011 a Companhia registrou, respectivamente, prejuízo líquido de R$ 220,5 

milhões, R$ 182,1 milhões e lucro líquido de R$ 29,9 milhões. Estas variações no resultado da Companhia são reflexos das 

variações monetárias e cambiais. A geração de caixa operacional, medida pelo EBITDA Ajustado, foi de R$ 1.781,3 milhões em 

2013, R$ 1.260,3 milhões em 2012 e de R$1.140,6 milhões em 2011. 

Indicadores adicionais sobre as condições patrimoniais e financeiras da Companhia são apresentados no item ñ10.1.bò. 

b) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando (i) hipóteses de resgate; e (ii) fórmula de 

cálculo do valor de resgate 

Não há previsão no Estatuto Social da Companhia de resgate de ações. 

O patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2013 era de R$ 10.687,2 milhões, em 31 de dezembro de 2012 era de 

R$ 11.002,1 milhões e em 31 de dezembro de 2011 de R$ 9.673,5 milhões. A queda em relação a 31 de dezembro de 2012 deve-

se, principalmente, pela absorção do prejuízo do exercício e pagamento dos dividendos propostos. O incremento em relação a 31 

de dezembro de 2011 deve-se, principalmente, ao aumento de capital decorrente da oferta primária de ações concluída em 2012. 

Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia tinha uma posição de caixa e equivalente de caixa de R$ 3.689,6, em 31 de dezembro 

de 2012 de R$ 4.337,6 milhões e em 31 de dezembro de 2011 de R$3.273,9 milhões. Em 31 de dezembro de 2013, a dívida líquida 

consolidada totalizava R$ 9.187,3 milhões, em 31 de dezembro de 2012, R$ 6.381,5 milhões e em 31 de dezembro de 2011, 

R$5.469,8 milhões. O EBITDA Ajustado em 2013 foi de R$ 1.781,3 milhões, enquanto que em 2012 foi de R$ 1.260,3 milhões e em 

2011 foi de R$ 1.140,6 milhões. A geração de caixa, medida pelo EBITDA, em 2013 reflete principalmente: (i) o aumento dos preços 

em Reais de papel e celulose; (ii) a redução nas despesas gerais e administrativas no período, (iii) a depreciação do Real em 

relação ao Dólar, com impacto na receita advinda das exportações, parcialmente compensados (iv) pelo aumento no custo da 

madeira e custos fixos. 

Em 31 de dezembro de 2013, a relação dívida líquida/EBITDA Ajustado ficou em 5,2x, resultado do incremento no endividamento 

líquido, em função dos investimentos na Unidade Maranhão, parcialmente compensado pela maior geração de EBITDA. Em 31 de 

dezembro de 2012, a relação dívida líquida/EBITDA Ajustado ficou em 5,1x, resultado do incremento do endividamento no período 

para investimento no projeto de celulose de mercado no Maranhão. Em 31 de dezembro de 2011, a relação dívida líquida/EBITDA 

foi de 4,2x. 

c) Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

A política de capta­«o de recursos e gest«o de caixa da Companhia ® orientada pelo conceito de ñhorizonte de liquidezò, que 

fornece a medida de tempo durante o qual os recursos disponíveis em caixa, somados à geração de caixa operacional e os 

recursos provenientes de financiamentos contratados e não desembolsados, estimada em condições desfavoráveis de mercado, 
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são capazes de suportar o pagamento de todas as obrigações contratadas para o período, incluindo todas as amortizações de 

principal e juros de financiamentos. 

Pelo exposto, a Diretoria trabalha com o compromisso de manter o equilíbrio econômico-financeiro da Companhia ao mesmo tempo 

em que dá continuidade aos seus projetos de crescimento. Para isso, a Companhia conta com os recursos existentes, a geração de 

caixa operacional, o acesso aos mercados de capitais e de financiamentos a custos competitivos, além de diversas alternativas 

analisadas pela Companhia sempre que necessário. 

d) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes utilizadas 

A Companhia capta recursos, quando necessário, por meio de contratos financeiros, os quais são empregados no financiamento 

das necessidades de capital de giro da Companhia e investimentos de curto e longo prazo, bem como na manutenção de 

disponibilidades de caixa em nível que a Companhia acredita apropriado para o desempenho de suas atividades e planos de 

expans«o. Os financiamentos e empr®stimos est«o detalhados no item ñ10.1.f.ò. 

O financiamento de capital de giro pode ser realizado via operações de financiamento de exportações, que permite o casamento 

dos fluxos de recebimentos de exportações com os fluxos de pagamentos destes financiamentos, trazendo como vantagem 

adicional a proteção dos recebíveis de exportações contra o risco de variação cambial. 

Para o financiamento de projetos, a Companhia contrata, preferencialmente, empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) e de outras instituições de financiamento, como Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Financiadora de 

Estudos e Projetos (FINEP) e financiamentos externos com apoio de Export Credit Agencies (ECA), que oferecem condições 

competitivas, incluindo prazos de pagamentos de principal e juros compatíveis com os fluxos de retornos dos projetos, de modo a 

evitar que sua implementação pressione a capacidade de pagamento da Companhia. 

A Companhia possui também uma emissão de debêntures, dividida em duas séries. O montante total remanescente dessa emissão 

era de R$ 133,7 milhões em 31 de dezembro de 2013, conforme detalhado no item ñ10.1.f.ò. 

A Companhia mantém, ainda, 4 contratos de fornecimento relacionados a equipamentos utilizados no processo industrial de 

fabricação de celulose, sendo 2 para a cidade de Limeira-SP e 2 para a cidade de Mucuri-BA. Esses contratos são denominados 

em Dólares ou CDI, sendo que os contratos possuem cláusulas de opção de compra de tais ativos ao final dos prazos de 

arrendamento, que variam de 8 a 15 anos, por preços substancialmente inferiores aos seus valores justos. A administração possui a 

intenção de exercer as opções de compra nas datas previstas em cada contrato. 

e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que pretende utilizar para 

cobertura de deficiências de liquidez 

A Companhia possui alto nível de liquidez, geração de caixa consistente e acesso ao mercado de capitais, conforme apontado nos 

itens ñ10.1.a.ò e ñ10.1.b.ò. Isto garante como explicado no item ñ10.1.c.ò, o cumprimento de suas obriga­»es de curto e m®dio prazo. 

As fontes de financiamento utilizadas pela Companhia para capital de giro e para investimentos de curto e longo prazo estão 

indicadas nos itens ñ10.1.dò e ñ10.1. fò. 

f) Níveis de endividamento e características das dívidas, indicando (i) contratos de empréstimo e financiamento relevantes; 

(ii) outras relações de longo prazo com instituições financeiras; (iii) grau de subordinação entre as dívidas; e (iv) eventuais 

restrições impostas à Companhia 

Financiamentos e Empréstimos 

Os financiamentos e empréstimos consolidados da Companhia em 31 de dezembro de 2013 apresentavam as seguintes fontes (em 

milhares de Reais): 
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1) Termo de capitaliza­«o correspondente ao que exceder a 6% da Taxa de Juros de Longo Prazo (ñTJLPò) divulgada pelo Banco 

Central; 

2) Os financiamentos e empréstimos estão garantidos, conforme o caso, por (i) hipotecas da fábrica; (ii) propriedades rurais; (i ii) 

alienação fiduciária de bens objeto dos financiamentos; (iv) aval de acionistas e (v) fiança bancária; 

3) Em outubro de 2006 a Companhia assinou um contrato de financiamento junto aos Bancos BNP Paribas e Société Générale, na 

proporção de 50% para cada um, no valor de US$150.000, com o objetivo de financiar equipamentos importados para o Projeto 

Mucuri - BA. Esse contrato possui cláusulas determinando a manutenção dos seguintes níveis máximos de alavancagem: (a) razão 

entre endividamento líquido consolidado e EBITDA não superior ou igual a 3,5, e (b) razão entre endividamento líquido consolidado 

e patrimônio líquido consolidado não superior ou igual a 1,5, durante o prazo de vigência da dívida, cuja verificação acontece no 

encerramento de cada exercício social. Com relação ao exercício social de 2013, a Companhia obteve anuência do credor para o 

cumprimento dos mesmos em níveis diferentes do estabelecido. Além do contrato mencionado, em março de 2004, a Companhia 

assinou um contrato de financiamento junto ao Banco BNP Paribas no valor total de US$20.000, com o objetivo de financiar 

equipamentos importados para modernização da unidade de Mucuri. Este contrato possui cláusulas determinando a manutenção 

dos seguintes níveis máximos de alavancagem: (a) razão entre endividamento líquido consolidado e EBITDA não superior ou igual 

a 3,8, e (b) razão entre endividamento líquido consolidado e patrimônio líquido consolidado não superior ou igual a 1,5, durante o 

prazo de vigência da dívida, cuja verificação acontece no encerramento de cada exercício social. Com relação ao exercício social 

de 2013, a Companhia obteve anuência do credor para o cumprimento dos mesmos em níveis diferentes do estabelecido. 

4) Em maio de 2013 a Companhia captou recursos referentes à contratação de duas operações financeiras de financiamento à 

importação (ECA ï Export Credit Agency) de equipamentos destinados às instalações da futura unidade de produção de celulose 

no Maranhão. O montante total contratado equivale a US$535.000, pelo prazo de até 9,5 anos, com as instituições financeiras AB 

Svensk Exportkredit, BNP Paribas via subsidiária Fortis Bank SA/NV, Nordea Bank Finland Plc, Nordea Bank AB e Société 

G®n®rale, e com garantia das ñExport Credit Agencyò FINNVERA e EKN. Estes contratos possuem cl§usulas definindo a 

manutenção de determinados níveis de alavancagem, cuja verificação acontece nos meses de junho e dezembro de cada exercício 

social. Com relação ao exercício social de 2013, a Companhia cumpriu com os níveis estabelecidos. 

 Taxa média

anual de juros

em 31/12/2013

Imobilizado:

   BNDES - Finem Taxa fixa / TJLP (1) (2) 7,14% 2013 a 2023 1.977.233    1.888.985    1.913.674 

   BNDES - Finem Cesta de moedas / US$ (2) 5,70% 2013 a 2022 2.195.893    1.103.240    587.237    

   BNDES - Finame Taxa fixa (2) 4,50% 2013 a 2019 3.511          4.529          5.430        

   BNDES - Finame Cesta de moedas (2) - - -                 -                 8              

   BNDES - Automático TJLP (1) (2) - - -                 -                 1.044        

   BNDES - Automático Cesta de moedas (2) - - -                 -                 117          

   FNE - BNB Taxa fixa (2) 8,50% 2013 a 2017 75.642        93.800        111.887    

   FINEP Taxa fixa (2) 4,42% 2013 a 2020 49.597        56.555        41.818      

   Crédito Rural CDI / Taxa fixa 5,50% 2014 20.436        20.457        31.563      

   Arrendamento mercantil financeiro CDI / US$ 9,87% 2013 a 2022 33.873        61.021        86.385      

   Financiamentos de Importações - ECA US$ (2) (3) (4) 1,90% 2013 a 2022 1.233.947    148.371      186.848    

Capital de giro:

   Financiamentos de exportações US$ 4,49% 2013 a 2021 2.054.668    1.998.656    2.338.378 

   Nordic Investment Bank US$ - - -                 68.488        73.337      

   Nota de crédito de exportação CDI / Taxa Fixa (6) 10,57% 2013 a 2021 3.514.454    3.070.854    974.819    

   Nota de crédito de exportação US$ - - -                 -                 65.765      

   BNDES - EXIM TJLP (1) - 2013 -                 60.511        114.972    

   Senior Notes Taxa fixa (5) 5,88% 2021 1.525.848    1.335.465    1.222.627 

   Desconto de Duplicatas-Vendor 2013 a 2014 42.566        86.727        119.855    

   Outros 2013 a 2014 15.661        19.616        12.341      

12.743.329  10.017.275  7.888.105 

Parcela circulante (inclui juros a pagar) 1.007.157    1.034.647    2.142.138 

Parcela não circulante 11.736.172  8.982.628    5.745.967 

31/12/2013 31/12/2012 31/12/2011

Consolidado

Indexador Vencimentos
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5) Em setembro de 2010 a Companhia, por intermédio da sua subsidiária internacional Suzano Trading (conforme Nota 10), emitiu 

Senior Notes no mercado internacional no valor de US$650.000 com vencimento em 23 de janeiro de 2021, cupom com pagamento 

semestral de 5,875% a.a. e retorno para o investidor de 6,125% a.a. A Companhia é garantidora da emissão, a qual constitui uma 

obrigação sênior sem garantia real da emissora ou da Companhia e concorre igualmente com as demais obrigações dessas 

companhias de natureza semelhante. Em setembro de 2013, a Companhia, também por intermédio da sua subsidiária internacional 

Suzano Trading, recomprou US$3.800 do valor de principal das Senior Notes emitidas. 

6) Em dezembro de 2013 a Companhia contratou uma operação de Financiamento à Exportação de R$200.000 com vencimento 

em 2016 junto a Caixa Econômica Federal. Os juros serão pagos trimestralmente e o principal será pago no vencimento do 

contrato. 

Debêntures 

Conforme mencionado no item ñ10.1.d.ò acima, a Companhia possui tr°s emiss»es de deb°ntures detalhadas abaixo (em milhares 
de Reais): 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) Debêntures da 3ª emissão 

A 3ª emissão, realizada em agosto de 2004, no valor de R$500,0 milhões é composta de duas séries, sendo a primeira no montante 

nominal de R$333,0 milhões e a segunda no montante de R$167,0 milhões, ambas com prazo de vencimento original em 2014 em 

parcela única. A primeira série, ofertada ao mercado local, tem remuneração pelo IGP- M mais cupom de 8% a.a., pagáveis 

anualmente, e foi precificada utilizando conceitos referidos na Instrução CVM nº 404, com ofertas de ágio ou deságio sobre o preço 

de emissão. A segunda série, não ofertada ao mercado, foi integralmente absorvida pelo Banco Votorantim. Neste contrato não há 

cláusula de repactuação das debêntures. 

Em Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 22 de maio de 2007, foram aprovadas: (i) a alteração do prazo de vencimento 

das Debêntures da 2ª série, anteriormente previsto para 01 de abril de 2014, passando para 7 de maio de 2019 e (ii) a alteração 

dos juros remuneratórios, que até 22 de maio de 2007 eram de 10,38% a.a. e passaram, a partir daquela data e até o vencimento, 

para 9,85% a.a. 

Em Assembleias Gerais de Debenturistas realizadas em 4 de maio de 2010, foram homologadas, com a aprovação de 93,88% dos 

debenturistas da 1ª série e de 100% dos debenturistas da 2ª série: (i) alterações dos níveis máximos de alavancagem expresso nas 

raz»es entre D²vida L²quida e Patrim¹nio Liquido e entre D²vida L²quida e EBITDA; (ii) o ajuste da defini­«o de ñD²vida L²quida 

Consolidadaò contida na escritura de emiss«o; (iii) a introdu­«o de uma op­«o de recompra das Deb°ntures pela Companhia em 

determinados casos de possibilidade de vencimento antecipado. Para implementar estas alterações, a Companhia pagou aos 

 
31/12/2012 31/12/2011 Indexador Juros Resgate

Emissão Série Quantidade Circulante

Não 

circulante

Circulante e 

não circulante

Circulante e 

não circulante

Circulante e 

não circulante

3ª 1ª -            -              -                  -                     585.969           548.074           IGP-M 10% * 09/04/2014

3ª 2ª 167.000 1.386       132.270        133.656           115.705           107.474           USD 9,85% 07/05/2019

4ª 1ª -            -              -                  -                     -                     3.635              TJLP 2,50% 03/12/2012

4ª 2ª -            -              -                  -                     -                     7.097              TJLP 2,50% 03/12/2012

5ª 1ª -            -              -                  -                     52                   63.756            IPCA 4,50% 16/12/2013

5ª 2ª -            -              -                  -                     103                 125.564           IPCA 4,50% 16/12/2013

1.386 132.270 133.656 701.829 855.600

31/12/2013

* O papel foi emitido com deságio no montante de R$ 38.728, integralmente incorporado ao valor das respectivas debêntures, o que alterou a taxa de juros efetiva da

operação, de 8% a.a para 10% a.a.
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debenturistas, em 11 de maio de 2010, um prêmio equivalente a 0,75% do valor atualizado das Debêntures, no montante de R$4,2 

milhões. 

Nos trimestres findos em 30 de setembro e 31 de dezembro de 2011, o nível máximo de alavancagem expresso na razão entre 

Dívida Líquida Consolidada e EBITDA consolidado igual ou inferior a 4,0 (covenant), determinado na escritura de emissão, foi 

ultrapassado. Em Assembleias Gerais de Debenturistas, realizadas em 28 de dezembro de 2011, 83,89% dos debenturistas da 1ª 

série e 100% dos debenturistas da 2ª série aprovaram a concessão de renúncia ao direito que lhes é garantido pela escritura de 

emissão de declarar o vencimento antecipado das debêntures em caso de eventual descumprimento do covenant indicado acima 

por dois trimestres consecutivos. Tal renúncia vigorou até o terceiro trimestre de 2012, quando então a Companhia voltou a 

observar o referido nível máximo de alavancagem. Para tanto, a Companhia pagou aos debenturistas, em 4 de janeiro de 2012, um 

prêmio equivalente a 1,90% do valor atualizado das Debêntures, no montante de R$11,9 milhões. 

Nos trimestres findos em 30 de setembro e 31 de dezembro de 2012, o nível máximo de alavancagem voltou a ser ultrapassado. 

Em Assembleia Geral de Debenturistas, realizada em 20 de dezembro de 2012, 100% dos debenturistas da 2ª série aprovaram a 

concessão de renúncia ao direito que lhes é garantido pela escritura de emissão de declarar o vencimento antecipado das 

debêntures em caso de eventual descumprimento do covenant por dois trimestres consecutivos. Tal renúncia irá vigorar até o 

segundo trimestre de 2014, quando então a Companhia deve voltar a observar o referido nível máximo de alavancagem. Para tanto, 

a Companhia pagou aos debenturistas da 2ª série, em 3 de janeiro de 2013, um prêmio equivalente a 0,50% do valor atualizado das 

Debêntures, no montante de R$604. Com relação aos debenturistas detentores da 1ª série da 3ª emissão de debêntures da 

Companhia, o pedido de ren¼ncia (ñwaiverò) preventivo n«o foi concedido, pois n«o houve consenso quanto ao valor do pr°mio a 

ser pago pela Companhia. Assim, a Companhia exerceu o seu direito de resgate e consequente liquidação da totalidade das 

Debêntures da 1ª série da 3ª emissão. O pagamento dos valores devidos foi realizado no dia 09 de abril de 2013, adotando-se o 

procedimento usual estabelecido na Escritura. Os valores pagos foram de R$1.784,23 por debênture, sendo R$1.780,97 referente 

ao principal e R$3,27 a juros, totalizando o montante pago de R$586,0 milhões. 

b) Debêntures da 4ª emissão 

As debêntures da 4ª emissão foram emitidas em dezembro de 2005 e subscritas em agosto de 2006, compostas de duas séries 

sendo subscritas pelos acionistas minoritários o montante de R$ 18.081 mil nominais e o restante no montante de R$ 221.919 mil 

nominais foi subscrito pelo BNDES Participa­»es S.A. (ñBNDESPARò).  Estas deb°ntures tiveram vencimento final em 1º de 

dezembro de 2012 e os juros anuais s«o de 2,5% a.a. mais Taxa de Juros de Longo Prazo (ñTJLPò) (at® 6%), pag§veis 

semestralmente.  Até a liquidação integral dessas debêntures, na hipótese de aprovação da emissão de ações da Companhia para 

subscrição pública ou privada a preço de emissão inferior ao preço de conversão estabelecido para estas debêntures de R$13,84 

por ação, cada debenturista terá a seu critério o direito de converter as suas debêntures em ações ordinárias ou preferenciais, 

conforme o caso, pelo preço de emissão das novas ações a serem emitidas. 

Em julho de 2012, foram convertidas 8.681 debêntures da 1ª série e 17.361 debêntures da 2ª série, as quais resultaram na emissão 

de 891.122 a­»es ordin§rias e 1.782.083 a­»es preferenciais Classe ñAò da Companhia. A totalidade das ações ordinárias 

resultantes da conversão foi adquirida pela Suzano Holding, controladora da Suzano. 

Em dezembro de 2010, foram convertidas 70.959 debêntures da 1ª série e 141.919 debêntures da 2ª série, as quais resultaram na 

emissão de 5.263.014 ações ordin§rias e 10.526.267 a­»es preferenciais Classe ñAò da Companhia. A totalidade das a­»es 

ordinárias resultantes da conversão foi adquirida pela Suzano Holding controladora da Suzano.  

Em dezembro de 2012, na data de vencimento final, as debêntures da 4º emissão foram integralmente liquidadas. 

c) Debêntures da 5ª emissão 

A 5ª emissão foi concluída em junho de 2011, com data de emissão em 15 de dezembro de 2010, composta de duas séries, sendo 

a primeira no valor nominal de R$401.819 mil e a segunda no valor nominal de R$798.181 mil, que foram colocadas em caráter 

privado e com direito de preferência de subscrição para os acionistas. As debêntures, em valores nominais, da primeira série foram 

subscritas na totalidade pelos acionistas controladores no montante de R$401.819 mil. A segunda série, no montante de R$236.378 

mil, foi subscrita pelos acionistas controladores, R$24.161 mil pelos acionistas minoritários e R$537.642 mil pelo BNDESPAR, 

consoante contrato firmado com essa subsidiária do BNDES. As debêntures da 5ª emissão têm vencimento final em 16 de 
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dezembro de 2013. Os juros anuais são de 4,5% a.a., pagáveis anualmente sempre no dia 15 do mês de janeiro, com a primeira 

data de pagamento em 15 de janeiro de 2012 e a última data de pagamento coincidindo com o vencimento das debêntures ou com 

a última data de conversão, o que ocorrer primeiro. O valor nominal das debêntures será atualizado pela variação do Índice 

Nacional de Pre­os ao Consumidor Amplo (ñIPCAò), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estat²stica (ñIBGEò), a partir 

da data de emissão até a liquidação das debêntures. As debêntures poderão ser convertidas em ações, a partir de 17 de dezembro 

de 2012 até a data de vencimento, a critério dos debenturistas, pelo preço de R$17,39 por ação, deduzidos do valor os proventos 

declarados por ação, a partir de 1 de janeiro de 2011, limitados ao montante máximo acumulado de R$1,00. Até a liquidação 

integral dessas debêntures, na hipótese de aprovação da emissão de ações da Companhia para subscrição pública ou privada a 

preço de emissão inferior ao preço de conversão dessas debêntures, cada debenturista terá a seu critério o direito de converter as 

suas debêntures em ações ordinárias ou preferenciais, conforme o caso, pelo preço de emissão das novas ações a serem emitidas. 

Na emissão dessas debêntures foi identificado o componente de juros desta transação. Foram calculados os juros incidentes sobre 

toda a transação e, trazidos a valor presente, registrados na rubrica Debêntures devido à sua liquidação ocorrer através do 

desembolso de caixa, segregados entre curto e longo prazos. Com o transcorrer do prazo da transação, serão calculados os juros 

efetivos incorridos e a diferença apurada para o valor reconhecido a valor presente será registrado em Debêntures com 

contrapartida a rubrica de Despesas Financeiras. 

Do montante efetivamente subscrito e recebido pela Companhia, foi deduzido o componente de juros e o saldo registrado em 

Reserva de Capital no montante mandatoriamente conversível em ações na data da subscrição. 

Todas as debêntures serão atualizadas pelo IPCA, sendo este componente passivo registrado na rubrica de Debêntures em 

contrapartida à rubrica de Despesas Financeiras. Na liquidação deste passivo financeiro por ocasião da conversão mandatória das 

debêntures o montante acumulado será reclassificado para o Patrimônio Líquido. A classificação como passivo financeiro justif ica-

se pelo número variável de ações que serão emitidas quando de sua conversão. 

Em decorrência da Oferta de Ações da Companhia, parte substancial dos debenturistas das debêntures da 5ª emissão exerceram 

seu direito de converter suas debêntures pelo mesmo valor da ação na Oferta de Ações.  Foram convertidas 401.526 debêntures da 

1ª série e 797.596 debêntures da 2ª série, as quais resultaram na emissão de 110.591 mil ações ordinárias e 219.679 mil ações 

preferenciais Classe ñAò da Companhia, respectivamente.  

O registro contábil desta operação de conversão das debêntures foi assim realizado: i) capitalização do montante proporcional às 

debêntures convertidas da rubrica de Reservas de capital - Debêntures 5ª emissão; ii) Desreconhecimento proporcional às 

debêntures convertidas e dos juros a pagar apresentados na rubrica de Debêntures no passivo circulante e passivo não circulante; 

iii) capitalização do montante proporcional às debêntures convertidas da rubrica Debêntures no passivo não-circulante relativo ao 

IPCA incorrido até a data da conversão; e iv) apuração de resultado negativo com a conversão das debêntures, reconhecido 

diretamente no patrimônio líquido. 

Em decorrência do vencimento das debêntures em 16 de dezembro de 2013, foram convertidas 293 debêntures da 1ª série e 585 

debêntures da 2ª série, as quais resultaram na emissão de 20.468 ações ordinárias e 40.896 ações preferenciais Classe ñAò da 

Companhia, respectivamente, ficando essas debêntures integralmente liquidadas. 

Subordinação entre as dívidas 

Os financiamentos contratados pela Companhia são contratualmente subordinados. As garantias prestadas pela Companhia para 

determinadas obrigações financeiras possuem, em alguns casos, garantia real, inclusive hipoteca e alienação fiduciária dos bens 

financiados, portanto preferindo outros credores. Debêntures de emissão da Companhia possuem garantia flutuante. 

Covenants financeiros previstos nas escrituras de debêntures: 

A escritura de emissão das debêntures da 3ª emissão prevê cláusulas determinando níveis máximos de endividamento e de 

alavancagem, conforme descritos abaixo: 

1) a razão entre Dívida Líquida Consolidada e Patrimônio Líquido consolidado igual ou menor a (i) 1,5 ao final de cada trimestre civil 

até a Data de Vencimento para as Debêntures da 1ª Série e até 31 de março de 2014 para as Debêntures da 2ª Série, e (ii) 1,0 ao 

final de cada trimestre civil de 01 de abril de 2014 até a Data de Vencimento para as Debêntures da 2ª Série. 
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2) a razão entre Dívida Líquida Consolidada e EBITDA consolidado igual ou inferior a (i) 4,5 ao final de cada trimestre civil até 31 de 

dezembro de 2007, (ii) 4,0 ao final de cada trimestre civil de 01 janeiro de 2008 até a Data de Vencimento para as Debêntures da 1ª 

Série e até 31 de março de 2014 para as Debêntures da 2ª Série, e (iii) 3,0 ao final de cada trimestre civil de 01 de abril de 2014 até 

a Data de Vencimento para as Debêntures da 2ª Série. 

3) a razão entre EBITDA consolidado/Despesas Financeiras Líquidas consolidadas igual ou superior a 2,5 vezes ao final de cada 

trimestre civil e até a Data de Vencimento. 

Sobre o cumprimento dos níveis máximos de endividamento e de alavancagem, vide informa­»es no item ñcò acima. 

As debêntures da 4ª e 5ª emissão não possuem cláusulas contratuais restritivas financeiras, limitando níveis máximos de 

endividamento e de alavancagem. 

Amortizações 

O cronograma de amortização das obrigações financeiras vigentes em 31 de dezembro de 2013, assim como a exposição do 

endividamento da Companhia por indexadores são apresentados abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

g) Limites de utilização dos financiamentos já contratados 

Em 31 de dezembro de 2013 havia quatro contratos de financiamento vigentes com saldos pendentes de desembolso e com limites 

de utilização. Os contratos em questão são o Contrato de Abertura de Limite de Crédito para o período de 2012 a 2015 e o contrato 

de financiamento do Projeto Maranhão, ambos celebrados com o BNDES, o contrato de financiamento de pesquisa e 

desenvolvimento, celebrado com a FINEP e o contrato de financiamento de equipamentos importados do Projeto Maranhão, 

celebrado com as instituições financeiras AB Svensk Exportkredit, BNP Paribas via subsidiária Fortis Bank SA/NV, Nordea Bank AB 

Publ, Nordea Bank Finland Plc, e Soci®t® G®n®rale, e com seguro de cr®dito para riscos pol²ticos e comerciais das ñExport Credit 

Agencyò FINNVERA e EKN, conforme abaixo explanado: 

 

Agente 
Financeiro 

Contrato Financiamento 
Desembolsos Realizados Saldo Disponível 

Valor % Valor % 

BNDES 
CALC ï contrato de 
Abertura de Limite de Crédito 

R$ 1.200 milhões R$ 372,5 milhões 31% R$ 827,5 milhões 69% 

BNDES Projeto Maranhão R$ 2.731,6 milhões 
R$ 1.894,5 

milhões 
69,4% R$ 837,1 milhões 30,6% 

FINEP 
Pesquisa e 
Desenvolvimento 

R$ 43,5 milhões R$ 21,7 milhões 49,9% R$ 21,8 milhões 50,1% 

 
Importados do 
Projeto Maranhão 

R$ 1.100 milhões
(*)

 
R$ 1.020,7 

milhões 
92,8% R$ 79,3 milhões 7,2% 

       
(*) 

Nota: 1. Para conversão dos valores, foi utilizado o câmbio de fechamento em 20/12/2012 (EUR / SEK / R$). 

            2. Do valor acima, R$ 391 milhões estão sujeitos à aprovação do seguro de crédito. 
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h) Alterações significativas em cada item das demonstrações contábeis 

Base de preparação das demonstrações contábeis 

As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as Normas Internacionais de 

Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e também conforme as práticas 

contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC). 

Incentivos Fiscais 

A Companhia possui da Superintend°ncia do Desenvolvimento do Nordeste (ñSUDENEò) incentivo fiscal de redução de 75% do 

imposto de renda, relativo à Unidade Mucuri (linha 1 de celulose e máquina de papel), auferido até 2012. Benefício idêntico a este 

foi obtido pela Companhia para a Linha 2 desta unidade com prazo de fruição até o término do ano calendário de 2018. Esse 

incentivo fiscal é calculado com base no lucro da exploração, proporcionalmente à receita líquida de vendas de cada linha de 

produção incentivada. 

A redução do imposto de renda, decorrente desse benefício, é contabilizada como uma redução da despesa de imposto de renda e 

contribuição social correntes no resultado do exercício. O valor do imposto que deixar de ser pago em razão do benefício não 

poderá ser distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para 

absorção de prejuízos ou aumento do capital social, conforme a regra do art. 545 do Decreto 3.000 de 1999. 

A Companhia apresentou à SUDENE pedido de idêntico incentivo fiscal de redução do imposto de renda para a linha 2 de celulose 

de Mucuri (expansão), sendo que em 18 de Agosto de 2009 obteve a concessão do benefício de redução do imposto de renda e 

adicionais não restituíveis no percentual de 75%, pelo prazo de fruição de 10 anos, com vigência do ano calendário de 2009 até 

2018. 

Imposto de Renda ï incentivo de depreciação acelerada relativo à Unidade Mucuri. 

A Lei nº 11.196 de 21 de novembro de 2005, em seu art. 31, estabeleceu para as pessoas jurídicas que tenham projeto aprovado 

em microrregiões menos desenvolvidas, nas áreas de atuação da SUDENE e da Superintendência do Desenvolvimento da 

Amaz¹nia (ñSUDAMò), a faculdade de proceder ¨ deprecia­«o acelerada incentivada para bens adquiridos a partir de 1Ü de janeiro 

de 2006. Este benefício foi deferido à Unidade Mucuri, em 29 de março de 2007, tendo, no entanto, efeito retroativo em relação às 

aquisições ocorridas durante o exercício social de 2006. A depreciação acelerada incentivada em questão consiste na depreciação 

integral no ano de aquisição, representando uma exclusão do lucro líquido para a determinação do lucro real (tributável), feita 

atrav®s do Livro de Apura­«o do Lucro Real (ñLALURò), n«o alterando, no entanto, a despesa de deprecia­«o cont§bil a ser 

registrada no resultado do exercício, quando do início das atividades do projeto expansão, com base na vida útil estimada dos bens. 

A depreciação acelerada incentivada representa diferimento do pagamento do imposto de renda (não alcança a CSLL) pelo tempo 

de vida útil do bem, devendo nos anos futuros ser adicionado ao lucro tributável valor igual à depreciação contabilizada em cada um 

dos anos para os bens em questão. 
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Análise Comparativa dos Resultados Consolidados ï Exercícios 2013 / 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Receita Líquida 

A receita líquida da Companhia em 2013 foi de R$ 5.688,6 milhões, 9,6% superior à receita liquida registrada em 2012 de 

R$5.192,3 milhões, devido ao incremento do preço líquido médio (+9,1%) e do volume de vendas de celulose e de papel (+0,4%). O 

volume total de vendas de papel e celulose em 2013 foi de 3.206,8 mil toneladas vs. 3.193,8 mil toneladas em 2012. 

A receita líquida obtida com as vendas de celulose em 2013 foi de R$ 2.577,3 milhões, 17,8% superior à receita em 2012 de 

R$2.188,7 milhões. A receita líquida de celulose em 2013 representou 45,3% da receita líquida total da Companhia e 42,2% em 

2012. O preço líquido médio em Reais de celulose (mercado interno e externo) em 2013 foi de R$1.360/ton, 14,8% superior ao 

preço de 2012 que foi de R$1.185/ton. O volume de vendas de celulose foi de 1.894,9 mil toneladas em 2013 comparado a 1.846,9 

mil toneladas em 2012, um aumento de 2,6%.  

A receita líquida obtida com as vendas de papel em 2013 foi de R$ 3.111,3 milhões, 3,6% superior à receita em 2012 de R$ 3.003,6 

milhões. A receita líquida de papel em 2013 representou 54,7% da receita líquida total da Companhia e 57,8% em 2012. O preço 

RESULTADO 2013 2012

%

    Receita Bruta de Vendas 6.589.727                 5.981.761                 10,2%

      Deduções de vendas (901.102)                   (789.469)                   14,1%

    Receita Líquida de Vendas 5.688.625                 5.192.292                 9,6%

      Custo dos produtos vendidos (4.190.315)               (4.027.824)               4,0%

    Lucro Bruto 1.498.310                 1.164.468                 28,7%

      Receitas (despesas) operacionais (522.743)                   (620.113)                   -15,7%

      Despesas com vendas (250.996)                   (247.949)                   1,2%

      Despesas administrativas (377.049)                   (403.826)                   -6,6%

      Outras receitas operacionais 105.302                    31.662                      232,6%

    Lucro Operacional 975.567                    544.355                    79,2%

    Resultado Financeiro Líquido (1.255.541)               (855.339)                   46,8%

     Despesas financeiras (820.662)                   (703.057)                   16,7%

     Receitas Financeiras 277.514                    304.570                    -8,9%

     Variações monetárias e cambiais líquidas (712.393)                   (456.852)                   55,9%

    Prejuízo antes de IR e CSLL (279.974)                   (310.984)                   -10,0%

     Imposto de renda e contribuição social 59.515                      128.858                    -53,8%

    Prejuízo líquido do exercício (220.459)                   (182.126)                   21,0%

(543.148)                   (398.487)                   

Demonstração do Resultado
CONSOLIDADO - EM MILHARES DE REAIS

2013 x 2012
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líquido médio em Reais de papel (mercado interno e externo) em 2013 foi de R$ 2.372/ ton, 6,4% superior ao preço em 2012 que foi 

de R$ $ 2.230/ton. O volume de vendas de papel foi de 1.311,8 mil toneladas em 2013, 2,6% inferior ao volume de vendas em 2012 

de 1.346,9 mil toneladas. 

Custo dos Produtos Vendidos ï CPV 

O custo dos produtos vendidos em 2013 totalizou R$ 4.190,3 milhões, 4,0% superior ao registrado em 2012 de R$ 4.027,8 milhões, 

incremento inferior à inflação registrada no período. Este incremento deveu-se, principalmente, (i) ao aumento de custo da madeira, 

explicado pela maior participação de madeira de terceiros no mix de abastecimento e aumento do raio médio; e (ii) à depreciação 

do Real em 10,5%; parcialmente compensados (iii) pelo menor custo com paradas de manutenção ocorridas ao longo do ano; e (iv) 

pela maior diluição dos custos fixos, resultado do maior volume produzido no ano (+1,2%). O CPV unitário em 2013 foi de 

R$1.306,7/tonelada em comparação a R$ 1.261,1/tonelada, aumento de 3,6% em relação ao ano anterior. 

Lucro Bruto 

Devido aos motivos expostos acima, o lucro bruto foi de R$ 1.498,3 milhões em 2013, 28,7% superior ao lucro bruto de 2012 de 
R$1.164,5 milhões. 

Despesas com Vendas  

As despesas com vendas totalizaram R$ 251,0 milh»es em 2013. O indicador ñdespesas com vendas sobre receita l²quidaò foi 

de 4,4%, 0,4 p.p. inferior ao registrado em 2012, reflexo das ações para redução de despesas implementadas ao longo de 2013. 

Despesas Gerais e Administrativas  

Em 2013, as despesas administrativas totalizaram R$ 377,0 milhões, 6,6% inferior ao montante registrado em 2012, de R$ 403,8 

milhões, em função da redução de despesas com projetos de expansão, que foram suspensos, e pelas reduções de custos obtidas 

com o orçamento matricial.  

Outras Despesas/Receitas Operacionais  

As outras receitas operacionais totalizaram R$ 105,3 milhões em 2013, impactadas positivamente (i) pela alienação da participação 

da Companhia no Consórcio Capim Branco, não recorrente; (ii) pela atualização do valor justo dos ativos biológicos (+R$ 95,2 

milhões); (iii) com a venda de madeira e de energia elétrica; e negativamente (iv) pela baixa de gastos com projetos suspensos. As 

outras receitas operacionais totalizaram R$ 31,7 milhões em 2012, impactadas positivamente pelo ganho (i) com a venda de ativo 

imobilizado, não recorrente; (ii) com a venda de madeira e de energia elétrica; e negativamente (iii) pela atualização do valor justo 

dos ativos biológicos (-R$ 9,4 milhões). 

EBITDA (Lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) 

A geração de caixa, medida pelo EBITDA, foi de R$ 1.865,0 milhões e a margem foi de 32,8% em 2013. Esse resultado é reflexo, 

principalmente, (i) do aumento de preço de papel e celulose; (ii) da redução das despesas com vendas e administrativas; (iii) da 

depreciação do Real em relação ao Dólar; parcialmente compensados (iv) pelo aumento no custo da madeira e custos fixos. Em 

2012, o EBITDA somou R$1.271,6 milhões, com margem de 24,5%. O EBITDA/tonelada apresentou evolução de 46,1% no ano e 

foi de R$ 581,6/tonelada em 2013. 

O EBITDA ajustado pelos itens ñn«o recorrentesò e ñn«o caixaò foi de R$ 1.781,3 milh»es em 2013, com margem de 31,3%, e de 

R$1.260,3 milhões em 2012, com margem de 24,3%. O EBITDA Ajustado/tonelada apresentou evolução de 40,8% no ano e foi de 

R$ 555,4/toneladas em 2013. 
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Despesas / Receitas Financeiras 

Em 2013, a Companhia registrou despesas financeiras líquidas de R$ 543,1 milhões vs. R$ 398,5 milhões no ano de 2012. O 

incremento das despesas financeiras líquidas em 36,3% é explicado, principalmente, pelo incremento na dívida bruta em 20,1%. 

Variações Monetárias e Cambiais Líquidas  

As variações monetárias e cambiais impactaram negativamente o resultado da Companhia em R$ 712,4 milhões no ano de 2013, 

explicado pela desvalorização do Real frente ao Dólar em 14,6% (câmbio de fechamento). Em 2012 o impacto foi negativo em 

R$456,9 milhões. 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social  

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social de R$280,0 milhões em 

2013 vs. prejuízo de R$ 311,0 milhões no exercício social de 2012. 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

O imposto de renda e contribuição social no exercício de 2013 foi um crédito fiscal de R$ 59,5 milhões, comparado com crédito de 

R$ 128,9 milhões no exercício de 2012. 

Lucro (Prejuízo) Líquido 

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo líquido de R$ 220,5 milhões em 2013 em comparação ao prejuízo 

líquido de R$ 182,1 milhões no ano anterior. 
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Análise Comparativa dos Resultados Consolidados ï Exercícios 2012 / 2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Receita Líquida 

A receita líquida da Companhia em 2012 foi de R$ 5.192,3 milhões, 7,1% superior à receita liquida registrada em 2011 de R$ 

4.848,0 milhões, devido ao incremento do preço líquido médio (+5,4%) e do volume de vendas de celulose e de papel (+1,6%). O 

volume total de vendas de papel e celulose em 2012 foi de 3.193,8 mil toneladas vs. 3.143,4 mil toneladas em 2011. 

A receita líquida obtida com as vendas de celulose em 2012 foi de R$ 2.188,7 milhões, 8,7% superior à receita em 2011 de R$ 

2.012,9 milhões. A receita líquida de celulose em 2012 representou 42,2% da receita líquida total da Companhia e 41,5% em 2011. 

O preço líquido médio em Reais de celulose (mercado interno e externo) em 2012 foi de R$1.185,1/ton, 6,5% superior ao preço de 

2011 que foi de R$ 1.113,3/ton. O volume de vendas de celulose foi de 1.846,9 mil toneladas em 2012 comparado a 1.808,1 mil 

toneladas em 2011, um aumento de 2,1%.  

A receita líquida obtida com as vendas de papel em 2012 foi de R$ 3.003,6 milhões, 5,9% superior à receita em 2011 de R$ 2.835,1 

milhões. A receita líquida de papel em 2012 representou 57,8% da receita líquida total da Companhia e 58,5% em 2011. O preço 

líquido médio em Reais de papel (mercado interno e externo) em 2012 foi de R$ 2.230,0/ ton, 5,0% superior ao preço em 2011 que 

foi de R$ 2.123,2/ton. O volume de vendas de papel foi de 1.346,9 mil toneladas em 2012, relativamente estável (+0,9%) ao volume 

de vendas em 2011 de 1.335,3 mil toneladas. 

RESULTADO 2012 2011

%

    Receita Bruta de Vendas 5.981.761                 5.576.401                 7,3%

      Deduções de vendas (789.469)                   (728.413)                   8,4%

    Receita Líquida de Vendas 5.192.292                 4.847.988                 7,1%

      Custo dos produtos vendidos (4.027.824)               (3.763.881)               7,0%

    Lucro Bruto 1.164.468                 1.084.107                 7,4%

      Receitas (despesas) operacionais (620.113)                   (407.750)                   52,1%

      Despesas com vendas (247.949)                   (247.673)                   0,1%

      Despesas administrativas (403.826)                   (333.810)                   21,0%

      Outras receitas operacionais 31.662                      173.733                    -81,8%

    Lucro Operacional 544.355                    676.357                    -19,5%

    Resultado Financeiro Líquido (855.339)                   (774.662)                   10,4%

     Despesas financeiras (703.057)                   (736.654)                   -4,6%

     Receitas Financeiras 304.570                    416.413                    -26,9%

     Variações monetárias e cambiais líquidas (456.852)                   (454.421)                   0,5%

    Prejuízo antes de IR e CSLL (310.984)                   (98.305)                     216,3%

     Imposto de renda e contribuição social 128.858                    128.196                    0,5%

    (Prejuízo) Lucro líquido do exercício (182.126)                   29.891                      n.a.

Demonstração do Resultado
CONSOLIDADO - EM MILHARES DE REAIS

2012 x 2011
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Custo dos Produtos Vendidos ï CPV 

O custo dos produtos vendidos em 2012 totalizou R$ 4.027,8 milhões, 7,0% superior ao registrado em 2011 de R$ 3.763,9 milhões 

(vs. inflação de 5,8% no período). Este incremento deveu-se, principalmente, (i) ao aumento de custo da madeira, explicado pela 

maior participação de madeira de terceiros no mix de abastecimento e aumento do preço unitário; (ii) ao aumento dos custos com 

paradas de manutenção ocorridas ao longo do ano; (iii) à depreciação do Real em 16,7%; e (iv) ao maior volume de vendas 

(+1,6%), parcialmente compensado (v) pelo benefício do Reintegra do papel. O CPV unitário em 2012 foi de R$ 1.263,8/tonelada 

em comparação a R$ 1.200,0/tonelada, aumento de 5,3% em relação ao ano anterior. 

Lucro Bruto 

Devido aos motivos expostos acima, o lucro bruto foi de R$ 1.164,5 milhões em 2012, 7,4% superior ao lucro bruto de 2011 de 
R$1.084,1 milhões. 

Despesas com Vendas  

As despesas com vendas totalizaram R$ 247,9 milhões em 2012, estáveis em relação aos R$ 247,7 milhões de 2011. 

Despesas Gerais e Administrativas  

Em 2012, as despesas administrativas totalizaram R$ 403,8 milhões, em comparação aos R$ 333,8 milhões de 2011. O incremento 

ocorreu, principalmente, em função (i) de maiores despesas com os projetos de expansão; (ii) da reclassificação de provisões para 

processos trabalhistas ocorridas em 2011; (iii) do aumento das despesas com consultorias e assessoria; além de (iv) gastos com 

reajustes trabalhistas.  

Outras Despesas/Receitas Operacionais  

As outras receitas operacionais totalizaram R$ 31,7 milhões em 2012, impactadas positivamente pelo ganho (i) com a venda de 

ativo imobilizado, não recorrente; (ii) com a venda de madeira e de energia elétrica; e negativamente pela atualização do valor justo 

dos ativos biológicos (R$ 9,4 milhões). Em 2011, as outras receitas somaram R$ 173,7 milhões, resultado (i) do ganho contábil na 

aquisição dos ativos adquiridos de Conpacel e KSR, parcialmente compensado pela baixa de imobilizado; (ii) do ganho pela 

redução no passivo atuarial; (iii) da atualização do valor justo dos ativos biológicos; (iv) da venda de imobilizado; e (v) da venda de 

direitos relacionados ao crédito de Unidade Padrão da Eletrobrás. 

EBITDA (Lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) 

A geração de caixa, medida pelo EBITDA, foi de R$ 1.271,6 milhões e a margem foi de 24,5% em 2012. Esse resultado é reflexo, 

principalmente, (i) da depreciação do Real em relação ao Dólar; (ii) do aumento do volume de vendas de papel e celulose no 

mercado interno; e (iii) do incremento do CPV unitário. Em 2011, o EBITDA somou R$ 1.301,7 milhões, com margem de 26,8%. 

Despesas / Receitas Financeiras 

Em 2012, a Companhia registrou despesas financeiras líquidas de R$ 398,5 milhões vs R$ 320,2 milhões no ano de 2011. O 

incremento das despesas financeiras líquidas em 24,4% é explicado, principalmente, pelo incremento na dívida bruta em 22,6% e 

pelo resultado negativo em operações de hedge de R$ 33,9 milhões, quando comparado ao resultado positivo nas mesmas 

operações em 2011 de R$ 8,1 milhões. 
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Variações Monetárias e Cambiais Líquidas  

As variações monetárias e cambiais impactaram negativamente o resultado da Companhia em R$ 456,9 milhões no ano de 2012, 

explicado pela desvalorização do Real frente ao Dólar em 8,9% (câmbio de fechamento). Em 2011 o impacto foi negativo em 

R$454,4 milhões. 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social  

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social de R$ 311,0 milhões em 

2012 vs o prejuízo de R$ 98,3 milhões no exercício social de 2011. 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

O imposto de renda e contribuição social no exercício de 2012 foi um crédito fiscal de R$ 128,9 milhões, comparado com crédito de 

R$128,2 milhões no exercício de 2011. 

Lucro (Prejuízo) Líquido 

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo líquido de R$ 182,1 milhões em 2012 em comparação ao lucro líquido 

de R$ 29,9 milhões no ano anterior. 
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Análise Comparativa dos Resultados Consolidados ï Exercícios 2011 / 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Receita Líquida 

A receita líquida da Companhia em 2011 foi de R$ 4.848,0 milhões, 7,4% ou R$ 334,1 milhões superior à receita líquida registrada 

em 2010 de R$ 4.513,9 milhões, devido ao incremento de volume de vendas de celulose e papel, apesar da redução de 11,4% no 

preço médio líquido da celulose e 1,6% do preço líquido médio do papel. O volume total de vendas de papel e celulose em 2011 foi 

de 3.143,4 mil toneladas, 13,8% superior ao de 2010, de 2.763,0 mil toneladas. 

A receita líquida obtida com as vendas de celulose em 2011 foi de R$ 2.012,9 milhões, estável em relação à receita líquida 

registrada no ano de 2010 de 2.018,3 milhões. A receita líquida de celulose em 2011 representou 41,5% da receita líquida total da 

Companhia e 44,7% em 2010. O preço líquido médio em Reais de celulose (mercado interno e externo) em 2011 foi de R$1.113,3/ 

tonelada, 11,4% inferior ao preço de 2010 que foi de R$ 1.256,1/tonelada. O volume de vendas de celulose foi de 1.808,1 mil 

toneladas em 2011 comparado a 1.606,8 mil toneladas em 2010, um aumento de 12,5%.  

A receita líquida obtida com as vendas de papel em 2011 foi de R$ 2.835,1 milhões, 13,6% ou R$ 339,5 milhões superior a 2010 de 

R$ 2.495,6 milhões. A receita líquida de papel em 2011 representou 58,5% da receita líquida total da Companhia e 55,3% em 2010. 

O preço líquido médio em Reais de papel (mercado interno e externo) em 2011 foi de R$2.123,2/ tonelada, 1,6% inferior ao preço 

em 2010 que foi de R$ 2.158,4/tonelada. O volume de vendas de papel foi de 1.335,3 mil toneladas em 2011 comparado a 1.156,2 

mil toneladas em 2010, um aumento de 15,5%. 

RESULTADO 2011 2010

%

    Receita Bruta de Vendas 5.576.401                 5.123.253                 8,8%

      Deduções de vendas (728.413)                   (609.370)                   19,5%

    Receita Líquida de Vendas 4.847.988                 4.513.883                 7,4%

      Custo dos produtos vendidos (3.763.881)               (3.148.502)               19,5%

    Lucro Bruto 1.084.107                 1.365.381                 -20,6%

      Receitas (despesas) operacionais (407.750)                   (192.647)                   111,7%

      Despesas com vendas (247.673)                   (227.993)                   8,6%

      Despesas administrativas (333.810)                   (288.473)                   15,7%

      Outras receitas operacionais 173.733                    323.819                    -46,3%

    Lucro Operacional 676.357                    1.172.734                 -42,3%

    Resultado Financeiro Líquido (774.662)                   (273.667)                   183,1%

     Despesas financeiras (736.654)                   (570.377)                   29,2%

     Receitas Financeiras 416.413                    248.715                    67,4%

     Variações monetárias e cambiais líquidas (454.421)                   47.995                      n.a.

    (Prejuízo) Lucro antes de IR e CSLL (98.305)                     899.067                    n.a.

     Imposto de renda e contribuição social 128.196                    (130.070)                   n.a.

    Lucro líquido do exercício 29.891                      768.997                    -96,1%

Demonstração do Resultado
CONSOLIDADO - EM MILHARES DE REAIS

2011 x 2010
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Custo dos Produtos Vendidos ï CPV 

O custo dos produtos vendidos em 2011 totalizou R$ 3.763,9 milhões, 19,5% ou R$ 615,4 milhões superior ao registrado em 2010 

de R$ 3.148,5 milhões. Este incremento deveu-se, principalmente, ao maior volume (13,8%) e mudanças nos produtos vendidos, 

aumento de preços ou consumo dos principais insumos, tais como óleo combustível, soda cáustica e clorato de sódio, e ao 

aumento da participação de madeira de terceiros na matriz de abastecimento de 2011. O CPV unitário em 2011 foi de R$ 1.200,0 / 

tonelada em comparação a R$ 1.139,5 / tonelada, aumento de 5,3% em relação ao ano anterior. 

Lucro Bruto 

Devido aos motivos expostos acima, o lucro bruto foi de R$ 1.084,1 milhões em 2011, 20,6% inferior a 2010 de R$ 1.365,4 milhões. 

Despesas com Vendas  

As despesas com vendas totalizaram R$ 247,7 milhões em 2011, 8,6% ou R$ 19,7 milhões superior a 2010 de R$ 228,0 

milhões. Esse incremento é explicado, principalmente, pela despesa com logística, em função do volume vendido de papel no 

mercado doméstico em 2011, incremento das despesas com absorção da atividade de KSR, parcialmente compensado pela 

menor despesa com provisão para devedores duvidosos. 

Despesas Gerais e Administrativas  

As despesas gerais e administrativas totalizaram R$ 333,8 milhões em 2011, 15,7% ou R$ 45,3 milhões superior a 2010 de R$ 

288,5 milhões. Este incremento deve-se principalmente à reclassificação das despesas da unidade Limeira que anteriormente eram 

contabilizadas como custos em função da operação por meio de consórcio (Conpacel), às despesas com treinamentos relacionados 

aos projetos de expansão com o Plano Suzano 2024, aos reajustes salariais e reestruturação de pessoal, além de serviços de 

terceiros, como consultoria e assessoria. 

Outras Despesas/Receitas Operacionais  

A conta de outras receitas operacionais apresentou resultado líquido positivo de R$ 173,7 milhões em 2011, 46,3% ou R$ 150,1 

milhões inferior a 2010 de R$ 323,8 milhões, impactadas principalmente pela alienação de ativos florestais (aproximadamente 50 

mil hectares) não estratégicos no estado de Minas Gerais em 2010, que não eram ativos utilizados em nossas operações bem 

como no plano de expansão da Companhia, que foram vendidos por R$ 334,2 milhões e resultou em lucro de R$263,0 milhões. 

EBITDA (Lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) 

A geração de caixa, medido pelo EBITDA, foi de R$ 1.301,7 milhões e a margem foi de 26,8% em 2011 devido, principalmente, aos 

aumentos do volume de vendas de papel e celulose, com a integração da unidade Limeira (ex-Conpacel); ao aumento das vendas 

no mercado interno de papel; às reduções de preços de celulose e papel, ocorridos ao longo de 2011; ao incremento do CPV 

unitário; à apreciação do Real em relação ao Dólar; ganho contábil na aquisição de Conpacel / KSR (efeito não caixa); e ganho na 

atualização do valor justo dos ativos biológicos (efeito não caixa). Em 2010, o EBITDA foi de R$ 1.703,3 milhões impactado 

positivamente pela alienação de ativos não recorrentes mencionados anteriormente. 

Despesas / Receitas Financeiras 

Em 2011, as despesas financeiras líquidas foram de R$ 320,2 milhões, praticamente estáveis quando comparadas ao ano de 2010, 

de R$ 321,7 milhões. 

 

 



 

18 

 

Variações Monetárias e Cambiais Líquidas  

As variações monetárias e cambiais impactaram negativamente o resultado da Companhia em R$ 454,4 milhões no ano de 2011, 

explicado pela expressiva desvalorização do Real frente ao Dólar em 12,6%. Em 2010 o impacto foi positivo em R$ 48,0 milhões. 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social  

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social de R$ 98,3 milhões em 

2011, 110,9% ou R$ 997,4 milhões inferior ao lucro do exercício social de 2010 de R$ 899,1 milhões. 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

O imposto de renda e contribuição social no exercício de 2011 foi um crédito fiscal de R$128,2 milhões, comparado com despesas 

no exercício de 2010 de R$130,1 milhões. Esta redução refere-se, principalmente, pela redução do resultado antes de imposto de 

renda e da contribuição social da Companhia em 110,9%. 

Lucro (Prejuízo) Líquido 

Devido aos motivos acima, a Companhia registrou lucro líquido de R$ 29,9 milhões em 2011, 96,1% ou R$ 739,1 milhões inferior a 

2010 de R$769,0 milhões. 
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Análise Comparativa dos Balanços Patrimoniais 
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Análise Comparativa dos Balanços Patrimoniais Consolidados ï Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 

Ativo Circulante 

O ativo circulante era de R$ 6.471,7 milhões em 31 de dezembro de 2013, em comparação a um saldo de R$ 6.687,0 milhões em 

31 de dezembro de 2012, o que representou uma redução de 3,2%. A participação do ativo circulante, em 31 de dezembro de 2013, 

representava 23,8% do total do ativo, em comparação a 26,4% em 31 de dezembro de 2012. 

Essa diminuição deveu-se fundamentalmente ao decréscimo de 14,9% ou R$ 648,0 milhões no caixa e equivalentes de caixa, 

impactado negativamente pelo pagamento antecipado das debêntures de 1° Série da 3° Emissão e R$ 186,9 de ativos mantidos 

para venda, os quais tiveram suas transações de venda concluídas no exercício. Adicionalmente, houve acréscimo R$ 221,5 em 

estoques e R$ 371,5 em contas a receber, relacionado com o aumento de 9,6% de receita líquida de vendas.  

Ativo Não Circulante 

O ativo não circulante era de R$ 20.677,6 milhões em 31 de dezembro de 2013 e de R$ 18.666,5 milhões em 31 de dezembro de 

2012, representando um aumento de 10,8%, devido principalmente ao aumento em imobilizado e ativos biológicos.  

Imobilizado e Intangíveis  

O saldo de imobilizado e intangíveis era de R$ 16.776,3 milhões em 31 de dezembro de 2013, em comparação a um saldo de 

R$15.360,6 milhões registrado em 31 de dezembro de 2012. O saldo desses ativos passou para 61,8% do total do ativo em 31 de 

dezembro de 2013, em comparação a 60,6% em 31 de dezembro de 2012. 

Este aumento em Reais deveu-se fundamentalmente ao acréscimo de R$ 1.744,4 milhões no imobilizado em andamento, 

substancialmente composto pelos gastos para a construção da fábrica de celulose no Maranhão. 

Passivo Circulante  

O passivo circulante era de R$ 2.281,4 milhões em 31 de dezembro de 2013, em comparação a um saldo de R$ 2.855,9 milhões 

em 31 de dezembro de 2012, representando uma redução de 20,1% ou R$ 574,5 milhões. A participação do passivo circulante em 

relação ao passivo total passou para 8,4% em 31 de dezembro de 2013, em comparação a 11,3% em 31 de dezembro de 2012. 

A variação em Reais ocorreu principalmente em virtude da diminuição de R$ 585,9 milhões no saldo de debêntures, devido a opção 

de liquidação antecipada das debêntures da 1° série da 3° Emissão, em 09 de abril de 2013.  

Passivo Não Circulante  

O passivo não circulante era de R$ 14.180,7 milhões em 31 de dezembro de 2013, em comparação a um saldo de R$11.495,5 

milhões em 31 de dezembro de 2012, o que representou um aumento de 23,4% ou R$2.685,2 milhões. A participação do passivo 

não circulante em relação ao passivo total passou para 52,2% em 31 de dezembro de 2013, em comparação a 45,3% em 31 de 

dezembro de 2012. 

Este aumento fundamenta-se no acréscimo de 30,7% ou R$2.753,5 milhões em financiamentos e empréstimos, devido aos 

esforços realizados na busca de linhas de financiamento com prazos mais longos. 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido era de R$ 10.687,2 milhões em 31 de dezembro de 2013, em comparação a um saldo de R$ 11.002,1 milhões 

em 31 de dezembro de 2012, representando uma redução de 2,9% ou R$ 314,8 milhões. A participação do patrimônio líquido 

passou para 39,4% do total do passivo em 31 de dezembro de 2013, em comparação a um percentual de 43,4% em 31 de 

dezembro de 2012. 
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A diminuição em Reais deveu-se fundamentalmente a R$ 220,5 de absorção do prejuízo do exercício e R$ 100,0 referente a 

realização do pagamento de dividendos propostos aprovados em 30 de abril de 2013. Adicionalmente, houve R$ 31,2 de ganho 

com passivos atuariais em Outros Resultados Abrangentes. 

Análise Comparativa dos Balanços Patrimoniais Consolidados ï Em 31 de dezembro de 2012 e 2011 

Ativo Circulante 

O ativo circulante era de R$ 6.687,0 milhões em 31 de dezembro de 2012, em comparação a um saldo de R$ 5.344,2 milhões em 

31 de dezembro de 2011, o que representou um aumento de 25,1%. A participação do ativo circulante, em 31 de dezembro de 

2012, representava 26,4% do total do ativo, em comparação a 24,6% em 31 de dezembro de 2011. 

Este aumento deveu-se fundamentalmente ao acréscimo de 32,5% ou R$ 1.063,7 milhões no caixa e equivalentes de caixa, 

impactado positivamente pelos recursos obtidos com a oferta pública de ações e por captações, principalmente de operações de 

Nota de Crédito à Exportação (NCE), Finem e Pré-Pagamentos.  

Ativo Não Circulante 

O ativo não circulante era de R$ 18.666,5 milhões em 31 de dezembro de 2012 e de R$ 16.371,2 milhões em 31 de dezembro de 

2011, representando um aumento de 14,0%, devido principalmente ao aumento em imobilizado e intangível.  

Imobilizado e Intangíveis  

O saldo de imobilizado e intangíveis era de R$ 15.360,6 milhões em 31 de dezembro de 2012, em comparação a um saldo de R$ 

13.356,3 milhões registrado em 31 de dezembro de 2011. O saldo desses ativos passou para 60,6% do total do ativo em 31 de 

dezembro de 2012, em comparação a 61,5% em 31 de dezembro de 2011. 

Este aumento em Reais deveu-se fundamentalmente ao acréscimo de R$ 2.292,9 milhões no imobilizado em andamento, 

substancialmente composto pelos gastos para a construção da fábrica de celulose no Maranhão. 

Passivo Circulante  

O passivo circulante era de R$ 2.855,9 milhões em 31 de dezembro de 2012, em comparação a um saldo de R$ 3.142,9 milhões 

em 31 de dezembro de 2011, representando uma redução de 9,1% ou R$ 287,1 milhões. A participação do passivo circulante em 

relação ao passivo total passou para 11,3% em 31 de dezembro de 2012, em comparação a 14,5% em 31 de dezembro de 2011. 

A variação em Reais ocorreu principalmente em virtude da diminuição de R$ 1.107,5 milhões no saldo de financiamentos e 

empréstimos, devido ao pacote de blindagem financeira realizado pela Companhia, que proporcionou o alongamento do perfil da 

dívida, o aumento de R$ 460,9 milhões em fornecedores, devido aquisições de equipamentos e serviços empregados na nova 

fábrica de celulose do Maranhão e o aumento de R$ 476,4 milhões em debêntures reclassificadas do longo para o curto prazo.  

Passivo Não Circulante  

O passivo não circulante era de R$11.495,5 milhões em 31 de dezembro de 2012, em comparação a um saldo de R$8.899,0 

milhões em 31 de dezembro de 2011, o que representou um aumento de 29,2% ou R$2.596,5 milhões. A participação do passivo 

não circulante em relação ao passivo total manteve-se estável entre os períodos. 

Este aumento fundamenta-se no acréscimo de 56,3% ou R$3.236,7 milhões em financiamentos e empréstimos, devido aos 

esforços realizados na busca de linhas de financiamento com prazos mais longos. 
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Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido era de R$ 11.002,1 milhões em 31 de dezembro de 2012, em comparação a um saldo de R$ 9.673,5 milhões 

em 31 de dezembro de 2011, representando um aumento de 13,7% ou R$ 1.328,5 milhões. A participação do patrimônio líquido 

passou para 43,4% do total do passivo em 31 de dezembro de 2012, em comparação a um percentual de 44,5% em 31 de 

dezembro de 2011. 

Esse aumento deveu-se principalmente ao acréscimo de R$ 1.463,3 milhões devido à oferta pública de ações, e decréscimo de R$ 

182,1 milhões referente ao prejuízo do exercício e R$ 40,8 milhões referente a perdas com passivos atuariais em Outros 

Resultados Abrangentes. 

Análise Comparativa dos Fluxos de Caixa 

 

 

 

 

 

 

Atividades Operacionais  

No exercício de 2013, as atividades operacionais geraram caixa líquido no montante de R$ 40,7 milhões, e no mesmo período findo 

em 31 de dezembro de 2012, o montante de R$ 669,9 milhões. 

No exercício de 2012, as atividades operacionais geraram caixa líquido no montante de R$ 669,9 milhões, e no exercício de 2011 o 

montante de R$ 907,8 milhões.  

Atividades de Investimento  

No exercício de 2013, as atividades de investimentos consumiram caixa líquido no montante de R$1.924,2 milhões, e no exercício 

de 2012 foi consumido o caixa líquido no montante de R$2.714,3 milhões. O montante total investido em 2013 em aquisições de 

imobilizados e ativos biológicos é composto por: (i) R$1.566,4 milhões na construção da unidade industrial e florestal do Maranhão, 

(ii) R$666,1 milhões na aquisição para manutenção das áreas industriais e florestal e (iii) demais imobilizados e intangíveis de 

R$24,9 milhões, sendo compensado pelo recebimento de alienação de ativos de R$333,2 milhões (R$314,4 milhões 

correspondente ao recebimento referente a alienação da participação da Suzano, através de sociedade sob seu controle, no 

Consórcio Capim Branco Energia).  

No exercício de 2012, as atividades de investimentos consumiram caixa líquido no montante de R$2.714,3 milhões, e no exercício 

de 2011 foi consumido o caixa líquido no montante de R$3.222,4 milhões. O montante total investido em 2012 em aquisições de 

imobilizados e ativos biológicos é composto por: (i) R$2.262,7 milhões na construção da unidade industrial e florestal do Maranhão, 

(ii) R$495,3 milhões na aquisição para manutenção das áreas industriais e florestal e (iii) demais imobilizados e intangíveis de 

R$25,6 milhões, sendo compensados pelo recebimento de alienação de ativos de R$69,3 milhões (R$4,1 milhões correspondente 

ao recebimento de adiantamentos referente a ativos mantidos para venda).  

O montante total investido em 2011 em aquisições de imobilizados e ativos biológicos são compostos principalmente (i) R$1.509,0 

milhões na aquisição de 50% dos ativos líquidos do Conpacel e da distribuidora de papel KSR, (ii) R$1.162,5 milhões na construção 

da unidade industrial e florestal do Maranhão, (iii) R$518,2 milhões na aquisição para manutenção das áreas industriais e florestal e 

 

2013 2012 2011

Caixa gerado pelas atividades operacionais 40.735                    669.890                  907.840                  

Caixa (aplicado) nas atividades de investimentos (1.924.218)             (2.714.266)             (3.222.404)             

Caixa gerado nas atividades de financiamentos 1.097.088               3.057.577               1.824.336               

Efeitos de variação cambial em caixa e equivalentes de caixa 138.427                  50.469                    28.728                    

Aumento (diminuição) do Caixa e equivalentes de caixa (647.968)                 1.063.670               (461.500)                 

Exercícios findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais)
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(iv) demais imobilizados e intangíveis de R$57,9 milhões, sendo compensados pelo recebimento de alienação de ativos de R$25,2 

milhões. 

Atividades de Financiamento  

No exercício de 2013, as atividades de financiamentos geraram caixa líquido de R$1.097,1 milhões, no período findo em 31 de 

dezembro de 2012 o montante de R$3.057,6 milhões. Em 31 de dezembro de 2013, a utilização de caixa deve-se aos (i) 

pagamentos de empréstimos no montante de R$2.849,1 milhões, (ii) pagamentos de dividendos no montante de R$ 100,0 milhões, 

(iii) liquidações de contratos de operações com derivativos no montante de R$27,9 milhões e (iv)  aquisição de ações próprias no 

montante de R$50,8 milhões. Em 2013, as fontes de financiamentos foram: i) novas captações de empréstimos no montante de 

R$4.124,9 milhões, principalmente contratos de financiamento à importação (ECA ï Export Credit Agency) no montante de 

R$1.020,7 milh»es, Notas de Cr®dito de Exporta­«o (NCE) no montante de R$1.714,0 milh»es e linha de financiamento ñBNDES 

Finemò no montante de R$1.263,7 milh»es. 

No exercício de 2012, as atividades de financiamentos geraram caixa líquido de R$3.057,6 milhões, e no exercício de 2011 o 

montante de R$1.824,3 milhões. Em 2012, a utilização de caixa deve-se aos (i) pagamentos de empréstimos no montante de 

R$1.943,5 milhões, (ii) pagamentos de juros sobre o capital próprio no montante de R$83,2 milhões, (iii) liquidações de contratos de 

operações com derivativos no montante de R$21,7 milhões e (iv)  aquisição de ações próprias no montante de R$34,0 milhões. Em 

2012, as fontes de financiamentos foram: i) novas captações de empréstimos no montante de R$3.676,7 milhões, principalmente 

contratos de Notas de Cr®dito de Exporta­«o (NCE) no montante de R$2.714,8 milh»es e linha de financiamento ñBNDES Finemò 

no montante de R$703,2 milhões e ii) a oferta pública de ações no montante de R$1.463,3 milhões. 

No exercício de 2011, a utilização de caixa deve-se aos (i) pagamentos de empréstimos no montante de R$1.231,3 milhões, (ii) 

pagamentos de juros sobre o capital próprio no montante de R$154,3 milhões e (iii) liquidações de contratos de operações com 

derivativos no montante de R$26,8 milhões. Em 2011, as fontes de financiamentos foram: (i) captações de empréstimos no 

montante de R$1.957,4 milhões e (ii) a emissão de debêntures no montante de R$1.279,3 milhões. 

10.2 ï Resultado operacional e financeiro 

a) Resultados das operações da Companhia, em especial: (i) descrição de quaisquer componentes importantes da receita; 

e (ii) fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

A seguir são apresentados os comentários da Diretoria da Suzano correspondentes à análise (i) dos componentes importantes da 

receita, e (ii) dos principais fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais, que em ambos os casos são: nível de 

vendas (volume e receita por produto), destino das vendas (mix entre mercado nacional e diferentes regiões de exportação), 

participação de mercado e preços. Demais fatores exógenos, sobre os quais a Companhia possui pouco ou nenhum controle, são 

comentados no item ñ10.2.bò. 

Vendas de Celulose 

Nos exercícios sociais encerrados em 2013, 2012 e 2011, as vendas de celulose da Companhia representaram, respectivamente, 

45,3%, 42,2% e 41,5% da sua receita operacional líquida total. O volume de exportações representou 78,1%, 77,7% e 79,9% do 

volume total vendido de celulose nesses mesmos períodos. O volume de vendas para exportação foi de 1,5 milhão de toneladas, 

1,4 milhão de toneladas e 1,4 milhão de toneladas nos exercícios encerrados em 2013, 2012 e 2011, respectivamente. 
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Destino das Vendas de Celulose 

A Companhia foi bem sucedida na comercialização de sua produção, com foco voltado para rentabilidade. Para isto, alocamos 

nossas vendas priorizando os mercados e clientes mais rentáveis, dentro da margem permitida pela nossa política comercial e 

contratos, buscando aproveitar oportunidades de negócios através de nossa estrutura comercial globalizada. O resultado é 

demonstrado na tabela abaixo: 

Destino de volume de vendas de Celulose (em toneladas) 2013 2012 2011 

Europa 31% 32% 31% 

Ásia 36% 36% 36% 

Brasil 22% 22% 20% 

América do Norte 10% 8% 11% 

América do Sul / Central 1% 2% 2% 

Ainda em linha com nossa política comercial, buscamos o equilíbrio nas vendas de celulose para os diferentes segmentos de papel. 

Destaque para o segmento de papéis para fins sanitários que em 2013 aumentou sua participação em nosso mix de vendas e foi o 

principal segmento atendido pela Suzano. 

Vendas de celulose por segmento 2013 2012 2011 

Fins Sanitários 51% 39% 36% 

Imprimir & Escrever 15% 25% 33% 

Especialidades 22% 27% 20% 

Outros 12% 9% 11% 

 

Vendas de Papel 

Em 2013, a Companhia vendeu cerca de 69% de seus produtos de papel no Brasil e cerca de 31% no exterior. Nos últimos anos, a 

Companhia tem aumentado sua participação no mercado doméstico. Os mercados que a Companhia procura atender são grandes 

e muito competitivos. A Companhia tem aumentado sua participação de mercado não obstante a concorrência crescente, ao 

mesmo tempo em que abre novos mercados e concentra seus esforços nos segmentos de maior valor agregado do mercado de 

papel para imprimir e escrever e papelcartão. Embora os preços sejam importantes nesses mercados, a Companhia entende que 

Vendas totais de celulose Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

(em toneladas, exceto quando de outra forma 
expressamente indicado) 

2013 2012 2011 

Vendas da Companhia 

Volume de vendas no mercado interno 414.518 411.573 363.186 

Volume de vendas no mercado externo 1.480.414 1.435.314 1.444.933 

Volume total de vendas 1.894.931 1.846.888 1.808.119 

Receita Operacional Líquida da Companhia (em R$ milhares) 

Vendas no mercado interno 523.206 457.633 390.695 

Vendas no mercado externo 2.054.082 1.731.098 1.622.241 

Receita operacional líquida total 2.577.288 2.188.731 2.012.936 
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clientes com maior nível de exigência dão preferência aos papéis da Companhia, devido ao valor e à qualidade que os papéis da 

Companhia conferem aos seus produtos finais. Isto ocorre em todos os segmentos, desde cadernos e materiais não promocionais, 

até segmentos mais sofisticados, como, por exemplo, materiais promocionais, embalagens para alimentos, embalagens de alta 

qualidade e livros de arte. 

Nos exercícios sociais encerrados em 2013, 2012 e 2011, as vendas de papéis da Companhia representaram, respectivamente, 

54,7%, 57,8% e 58,5% da sua receita operacional líquida total. 

Papel para Imprimir e Escrever 

Nos exercícios sociais encerrados em 2013, 2012 e 2011, respectivamente, a Companhia vendeu 1.018,5 mil, 1.038,7 mil, e 

1.029,4 mil toneladas de papel para imprimir e escrever, incluindo 801,7mil, 826,9 mil e 865,8 mil toneladas de papel não revestido 

e 216,7 mil, 211,8 mil e 163,6 mil toneladas de papel revestido. 

Em 2013, 2012 e 2011, de acordo com a Associação Brasileira de Papel e Celulose (Bracelpa), a Companhia detinha, 

respectivamente, participações (i) nas vendas dos Fabricantes Brasileiros para o mercado interno, de 38,4%, 39,1% e 37,1%, nos 

mercados de papel para imprimir e escrever não revestido e 83,8%, 75,7% e 62,0%, nos mercados de papel para imprimir e 

escrever revestido; e (ii) nas exportações brasileiras, 37,9%, 37,7% e 41,8%, nos mercados de papel para imprimir e escrever não 

revestido e de 56,4%,40,3% e 79,0%, nos mercados de papel para imprimir e escrever revestido. 

As tabelas a seguir contêm as vendas domésticas de papéis da Companhia e exportações desses produtos, bem como informações 

relativas às suas participações em tais mercados, para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2013, 2012 e 2011: 

Vendas Totais de Papel para Imprimir e Escrever Não Revestido 

(em toneladas, exceto quando de outra forma expressamente indicado) 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2013 2012 2011 

Vendas da Companhia 

Volume de vendas no mercado interno 483.253 486.388 455.204 

Volume de vendas no mercado externo 318.477 340.493 410.612 

Volume total de vendas 801.730 826.881 865.816 

Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

Volume de vendas no mercado interno 1.258.581 1.242.522 1.227.147 

Volume de vendas no mercado externo 840.480 902.136 983.052 

Volume total de vendas 2.099.071 2.144.658 2.210.199 

Participação da Companhia nas Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

% em relação às vendas no mercado interno 38,4% 39,1% 37,1% 

% em relação às vendas no mercado externo 37,9% 37,7% 41,8% 

% em relação às vendas totais 38,2% 36,4% 41,6% 

Mercado Brasileiro 

Volume de vendas de Fabricantes Brasileiros 1.273.477 1.242.522 1.227.147 

Volume de importados 72.966 71.301 120.276 

Volume total do Mercado Brasileiro 1.346.443 1.313.823 1.347.423 

Receita Operacional Líquida da Companhia (em R$ milhares) 

Vendas no mercado interno 1.116.013 1.058.523 977.468 

Vendas no mercado externo 707.832 702.344 740.832 

Receita operacional líquida total 1.823.845 1.760.863 1.718.300 

Fonte: Bracelpa e Companhia 
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Vendas Totais de Papel para Imprimir e Escrever Revestido 

(em toneladas, exceto quando de outra forma expressamente indicado) 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2013 2012 2011 

Vendas da Companhia 

Volume de vendas no mercado interno 211.090 206.833 146.455 

Volume de vendas no mercado externo 5.656 5.002 17.133 

Volume total de vendas 216.747 211.835 163.587 

Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

Volume de vendas no mercado interno 252.041 273.107 236.133 

Volume de vendas no mercado externo 10.024 12.407 21.679 

Volume total de vendas 262.065 285.514 257.812 

Participação da Companhia nas Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

% em relação às vendas no mercado interno 83,8% 75,7% 62,0% 

% em relação às vendas no mercado externo 56,4% 40,3% 79,0% 

% em relação às vendas totais 82,7% 74,2% 63,5% 

Mercado Brasileiro 

Volume de vendas de Fabricantes Brasileiros 252.041 273.107 236.133 

Volume de importados 300.402 359.347 334.263 

Volume total do Mercado Brasileiro 552.443 632.454 570.396 

Receita Operacional Líquida da Companhia (em R$ milhares) 

Vendas no mercado interno 468.564 445.089 318.074 

Vendas no mercado externo 18.373 13.612 36.814 

Receita operacional líquida total 486.937 458.701 354.888 

Fonte: Bracelpa e Companhia 
   

Papelcartão 

Nos exercícios sociais findos em 2013, 2012 e 2011, respectivamente, a Companhia vendeu 252,3 mil, 255,3 mil e 252,3 mil 

toneladas de papelcartão, das quais 168,7 mil, 148,6 mil e 148,0 mil toneladas foram vendidas no mercado doméstico e 83,5 mil, 

106,7 mil e 104,3 mil toneladas foram exportadas. 

Neste segmento, de acordo com a Associação Brasileira de Papel e Celulose (Bracelpa), a participação da Companhia nas vendas 

dos Fabricantes Brasileiros foi de 30,3%, 28,0% e 28,6% em 2013, 2012 e 2011, respectivamente. Adicionalmente, suas 

exportações de papelcartão representaram 45,8%, 46,5% e 47,2% do volume total exportado pelo Brasil em 2013, 2012 e 2011, 

respectivamente. 

A tabela a seguir contém as vendas domésticas e exportações de papelcartão da Companhia, bem como informações sobre suas 

participações nestes mercados, para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2013, 2012 e 2011: 

 

 

Vendas Totais de Papelcartão 

(em toneladas, exceto quando de outra forma expressamente indicado) 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2013 2012 2011 

Vendas da Companhia 

Volume de vendas no mercado interno 168.718 148.570 147.951 

Volume de vendas no mercado externo 83.540 106.732 104.345 

Volume total de vendas 252.258 255.302 252.296 
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Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

Volume de vendas no mercado interno 556.881 531.421 517.551 

Volume de vendas no mercado externo 182.540 229.565 221.071 

Volume total de vendas 739.421 760.986 738.622 

Participação da Companhia nas Vendas dos Fabricantes Brasileiros 

% em relação às vendas no mercado interno 30,3% 28,0% 28,6% 

% em relação às vendas no mercado externo 45,8% 46,5% 47,2% 

% em relação às vendas totais 34,1% 33,5% 34,2% 

Mercado Brasileiro 

Volume de vendas de Fabricantes Brasileiros 556.881 531.421 517.551 

Volume de importados 48.823 44.275 39.323 

Volume total do Mercado Brasileiro 605.704 575.696 556.874 

Receita Operacional Líquida da Companhia (em R$ milhares) 

Vendas no mercado interno 486.030 414.325 412.774 

Vendas no mercado externo 199.143 219.459 199.706 

Receita operacional líquida total 685.173 633.784 612.480 

Fonte: Bracelpa e Companhia 
   

 

Destino das Vendas de Papel 

O volume vendido no mercado doméstico alcançou 904,2 mil toneladas em 2013, 894,7 mil em 2012 e 803,2 mil em 2011. Os 

volumes de exportação atingiram 407,7 mil toneladas em 2013, 452,2 mil em 2012 e 532,1 mil em 2011. As regiões para as quais a 

Companhia destinou suas vendas de papel estão apresentadas na tabela abaixo: 

Destino das Vendas de Papel 2013 2012 2011 

Brasil 69% 66% 60% 

América do Sul / Central 13% 15% 17% 

América do Norte 12% 10% 11% 

Europa 5% 6% 9% 

Outros 2% 3% 3% 

        

 

 

Preços 

Celulose 

O preço médio líquido de venda de celulose no mercado internacional foi de US$ 630/toneladas em 2012, comparado a US$ 607/ 

tonelada em 2012, e a US$ 665/ tonelada em 2011. O incremento de 3,9% no preço médio líquido de venda de celulose no 

mercado internacional em 2013 vs 2012 é explicado principalmente pela demanda proveniente das novas fábricas de papel 

instaladas. O preço líquido médio total de celulose (considerando mercado interno e mercado externo) em Reais foi de R$ 

1.360,1/tonelada em 2013, 14,8% superior ao praticado em 2012, é resultado do maior preço da celulose em Dólar e da 

depreciação da moeda nacional frente ao Dólar Norte-Americano em 10,6% no período (câmbio médio). 
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Papel 

O preço líquido de papel médio (mercado interno e mercado externo) em Reais foi de R$ 2.372/tonelada em 2013, acréscimo de 

6,4% em comparação a 2012 e acréscimo de 11,7% em relação a 2011. No mercado interno tivemos um preço líquido médio de 

papel de R$ 2.418/tonelada, comparado a R$ 2.312/tonelada em 2012, e R$2.313/tonelada em 2011. O preço líquido médio no 

mercado externo atingiu US$ 1.052/tonelada, 0,7% inferior em comparação a 2012 e 4,1% inferior a 2011. Em Reais, aumento de 

9,7% em relação a 2012 e 23,6% em relação a 2011, ambos impactados pela depreciação do Real em relação ao Dólar Norte-

Americano. 

O preço líquido médio de papéis para imprimir e escrever no mercado interno foi R$ 2.282/tonelada em 2013, comparado a 

R$2.169/tonelada em 2012 e R$ 2.153/tonelada em 2011. O preço líquido médio dos papéis não revestidos no mercado interno foi 

6,1% e 7,5% maior ao registrado em 2012 e em 2011. O preço líquido médio dos papéis revestidos no mercado interno foi 3,2% e 

2,2% acima de 2012 e 2011. O preço médio de papelcartão no mercado interno foi 3,3% acima dos preços de 2012 e 2011. 

O preço líquido médio de papéis para imprimir e escrever no mercado externo foi R$ 2.240/tonelada, comparado a 

R$2.072/tonelada em 2012 e R$ 1.818/tonelada em 2011. O preço líquido médio dos papéis não revestidos no mercado externo foi 

de R$ 2.223/tonelada, 7,7% e 23,2% superior ao praticado em 2012 e 2011, respectivamente. O preço dos papéis revestidos foi 

R$3.248/tonelada, 19,4% e 51,2% superior aos mesmos períodos de 2012 e 2011, enquanto no papelcartão o preço líquido médio 

de exportação apresentou aumento de 15,9% em comparação a 2012 e 24,6%, comparado a 2011. 

b) Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e 

introdução de novos produtos e serviços. 

A seguir são apresentados os comentários da Diretoria da Suzano correspondentes à análise dos principais fatores exógenos, 

sobre os quais a Companhia possui pouco ou nenhum controle, que afetam os resultados da Companhia. 

Volatilidade dos preços internacionais 

No ano findo em 31 de dezembro de 2013 e nos exercícios sociais encerrados em 2012 e 2011, as vendas de celulose da 

Companhia representaram, respectivamente, 45,3%, 42,2% e 41,5% da sua receita operacional líquida total. Os preços deste 

produto são determinados pelo balanço de oferta e demanda no mercado internacional, portanto fora do controle da Companhia. As 

flutuações de preços internacionais deste produto geraram impactos sobre a receita, o EBITDA e as margens operacionais da 

Companhia. 

Os preços de papéis, por sua vez, são determinados pelas condições de oferta e demanda nos mercados regionais onde são 

comercializados, embora com comportamento mais estável que os preços de celulose. As vendas de papel da Suzano destinadas 

para o Brasil e demais países da América do Sul e Central apresentaram participação nas vendas totais da Companhia em volume 

de 81,4%, 81,4% e 76,6% respectivamente, no ano findo em 31 de dezembro de 2013 e nos exercícios sociais encerrados em 2012 

e 2011. 

A Companhia acredita que as oscilações cíclicas dos preços de papel e celulose tendem a ser mais atenuadas em relação ao 

histórico devido, principalmente: (i) aos movimentos para consolidação do setor; (ii) ao fluxo de informações on-line, com a 

disseminação mais rápida de notícias que afetam os preços; e (iii) aos produtores mais eficientes que substituem os produtores 

ineficientes com maior custo marginal. No entanto, a Companhia acredita que certa volatilidade dos preços ainda persiste, devido a 

vários fatores, inclusive: (a) fragmentação do setor relativamente alta; (b) similaridades entre os produtos; (c) flutuações no câmbio 

entre as moedas de países importadores e exportadores de papel e celulose, como, por exemplo, Euro, Dólar, Yuan e Real; e (d) 

condições econômicas mundiais e nas diferentes regiões. 

Cabe ressaltar que, devido à representatividade dos produtores brasileiros para a oferta de celulose, por um lado, e à importância 

dos preços de commodities para o resultado do balanço de pagamentos do Brasil, por outro, o preço em Dólares da celulose tem 

apresentado nos últimos anos correlação negativa com a taxa de câmbio entre o Real e o Dólar, o que vem garantindo maior 

estabilidade para os preços em Reais da celulose e, portanto, menor volatilidade para o fluxo de caixa da Companhia. 
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Variação cambial entre o Real e o Dólar, taxa de juros, inflação e crescimento econômico 

Os resultados das operações e a condição financeira da Companhia, tais como relatados em suas demonstrações contábeis, são 

significativamente afetados pela variação do Real frente ao Dólar e, em menor grau, pela taxa de inflação brasileira, taxa de juros e 

pela taxa de crescimento da economia brasileira. 

Volatilidade do Real frente ao Dólar 

A variação da cotação do Real frente ao Dólar teve e continuará a ter diversos efeitos na condição financeira consolidada da 

Companhia e em seu resultado operacional consolidado quando expressos em Reais, além de impactar suas receitas, despesas e 

ativos consolidados denominados em moeda estrangeira. 

As receitas de vendas com exportações e, portanto, a geração de caixa operacional da Companhia, é direta e imediatamente 

afetada pela variação da taxa média de câmbio entre o Real e o Dólar. Como no ano findo em 31 de dezembro de 2013 e nos 

exercícios sociais de 2012 e 2011, a receita líquida oriunda de exportações denominadas em Dólares representou, 

respectivamente, 52,4%, 51,4% e 53,6% das receitas líquidas de vendas da Companhia. A depreciação do Real causa aumento de 

tais receitas quando expressas em Reais, enquanto que a apreciação do Real resulta em receitas de vendas com exportação mais 

baixas. As receitas no mercado doméstico são indiretamente influenciadas pela variação da taxa cambial, na medida em que os 

papéis importados, cotados em Dólares, ganham ou perdem competitividade no mercado doméstico dependendo da taxa de 

câmbio. 

Os custos e despesas operacionais da Companhia, tais como despesas de seguros e fretes relacionadas às exportações e custos 

de produtos químicos utilizados como matéria-prima, entre outros, também são afetados pelas variações cambiais. Sendo assim, a 

depreciação do Real resulta em aumento de tais custos e despesas, quando expressos em Reais, enquanto a apreciação do Real 

resulta na queda dos mesmos. 

As contas patrimoniais consolidadas da Companhia indexadas em moeda estrangeira, especialmente empréstimos e 

financiamentos de curto e longo prazo (incluindo debêntures), disponibilidades no exterior e contas a receber de clientes externos, 

são diretamente e pontualmente afetadas pela taxa de câmbio no final de cada exercício. 

A parcela dos empréstimos e financiamentos consolidados de curto e longo prazo (incluindo debêntures) da Companhia 

denominados em moeda estrangeira totalizava R$ 7.181 milhões ou, aproximadamente, 55,8% do endividamento bruto da 

Companhia em 31 de dezembro de 2013. Essa parcela é quase que na sua totalidade atrelada ao Dólar e, portanto, as variações 

da taxa de câmbio entre o Real e o Dólar afetam diretamente o endividamento e os resultados da Companhia em cada final de 

exercício. 

Inflação 

A condição financeira e os resultados operacionais da Companhia também são afetados pela inflação. Seus custos e despesas, à 

exceção de algumas, são denominados em Dólares (tais como as relativas às vendas com exportação e compras de produtos 

químicos utilizados como matéria-prima) e, na sua maioria, incorridos em Reais tendendo a refletir os efeitos da inflação. 

Taxas de Juros 

A exposição a variações nas taxas de juros é primordialmente devida a: 

Å varia­»es da taxa LIBOR, no que concerne a financiamentos denominados em Dólares; e 

Å varia­»es na TJLP ou CDI, no que concerne a aplica­»es e financiamentos denominados em Reais. 

A taxa de juros das aplicações financeiras da Companhia denominadas em Reais é baseada na taxa CDI. Os investimentos 

financeiros denominados em Dólares da Companhia estão sujeitos aos movimentos das taxas referenciadas aos títulos do Tesouro 

dos Estados Unidos e títulos de renda fixa emitidos por empresas de primeira linha norte-americanas. 

Taxa de Crescimento da Economia 

Os resultados da Companhia tendem a ser diretamente impactados pelo nível de crescimento econômico internacional e doméstico. 

O crescimento econômico, expresso em termos da variação do Produto Interno Bruto (PIB), influencia, principalmente, o nível de 

demanda pelos produtos da Companhia e seu crescimento em relação aos períodos anteriores. Além disso, o aquecimento ou 

redução da demanda de mercado tendem a se refletir nos níveis de preços praticados pelo setor. 
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Capacidade e Volumes de Produção 

Os resultados da Companhia também são afetados pela sua capacidade e volume de produção. Por exemplo, o start up da unidade 

do Maranhão, ocorrido em dezembro de 2013, adicionará uma capacidade produtiva de 1,5 milhão de toneladas de celulose de 

mercado. 

c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no 

resultado operacional e no resultado financeiro do emissor. 

Conforme j§ apresentado no item ñ10.2.bò, fatores externos relacionados a oscilações de preços de mercado, variação cambial, taxa 

de juros, inflação e crescimento econômico, podem introduzir um nível indesejado de volatilidade sobre a geração de caixa e 

resultados da Companhia. 

Dessa forma, a Companhia adota política de gestão de riscos de mercado para mitigação das volatilidades de mercado, que 

buscam: (i) proteger o fluxo de caixa e o patrimônio da Companhia contra oscilações de preços de mercado de insumos e produtos, 

taxas de câmbio e de juros, índices de preços e de correção, ou ainda outros ativos ou instrumentos negociados em mercados 

líquidos ou não, aos quais os valores dos ativos, passivos ou geração de caixa da Companhia estejam expostos; e (ii) otimizar a 

contratação de instrumentos financeiros para proteção da exposição em risco, tomando partido de hedges naturais e das 

correlações entre os preços de diferentes ativos e mercados, evitando o desperdício de recursos com a contratação de operações 

de modo ineficiente. As operações financeiras contratadas pela Companhia têm como objetivo a proteção das exposições 

existentes, sendo vedada a assunção de novos riscos que não aqueles decorrentes das atividades operacionais da Companhia. 

Por exemplo, geralmente no caso de uma depreciação do Real dois efeitos são observados: (i) o primeiro, negativo e pontual, está 

relacionado à atualização do valor da exposição cambial líquida de balanço (saldo das contas ativas e passivas denominadas em 

moeda estrangeira incluindo, entre outros, os saldos da dívida bruta e do caixa denominados em Dólares, os estoques, contas a 

receber e pagar em moeda estrangeira e o valor das posições em swaps de moedas para hedge da exposição cambial do fluxo de 

caixa); e (ii) o segundo, positivo e permanente, diz respeito à maior geração operacional de caixa decorrente do aumento das 

receitas de exportações denominadas em Dólares. 

Assim, a captação de financiamentos e a prática de hedge cambial da Companhia são norteadas pelo fato de que cerca de 50% da 

receita líquida é proveniente de exportações com preços em Dólares, enquanto a maior parte dos custos de produção está atrelada 

ao Real. Esta exposição estrutural permite que a Companhia contrate financiamentos de exportação em Dólares e concilie os 

pagamentos dos financiamentos com o fluxo de recebimentos das vendas, proporcionando um hedge natural de caixa para estes 

compromissos. O excedente de receitas em Dólares não atreladas aos compromissos da dívida e demais obrigações é vendido no 

mercado de câmbio no momento da internação dos recursos. 

Como proteção adicional, são contratadas vendas de Dólares nos mercados futuros, como forma de assegurar níveis atraentes de 

margens operacionais para uma parcela da receita. As vendas nos mercados futuros são limitadas a um percentual minoritário do 

excedente de divisas em um horizonte de 18 meses e, portanto, estão casadas à disponibilidade de câmbio pronto para venda no 

curto prazo. 

Além das operações de hedge cambial, são celebrados contratos para o swap de taxas de juros flutuantes para taxas fixas, para 

diminuir os efeitos das variações nas taxas de juros sobre o valor da dívida, contratos de swap entre diferentes taxas de juros e 

índices de correção, como forma de mitigar o descasamento entre diferentes ativos e passivos financeiros, além de contratos para 

fixação dos preços de celulose para diminuir os efeitos destas variações sobre o fluxo de caixa da Companhia. 

 

10.3 ï eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações financeiras  

a) Introdução ou alienação de segmento operacional 

Os diretores informam que não houve introdução ou alienação de segmento operacional nos exercícios sociais findos em 31 de 

dezembro de 2011, 2012 e 2013. 

Conforme cronograma previsto, em 30 de dezembro de 2013, foram iniciadas as operações da nova unidade de produção de 

celulose, em Imperatriz, no Maranhão. A nova unidade no Maranhão tem capacidade de produção de 1,5 milhão de toneladas/ano 

de celulose de mercado de eucalipto e geração de excedente de energia de 100 MW. 
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b) constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

Em linha com o plano estratégico, em 31 de janeiro de 2011, a administração efetivou a aquisição da participação detida pela Fibria 

Celulose S.A. nos ativos do Consórcio Paulista de Papel e Celulose ï Conpacel (operado até então em conjunto com a 

Companhia), que compreendiam 50% de: (i) fábrica de papel e celulose; e (ii) terras próprias com área total aproximada de 76 mil 

hectares, e cerca de 71 mil hectares de plantio, sendo 53 mil hectares em áreas próprias e 18 mil hectares em áreas arrendadas. O 

preço de aquisição foi de R$ 1.509,0 milhões. 

Para mais informações a respeito da operação, veja o item 6.5 do Formulário de Referência. 

Em 28 de fevereiro de 2011, mais uma etapa do planejamento foi concluída com a aquisição de 100% das operações da unidade 

de distribuição KSR, detidas pela Fibria, pelo valor de R$ 50 milhões. 

Ainda em linha com o plano estratégico, foi anunciado ao mercado, em 28 de dezembro de 2012, a aceitação da proposta firme 

apresentada pela Companhia para a alienação da participação de 17,9% no Consórcio Capim Branco Energia, no valor de R$ 

320.000.000,00 (trezentos e vinte milhões de reais). 

c) eventos ou operações não usuais 

Os diretores entendem que não houve eventos ou operações não usuais nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2011, 

2012 e 2013. 

10.4 ï Mudanças significativas nas práticas contábeis  

a) Mudanças significativas nas práticas contábeis 

Apresentamos a seguir os comentários da nossa diretoria referente a análise das mudanças significativas nas práticas contábeis e 

os seus impactos nas demonstrações financeiras. 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013, 2012 e 2011, a Companhia não efetuou nenhuma mudança espontânea 

de prática contábil na preparação das suas demonstrações financeiras. 

As demonstrações contábeis individuais da controladora preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) são divulgadas em conjunto com as demonstrações consolidadas. As 

demonstrações contábeis individuais da controladora foram elaboradas de acordo com o BR GAAP e essas práticas diferem das 

IFRS aplicáveis para demonstrações contábeis separadas em função da avaliação de investimentos em empreendimentos 

controlados em conjunto pelo método da equivalência patrimonial. Com a adoção do CPC 19 (R2) - Acordo Contratual Conjunto 

(IFRS 11) desde 1Ü de janeiro de 2013, os investimentos com esta natureza s«o classificados em Opera­»es em conjunto (ñjoint 

operationsò) onde os ativos, passivos, receitas e despesas são contabilizados na entidade que participa do acordo na proporção de 

seus direitos e obriga­»es e em Empreendimento controlado em conjunto (ñjoint venturesò) onde a participa­«o da entidade deve 

ser contabilizada pelo método de equivalência patrimonial e apresentado na rubrica Investimentos. 

Alteração de prática contábil relativa ao exercício de 2013 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, não houve alterações significativas nas práticas contábeis adotadas em 

relação ao exercício findo em 2012 e 2011. 

As seguintes normas, interpretações e alterações de normas emitidas pelo IASB e/ou pelo CPC não estão em vigor em 31 de 

dezembro de 2013 e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia:  

IFRIC 21 Taxações, consiste em uma interpretação do IAS 37 ï Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, classifica 

as taxas exigidas pelo Governo por meio de legislação, esclarece sobre os eventos que dão origem à responsabilidade de 

pagamento e o momento em que a obrigação deve ser reconhecida. Essa interpretação é aplicável a partir de 1° de janeiro de 

2014. 

Até 31 de dezembro de 2013, o CPC ainda não havia emitido pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes, 

correspondentes a norma IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros, que visa simplificar o modelo de mensuração e estabelece duas 

categorias principais para os ativos financeiros: custo amortizado e valor justo; a determinação é realizada no reconhecimento inicial 
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e a base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de caixa dos 

instrumentos financeiros. O IFRS 9 é efetivo para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015. 

Não há outras normas, interpretações e/ou alterações de normas que a Companhia espera que possa gerar impacto relevante 

decorrente da aplicação em suas demonstrações contábeis. 

Alteração de prática contábil relativa ao exercício de 2012 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012, não houve alterações significativas nas práticas contábeis adotadas em 

relação ao exercício findo em 2011 e 2010. 

As Normas, Interpretações e alterações de normas emitidas pelo IASB e/ou pelo CPC que não estão em vigor em 31 de dezembro 

de 2012 e possuem aplicação a partir de 1° de janeiro de 2013, não foram adotadas antecipadamente pela Companhia: 

IFRS 10 ï Demonstrações Financeiras consolidadas (CPC 36 R3, aprovado pela Deliberação da Comissão de Valores Mobiliários 

(ñCVMò) 698/12), revisou o conceito de controle e estabelece que este seja a base para consolidação; 

 IFRS 11 ï Acordo Contratual Conjunto (CPC 19 R2, aprovado pela Deliberação CVM 694/12), estabelece como um acordo de 

participação deve ser classificado e elimina a consolidação proporcional de investimentos; 

 IFRS 12 ï Divulgações de Participações em Outras Entidades (CPC 45, aprovado pela Deliberação CVM 697/12), trata da 

divulgação de participação em outras sociedades, cujo objetivo é possibilitar que os usuários conheçam os riscos, a natureza e os 

efeitos sobre as demonstrações contábeis dessas participações;  

IFRS 13 ï Mensuração do valor justo (CPC 46, aprovado pela Deliberação CVM 699/12), estabelece novos requisitos sobre como 

mensurar o valor justo e as divulgações relacionadas;  

IAS 19 ï Benefícios a empregados (CPC 33 R1, aprovado pela Deliberação CVM 695/12), introduziu alterações relevantes como a 

remoção do conceito do corredor e do retorno esperado sobre ativos do plano; 

IAS 1 ï Apresentação das Demonstrações Financeiras, estabelece a apresentação dos itens de outros resultados abrangentes em 

dois grupos: os que são realizados contra o resultado e os que permanecerão no patrimônio líquido, com impacto previsto somente 

na divulgação. 

Em 31 de dezembro de 2012, o CPC ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes, 

correspondentes a norma IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros, que visa simplificar o modelo de mensuração e estabelece duas 

categorias principais para os ativos financeiros: custo amortizado e valor justo. O IFRS 9 é efetivo para exercícios iniciados em ou 

após 1º de janeiro de 2015. 

A adoção da norma IFRS 10, a qual revisou o conceito de controle, dando diretrizes adicionais de controle e da IFRS 11 resultarão 

na revisão do critério atual de consolidação da controlada em conjunto Asapir Produção Florestal e Com®rcio Ltda (ñAsapirò) para as 

demonstrações contábeis a partir de 2013. Entretanto, a Companhia não espera impacto relevante decorrente da aplicação desta 

norma e das demais normas acima em suas demonstrações contábeis. 

Alteração de prática contábil relativa ao exercício de 2011 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011, não houve alterações significativas nas práticas contábeis adotadas em 

relação ao exercício findo em 2010 e que fossem aplicáveis ao próprio exercício de 2011. Algumas alterações das normas 

existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para períodos contábeis subsequentes a 2011, cujos impactos encontram-

se em fase de avaliação pela Companhia, embora não espere impactos significativos em suas demonstrações contábeis. A 

Companhia não fez adoção antecipada dessas normas: 

IFRS 7 Instrumentos Financeiros ï Divulgação - A alteração da norma visa promover a transparência na divulgação das transações 

de transferência de ativos financeiros, melhorar o entendimento por parte do usuário sobre a exposição ao risco nessas 

transferências, e o efeito desses riscos no balanço patrimonial, particularmente aqueles envolvendo securitização de ativos 

financeiros. 

IFRS 9 Instrumentos Financeiros ï Classificação e Mensuração - A IFRS 9 encerra a primeira parte do projeto de substituição da 

ñIAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensura­«oò. A IFRS 9 utiliza uma abordagem simples para determinar se 

um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus 
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instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A norma exige 

ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. 

IFRS 10 Demonstrações Financeiras Consolidadas ï O IFRS 10 substitui as exigências de consolidação do SIC-12 Consolidação 

de Entidades de Finalidade Específica e do IAS 27 Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas. A norma inclui uma 

nova definição de controle que contêm três elementos: a) poder sobre uma investida; b) exposição, ou direitos, a retornos variáveis 

da sua participação na investida; e c) capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor dos retornos ao 

investidor. 

IFRS 11 Acordos em conjunto ï O IFRS 11 substitui o IAS 31 Empreendimentos Controlados em Conjunto e SIC-13 Entidades 

Conjuntamente Controladas - Contribuições Não Monetárias por Acionistas. De acordo com a norma, os acordos de participação 

são classificados como operações conjuntas ou joint ventures, conforme os direitos e obrigações das partes dos acordos. As joint 

ventures devem ser contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial, enquanto as entidades controladas em conjunto 

podem ser contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ou pelo método de contabilização proporcional. 

IFRS 12 Divulgações de Participações em Outras Entidades ï O IFRS 12 trata da divulgação de participação em outras entidades, 

cujo objetivo é possibilitar que os usuários conheçam os riscos, a natureza e os efeitos sobre as demonstrações financeiras dessa 

participação. 

IFRS 13 Mensuração do valor justo ï A IFRS 13 estabelece novos requisitos sobre como mensurar o valor justo e as divulgações 

relacionadas. 

O IASB emitiu esclarecimentos para as normas e emendas de IFRS para aplicação após 31 de dezembro de 2011. A diretoria 

apresenta abaixo as principais emendas: 

IAS 1 ï Apresentação de demonstrações financeiras ï Apresentação de itens de outros resultados abrangentes; 

IAS 12 ï Impostos sobre a renda ï Esclarece a determinação de imposto diferido sobre as propriedades de investimento 

mensurado pelo valor justo. Introduz a presunção refutável de que o imposto diferido sobre as propriedades de investimento 

mensurado pelo modelo de valor justo no IAS40 ï Propriedade para investimento - deveria ser definido com base no fato de que 

seu valor contábil será recuperado através da venda; 

IAS 19 ï Benefícios aos empregados ï Engloba desde alterações fundamentais, como a remoção do mecanismo do corredor e o 

conceito de retornos esperados sobre ativos do plano, até simples esclarecimentos sobre valorizações e desvalorizações e 

reformulação; 

IAS 27 ï Demonstrações financeiras consolidadas e individuais ï Como consequência da aplicação futura das IFRS 10 e 12, o que 

permanece na norma restringe-se à contabilização de subsidiárias, entidades de controle conjunto e associadas em demonstrações 

financeiras em separado; 

IAS 28 ï Contabilização de investimentos em associadas e joint ventures ï Como consequência da aplicação futura das IFRS 11 e 

12, a norma passa a ser IAS28 ï Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e descreve a aplicação do método patrimonial 

para investimento em joint ventures, além do investimento em associadas. 

b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

A diretoria entende que as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2013, 2012 e 2011 apresentadas para fins de 

comparação, foram apresentadas seguindo as mesmas práticas contábeis e, portanto, são comparáveis. 

c) Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Os diretores informam que os pareceres dos auditores independentes emitidos para os exercícios sociais findos em 31 de 

dezembro de 2011, 2012 e 2013 não contém ressalvas e apresentam um parágrafo de ênfase mencionando que as demonstrações 

financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e que essas práticas diferem do 

IFRS aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas 

pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. 
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10.5 ï Políticas contábeis críticas 

A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que 

a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 

de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.  Estimativas e premissas são 

revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 

estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.  As estimativas e premissas, derivadas de experiência 

histórica e de análise dos fatores relevantes pela Administração, classificadas como sendo as que podem gerar riscos significativos 

de provocar ajustes materiais nas demonstrações contábeis ao longo dos próximos exercícios sociais, estão incluídas nos seguintes 

itens: a determinação de técnicas de avaliação e premissas baseadas nas condições de mercado para mensuração de valor justo e 

análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros; provisão sobre créditos de liquidação duvidosa; provisão de perdas nos 

estoques; reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos referentes a diferenças temporárias e prejuízos fiscais; taxas e 

prazos aplicados no cálculo do ajuste a valor presente de determinados ativos e passivos; premissas e julgamentos utilizados na 

determinação do valor justo de ativos biológicos; cálculo da provisão de perdas em investimentos; seleção de vida útil e análise da 

capacidade de recuperação dos ativos imobilizados e intangíveis; mensuração do valor julgado suficiente pela Administração para 

constituição de provisão de contingências de perda possível e provável; premissas e taxas utilizadas para constituição da provisão 

de obrigações decorrentes de planos de benefícios; mensuração do valor justo de planos de remuneração baseados em ações. 

As nossas políticas contábeis críticas, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e 

relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, estão 

descritas a seguir: 

¶ cálculo do valor justo dos ativos biológicos 

A determinação de um valor justo para os ativos biológicos florestais constitui-se num exercício de julgamento e estimativa 

complexo que requer entendimento do negócio da Companhia, da utilização desse ativo no processo produtivo, das oportunidades 

e restrições de uso da madeira e, ainda, do ciclo de formação e crescimento da floresta. 

O volume de madeira negociado no mercado pela Companhia não é suficiente para representar, adequadamente, o preço da 

madeira de eucalipto no mercado para fins de determinação do valor justo das florestas. 

A Companhia, para determinação do valor justo dos seus ativos levou em consideração todos os custos compreendendo a 

implantação, reforma e manutenção líquidos dos impostos. 

A avaliação das florestas de eucalipto foi realizada através do método da renda (ñIncome Approachò), baseado no fluxo de caixa 

futuro descontado a valor presente, para refletir o modelo econômico de uma unidade de negócio exclusiva de plantio de madeira 

de eucalipto.  

No fluxo de caixa futuro descontado a valor presente, as projeções dos fluxos esperados pela expectativa de produção de madeira 

em pé com casca, existente na data-base dos balanços, consideraram um ciclo médio de formação da floresta de 7 anos, 

produtividade m®dia obtida pelo Incremento M®dio Anual (ñIMAò) de 36,8 m3 / hectare / ano (mesma produtividade do ano anterior) 

e os custos de formação florestal até o momento apropriado de corte da madeira em pé (ponto de colheita, ou seja, ativos 

maduros). O preço líquido médio de venda foi de R$51,79 / m3 (31 de dezembro de 2012, R$50,20 / m3). A taxa de desconto 

utilizada foi de 8,7% a.a.. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia detinha 46.424 hectares de área plantada considerados 

ativos maduros e 313.594 hectares considerados imaturos, perfazendo um total de 360.018 hectares plantados elegíveis ao cálculo. 

O valor justo dos ativos biológicos é calculado anualmente. Os efeitos da atualização são registrados na rubrica de Outras 

(Despesas) Receitas Operacionais e sua realização mensal, através da exaustão, na rubrica de Custo dos Produtos Vendidos.  A 

Companhia não possui ativos biológicos dados em garantia nas datas destas demonstrações contábeis. 

¶ análise de recuperação dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis 

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 

circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 

Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão ajustando o 

valor contábil líquido ao valor recuperável. 

¶ imposto de renda e contribuição social diferidos 
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A tributação sobre o lucro do exercício compreende o IRPJ e a CSLL, compreendendo o imposto corrente e o diferido, que são 

calculados com base nos resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas: 

(i) Imposto de renda - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15% sobre o lucro tributável acrescido do 

adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses); (ii) Contribuição social - calculada à alíquota de 

9% sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de 

receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos 

tributários diferidos. 

Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, 

e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.  

Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 

temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 

quais serão utilizados. 

Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 

que sua realização não seja mais provável. 

As estimativas e premissas de recuperação dos créditos tributários estão suportadas pelas projeções dos lucros tributáveis levando 

em consideração premissas de mercado, financeiras e de negócios. Dessa forma, essas estimativas estão sujeitas às incertezas 

inerentes a essas previsões. 

¶ provisão para contingências 

As provisões para contingências observam os seguintes critérios: i) para os casos em que a possibilidade de perda é remota, não é 

constituída provisão, ii) para os casos em que a perspectiva de perda é possível, é feita a divulgação em nota explicativa e 

adicionalmente uma análise individualizada e criteriosa, com base em dados pretéritos e perspectiva de desfecho, para 

determinação da estimativa de seu efeito financeiro, sendo que, caso haja a probabilidade de desembolso, a Administração opta 

pela constituição de provisão, consoante procedimento interno existente e iii) para os casos em que a possibilidade de perda é 

provável, a Administração constitui provisão. 

A nossa avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 

disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 

advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 

prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 

decisões de tribunais. 

¶ passivos atuariais 

Os planos de benefício definido são avaliados por atuário independente e revisados pela Companhia, para determinação dos 

compromissos com os planos de assistência médica e seguro de vida oferecidos aos empregados ativos e aposentados, ao final de 

cada exercício. 

Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, conforme previsto no CPC 33 (R1) ï Benefícios 

a empregados. Os juros incorridos sobre o passivo atuarial s«o contabilizados diretamente no resultado na rubrica de ñDespesas 

Financeirasò. 

¶ a mensuração do valor justo de instrumentos financeiros 

Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 

instrumentos financeiros. Inicialmente são registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 

atribu²veis ¨ sua aquisi­«o ou emiss«o, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ñao valor justo 

por meio do resultadoò, onde tais custos s«o diretamente lançados na demonstração do resultado. Sua mensuração subsequente 

ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 

financeiros. 
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10.6 ï Controles internos relativos à elaboração das demonstrações financeiras ï Grau de eficiência e deficiência e 

recomendações presentes no relatório do auditor 

a) Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las 

Para auditar a eficácia dos controles internos e práticas contábeis, a Companhia recorre aos diagnósticos da Auditoria Interna e as 

considerações da Auditoria Externa apresentados ao Comitê de Auditoria. 

A área de auditoria interna, por sua vez, contribui significativamente para aprimoramento dos processos e direcionamento das 

oportunidades de melhoria identificadas por meio de planos de ação tratados com prioridade pelas áreas. Além disto, tanto o plano 

de auditoria, como o resultado das respectivas auditorias, são apresentados ao Conselho de Administração e ao Comitê de 

Auditoria. Adicionalmente, a Companhia conta com uma gerência de gestão de riscos e controles internos com o objetivo de 

melhorar ainda mais sua estrutura de controles internos e governança corporativa. 

Dessa forma, os Diretores acreditam que o grau de eficiência dos controles internos adotados para assegurar a elaboração das 

demonstrações contábeis é satisfatório e está investindo cada vez mais em controles sistêmicos a fim de aprimorá-los. 

b) Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório do auditor independente 

Os auditores externos da Companhia, durante a execução de seus trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis, 

identificaram necessidade de aprimoramento em determinados controles internos e fizeram recomendações à Administração e ao 

Comitê de Auditoria, sendo que tais recomendações não representam, em nossa opinião, deficiências que possam impactar 

significativamente as demonstrações contábeis da Companhia. 

10.7 ï Destinação de recursos de ofertas públicas de distribuição e eventuais desvios 

a) Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados. 

Os diretores informam que constam nas demonstrações financeiras da Companhia a 3ª emissão de debêntures, a 4ª emissão de 

debêntures e a 5ª emissão de debêntures. Ademais, em 2007, foi liquidada a Oferta Pública de Distribuição Secundária de Ações 

Preferenciais Classe ñAò. 

Os recursos provenientes da 3ª emissão de debêntures, de aproximadamente R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), 

foram utilizados em parte para liquidação dos contratos de repasse de mútuo com base na circular BACEN nº 2770 contraídos em 

15 de abril e 14 de maio de 2004 no montante aproximado de, respectivamente, US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares 

norte-americanos) com prazo de 180 (cento e oitenta) dias e taxa de juros de 10,38 % (dez inteiros e trinta e oito centésimos por 

cento) ao ano e US$ 16.200.000,00 milhões (dezesseis milhões e duzentos mil dólares norte americanos) com prazo de 90 

(noventa) dias e taxa de juros de 10,38% (dez inteiros e trinta e oito centésimos por cento) ao ano. O restante dos recursos foi 

utilizado no alongamento dos prazos de vencimento do endividamento da Companhia, reduzindo as necessidades de captação de 

recursos nos próximos anos.  

Os recursos provenientes da 4ª emissão de debêntures, de aproximadamente R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de 

reais), foram destinados para o alongamento do perfil de dívidas detidas pela Companhia, contraídas para o desenvolvimento de 

seus negócios e para capital de giro. 

Os recursos provenientes da 5ª emissão de debêntures, de aproximadamente R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões 

de reais), foram destinados à construção de uma nova unidade industrial da Companhia, no Município de Imperatriz, no Estado do 

Maranhão e implantação da infraestrutura de apoio necessária à futura operação da nova unidade, além da melhoria da estrutura 

de capital da Companhia. 

A oferta pública de distribuição secundária de Ações Preferenciais Classe ñAò, liquidada em 13 de fevereiro de 2007, teve os 

recursos recebidos pelos Acionistas Vendedores (Suzano Holding e BNDESPAR) na proporção de suas respectivas Ações, 

colocadas no âmbito da Oferta. A Companhia não recebeu nenhuma quantia relativa à venda das Ações na Oferta. 

Os recursos provenientes da oferta p¼blica de distribui­«o prim§ria de A­»es Ordin§rias, A­»es Preferenciais Classe ñAò e 

Preferenciais Classe ñBò, de aproximadamente R$1,5 bilhão, foram destinados para reforço de caixa e amortização de saldo de 

dívidas financeiras da Companhia. 
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b) Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação divulgadas nos 

prospectos da respectiva distribuição. 

Os diretores informam que não houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação 

divulgadas nos prospectos das respectivas distribuições. 

c) Caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios. 

Não aplicável, pois não houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação divulgadas nos 

prospectos das respectivas distribuições. 

10.8 ï Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 

a) Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço patrimonial, 

tais como: (i) arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos; (ii) carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais 

a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando respectivos passivos; (iii) contratos de futura compra e venda 

de produtos ou serviços; (iv) contratos de construção não terminada; e (v) contratos de recebimentos futuros de 

financiamentos 

Os diretores informam que a Companhia não possui nenhum ativo ou passivo material que não esteja refletido em suas 

Demonstrações Financeiras Consolidadas. Todas as suas participações em subsidiárias ou relacionamentos com as mesmas 

encontram-se registrados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. 

b) Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não aplicável, pois a diretoria informa que não há outros itens relevantes não evidenciados nas Demonstrações Financeiras 

Consolidadas. 

10.9 ï Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

a) Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas 

financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras da Companhia. 

Conforme comentado no item 10.8, a diretoria entende que tais itens não alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, 

o resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras da Companhia. 

b) Natureza e propósito da operação. 

A diretoria entende que este item não é aplicável à Companhia, conforme comentado no item 10.8. 

c) Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da 

operação. 

A diretoria entende que este item não é aplicável à Companhia, conforme comentado no item 10.8. 

 

10.10 ï Plano de Negócios 

a) Investimentos (inclusive descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos 

previstos, fontes de financiamento dos investimentos e desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos 

previstos). 

Estratégia de crescimento 
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Dando continuidade ao seu plano de visão de longo prazo, a Companhia concentrou suas atenções no desenvolvimento das 

competências em seus negócios principais: crescimento orgânico e comercialização de celulose de mercado, venda e distribuição 

no segmento de papel focado na América do Sul, e biotecnologia. 

Dessa forma, a diretoria reafirma o foco de atuação da Companhia, aliado à inovação, sustentabilidade e excelência operacional de 

forma a consolidar sua posição como uma das organizações empresariais de base florestal de maior rentabilidade e competência 

no setor. 

Ao longo desse período, a Companhia seguiu com o processo de integração do Consórcio Paulista de Papel e Celulose (Conpacel), 

após aquisição de 50% do ativo em 2011, com capturas significativas de sinergias, o que consolida a presença da Companhia no 

Brasil e nos demais países sul-americanos.  

O objetivo da Companhia é maximizar os resultados no segmento de papel por meio de uma estratégia de concentração em 

mercados mais rentáveis, descontinuando produtos de baixo valor agregado, e foco em segmentos e mercados mais atrativos. 

Adicionalmente, houve importantes avanços no desenvolvimento das atividades da FuturaGene ï empresa líder global em 

biotecnologia que oferecerá soluções sustentáveis para os mercados florestais, de bioenergia e de biocombustíveis. A FuturaGene 

possibilitará à Companhia, somada à sua competência em pesquisa e desenvolvimento do eucalipto, acelerar os ganhos de 

produtividade em suas florestas. Além disso, a FuturaGene iniciou a abordagem com instituições de pesquisa para expandir esta 

tecnologia para outras culturas agrícolas. 

A Diretoria ressalta a conclusão da construção da fábrica de produção de celulose no Maranhão, cujo início de operação aconteceu 

em 30 de dezembro de 2013, conforme cronograma previsto. O primeiro fardo de celulose foi produzido já certificado pelo FSC. A 

unidade, que é uma das mais modernas do mundo, terá capacidade total anual de 1,5 milhão de toneladas de celulose e geração 

excedente de energia de 100 MW. O suprimento de madeira virá de plantios próprios, do Programa Vale Florestar, de parcerias 

com produtores locais, e de mercado. Para escoar a celulose, serão utilizados um ramal ferroviário próprio de 28 quilômetros, a 

ferrovia Norte-Sul e a ferrovia Carajás, essas duas últimas administradas pela Vale. A carga não sofrerá transbordo até o Porto de 

Itaqui, por onde será exportada. 

Em 2013, a Companhia definiu como prioridade ações que assegurem resultados e diferenciais competitivos, implementando 

diversas iniciativas visando aumentar a rentabilidade da Companhia. A Diretoria reafirma a sua estratégia de rentabilidade de longo 

prazo e se mantém comprometida na execução para se tornar uma empresa ainda mais inovadora, com excelência operacional e 

sustentabilidade em suas operações. 

b) Aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que podem influenciar materialmente a 

capacidade produtiva da Companhia. 

A diretoria aprovou em 2011 o processo de compra de 50% dos ativos do Consórcio Paulista de Celulose e Papel (Conpacel) e de 

100% da distribuidora KSR, cujas aquisições foram concluídas em 31 de janeiro e 28 de fevereiro de 2011, respectivamente. 

A diretoria celebrou em 2011 contratos com a Metso e Siemens para a aquisição dos principais equipamentos para construção da 

unidade industrial no Maranhão, que iniciou operação em 30 de dezembro de 2013. 

c) Novos produtos e serviços (inclusive descrição das pesquisas em andamento já divulgadas, montantes totais gastos 

pela Companhia em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços, projetos em desenvolvimento já 

divulgados e montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento de novos produtos ou serviços). 

Segue abaixo comentário da diretoria sobre novos produtos e serviços, inovação e desenvolvimento: 

Novos Produtos 

Em 2013, o portfólio da Companhia foi reforçado com o lançamento de produtos para os seguintes mercados:  

Para o mercado de embalagens, foi lançado um papel off set para fabricação de sacolas. Este produto possui maior resistência ao 

estouro para atender a demanda de sacolas. Possui também lisura diferenciada para permitir excelente qualidade de impressão e 

flexográfica. O produto foi lançado na gramatura 90 gsm e é fornecido em bobinas. 
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Para o mercado de cut size desenvolvemos o produto  na Unidade Mucuri para atender setores de impressão digital, principalmente 

inkjet e eletrofotografia da região Norte e Nordeste. Este papel foi desenvolvido em 75 gsm e a espessura é seu principal 

diferencial, garantindo excelente desempenho nas impressoras de alta velocidade. 

Inovação e Desenvolvimento 

Um dos valores corporativos da Companhia é a inovação e também um compromisso que em 2013 foi trabalhado fortemente para o 

cumprimento das metas estabelecidas de longo prazo e conclusão da aplicação do Projeto Inovação. 

Na constante busca por maximizar o valor das matérias-primas de base florestal, elevando a competitividade dos processos de 

forma alinhada à sustentabilidade, estamos trabalhando ativamente nas oportunidades de utilização da lignina. No ano de 2011 foi 

instalada a planta piloto de lignina em Limeira e em 2012 trabalhamos na otimização do processo de extração de lignina para 

redução de capex e opex e viabilização do negócio. Foi desenvolvido internamente um novo reator para o processo de acidulação 

do licor negro que permite uma redução significativa no consumo de químicos. Os estudos levaram a uma melhoria significativa na 

qualidade da lignina produzida e em maior estabilidade de processo.  

Em 2013, atuamos fortemente no desenvolvimento de novos produtos a base de lignina com alto valor agregado e já aprovamos no 

mercado algumas aplicações importantes em resinas termofixas, substituindo parte do fenol atualmente utilizado na composição 

destas resinas. Dentro destes mercados podemos citar laminados decorativos e outras aplicações na construção civil e moveleira. 

Em 2012, iniciamos a operação da planta piloto de nanofibra em Limeira, a primeira da América do Sul. O material é obtido a partir 

da celulose, composta por microfibrilas que, separadas por processo mecânico, atingem diâmetro menor que 100 nanômetros ï 

unidade de comprimento equivalente à bilionésima parte de um metro. Para dar continuidade a este trabalho, em 2013 aprovamos 

junto à FINEP um Projeto de R$ 4,6 milhões que será utilizado para o escalonamento da tecnologia nos próximos 3 anos. 

A nanofibra possui diversos usos potenciais e poderá ser aplicada na produção de papel para aumentar sua resistência, em 

embalagens e displays eletrônicos, cosméticos, além de substituir algumas matérias-primas da composição de tintas de 

revestimento. A partir da planta piloto, já podemos produzir 155 quilos secos de nanofibras por dia. O próximo passo será iniciar os 

testes industriais de aplicação do material. 

Desde 2010, temos investido em testes com parceiros no Brasil e exterior para produção de biocombustíveis e outros químicos 

provenientes da madeira através das rotas química e termoquímica. Analisamos desde então, a produção de álcool de segunda 

geração com resíduos do eucalipto e a produção de bio-óleo e outros químicos provenientes da pirolise. Em 2013, investimos na 

aquisição de uma planta piloto completa de fast pirólise para a produção de bio-óleo e outros químicos a partir da madeira. 

Na busca de novas aplicações para a celulose, estudos realizados em 2012 indicaram a viabilidade técnica para substituição da 

fibra longa utilizada na fabricação de fraldas e absorventes higiênicos por fibra curta. Em 2013, continuamos o desenvolvimento de 

celulose fluffy com clientes no Brasil e exterior. Já aprovamos a aplicação no segmento de absorventes femininos. 

Na área de papel, graças à capacidade inovadora, registrou-se um importante avanço na meta de participação nas vendas dos 

itens lançados nos últimos dois anos: o percentual do total comercializado, que em 2007 foi de aproximadamente 5%, alcançaram 

15,5% em 2011, atingiram 23,6% em 2012 e 24,6% em 2013. 

Ainda na área de papel, a consolidação de novas tecnologias implantadas para produção de papéis com alto teor de carga mineral 

contribuiu para manter a competitividade e redução de custos das linhas de papéis off set e cut size, além de disponibilizar volumes 

adicionais de cerca de 3.500 toneladas de celulose de mercado para venda. Em 2013 esta tecnologia foi adotada em mais duas 

outras máquinas de papel da Companhia, nas Unidades de Mucuri e Limeira. 

A Suzano adota a inovação aberta como prática para acelerar a aplicação de tecnologias emergentes e aumentar a velocidade de 

inovação. Trabalhamos com a cooperação de um grande número de entidades geradoras de conhecimento e atualmente temos 70 

contratos ativos de parceria envolvendo ICT´s, universidades, clientes e fornecedores ao longo de toda a cadeia de valor. 

10.11 ï Outros fatores relevantes 

Não há outros fatores relevantes e pertinentes a este tópico que não foram divulgados nos itens acima. 
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II - Administração (Item 12.6 a 12.10 - Instrução CVM nº 480) 

12.6 / 8 - Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal da Companhia , indicar: a) nome; b) 

idade; c) profissão; d) CPF ou número do passaporte; e) cargo eletivo ocupado; f) data de eleição; g) data da posse; h) 

prazo do mandato; i) outros cargos ou funções exercidos na Companhia e j) indicação se foi eleito pelo controlador ou não 

e currículo de cada um dos indicados. 

 

Indicados ao Conselho Fiscal: 

Nome: Amauri Sebastião Niehues 

Idade: 54 

CPF: 424.473.649-20 

Profissão: Administrador 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro efetivo do Conselho Fiscal. 

Data da eleição: 30/04/2013 

Data da posse: 09/05/2013 

Prazo do Mandato: AGO de 2014 

Outros cargos ou funções exercidos na Companhia: não aplicável 

Indicado pelo controlador: Não. 

CV: Graduado em Administração de Empresas pela Fundação Faculdade Municipal de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí-

PR e em Direito pela Faculdade de Direito de Curitiba-PR. Possui pós-graduação em Agronegócio pela FIA ï Fundação Instituto de 

Administração/USP e especialização em Gestão Estratégica pela Universidade Federal de Minas Gerais. Iniciou sua carreira no 

Banco do Brasil em 1980, tendo ocupado as seguintes posições: (i) Superintendente Comercial; (ii) Superintendente Estadual;  (iii) 

Diretor de Gestão de Pessoas e (iv) Gerente Geral de Unidade Estratégica Alta Renda. Nos últimos 5 anos, ocupou os seguintes 

cargos: (i) membro titular do Conselho de Administração da Sete Brasil; (ii) membro do Conselho de Administração da Brasilprev 

Seguros e Previdência S.A; (iii) membro Suplente do Conselho Deliberativo da PREVI- Caixa de Previdência dos Funcionários do 

Banco do Brasil; (iv) membro Suplente do Conselho Deliberativo da Brasilcap S/A; (v) membro titular do Conselho Deliberativo da 

CASSI - Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil. Certificado pelo IBGC Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa. O Sr. Niehues declarou que, para todos os fins de direito, nos últimos 05 anos, não esteve sujeito aos efeitos de 

nenhuma condenação criminal, nenhuma condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e nenhuma 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a suspensão ou inabilitação para a 

prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

Nome: João Henrique Lemos Costa 

Idade: 33 

CPF: 339.870.924-91 

Profissão: Advogado 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro suplente do Conselho Fiscal. 

Data da eleição: não aplicável 

Data da posse: não aplicável 

Prazo do Mandato: não aplicável 

Outros cargos ou funções exercidos na Companhia: não aplicável 

Indicado pelo controlador: Não. 
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CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de Olinda, especialização em preparação à Magistratura pela Escola Superior 

da Magistratura de Pernambuco, MBA em Gestão Estratégica pela Fundação Getúlio Vargas e Mestrado Profissionalizante em 

Economia pela Universidade Federal do Ceará. Nos últimos 5 anos, ocupou os seguintes cargos: (i) Gerente Geral de Agência do 

Banco do Brasil; (ii) Superintendente Regional do BB. O Sr. Costa declarou que, para todos os fins de direito, nos últimos 05 anos, 

não esteve sujeito aos efeitos de nenhuma condenação criminal, nenhuma condenação ou aplicação de pena em processo 

administrativo perante a CVM e nenhuma condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por 

efeito a suspensão ou inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

Nome: Luiz Augusto Marques Paes 

Idade: 52 

CPF: 045.320.388-47 

Profissão: Advogado 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro efetivo do Conselho Fiscal. 

Data da eleição: 30/04/2013 

Data da posse: 30/04/2013 

Prazo do Mandato: AGO de 2014 

Outros cargos ou funções exercidos na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim. 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo ï USP. Desde abril de 1991, é membro efetivo 

do Conselho Fiscal da Companhia. É sócio do escritório Paes e Colauto ï Sociedade de Advogados, onde presta assessoria 

jurídica e consultoria tributária e societária. Atualmente, também é membro efetivo do Conselho Fiscal da companhia JSL S.A., 

empresa de capital aberto cuja principal atividade é a prestação de serviços na área de logística. Nos últimos 05 (cinco) anos foi 

membro do Conselho Fiscal das seguintes companhias de capital aberto: (i) Cyrela Commercial Properties S.A., sociedade cuja 

principal atividade é a incorporação, a compra e a venda e a locação de bens imóveis. O Sr. Luiz Paes declarou, para todos os fins 

de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve sujeito a qualquer (a) condenação criminal, (b) condenação ou aplicação de pena em 

processo perante a CVM, ou (c) condenação judicial ou administrativa transitada em julgado que o tenha suspendido ou inabilitado 

para a prática de atividade profissional ou comercial. 

Nome: Rubens Barletta 

Idade: 67 

CPF: 397.909.328-04 

Profissão: Advogado 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro efetivo do Conselho Fiscal. 

Data da eleição: 30/04/2013 

Data da posse: 30/04/2013 

Prazo do Mandato: AGO de 2014 

Outros cargos ou funções exercidos na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. É membro Efetivo do Conselho Fiscal da 

Companhia e também das seguintes empresas: (i) Banco Alfa de Investimento S.A., instituição financeira, (ii) Alfa Holdings S.A., 

companhia aberta cuja principal atividade é a participação em outras sociedades do grupo Alfa e Tegma Gestão Logística S/A., 

empresa cuja principal atividade é a prestação de serviços logísticos. É membro Suplente do Consórcio Alfa de Administração S.A., 

instituição financeira de capital aberto. No período de 1999 até 2010, ocupou o cargo de membro Efetivo do Conselho Fiscal da 

Financeira Alfa S.A. ï Crédito, Financiamento e Investimento, instituição financeira de capital aberto e do Consórcio Alfa de 

Administração S.A., sociedade de capital aberto cuja principal atividade é a participação em outras sociedades do grupo Alfa. 
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Participa, desde junho de 2009, como sócio do escritório Barletta, Schubert e Luiz Sociedade de Advogados, escritório 

especializado em Direito Privado, com ênfase em Direito Societário. Desde o ano de 1961 até o ano de 2008 participou como 

funcionário, estagiário e, depois, sócio do Escritório de Advocacia Augusto Lima S/C. O Sr. Rubens Barletta declarou, para todos os 

fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve sujeito a qualquer (a) condenação criminal, (b) condenação ou aplicação de pena 

em processo perante a CVM, ou (c) condenação judicial ou administrativa transitada em julgado que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade profissional ou comercial. 

Nome: Luiz Gonzaga Ramos Schubert 

Idade: 76 

CPF: 080.501.128-53 

Profissão: Advogado 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro suplente do Conselho Fiscal. 

Data da eleição: 30/04/2013 

Data da posse: 30/04/2013 

Prazo do Mandato: AGO de 2014 

Outros cargos ou funções exercidos na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim. 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. É membro Efetivo do Conselho Fiscal, da 

Financeira Alfa S.A. ï Crédito, Financiamento e Investimento, instituição financeira, de capital aberto, pertencentes ao 

Conglomerado Alfa, membro Suplente do Conselho Fiscal da Companhia e também das seguintes sociedades: Alfa Holdings S.A. e 

Consórcio Alfa de Administração S.A.. A Alfa Holdings S.A. e o Consórcio Alfa de Administração S.A. são sociedades de 

participação, de capital aberto, que detêm participações na instituição financeira acima nomeada e em outras sociedades do 

Conglomerado Alfa. No período de 1999 até 2010, exerceu cargo de membro Efetivo do Conselho Fiscal do Banco Alfa de 

Investimento S.A, instituição financeira. Participa, desde junho de 2009, como sócio do escritório Barletta, Schubert e Luiz 

Sociedade de Advogados, escritório especializado em Direito Privado, com ênfase em Direito Societário. De 1972 a março de 2009, 

participou como estagiário e, depois, sócio do Escritório de Advocacia Augusto Lima S/C. Os Escritórios Barletta, Schubert e Luiz 

Sociedade de Advogados e Escritório de Advocacia Augusto Lima S/C são escritórios de advocacia e não pertencem a nenhum 

grupo econômico. O Sr. Schubert declarou que, para todos os fins de direito, nos últimos 5 anos não sofreu qualquer condenação 

criminal, condenação em processo administrativo da CVM ou condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

Nome: Roberto Figueiredo Mello 

Idade: 65 

CPF: 532.755.358-20 

Profissão: Advogado 

Cargo eletivo para o qual é indicado: membro suplente do Conselho Fiscal. 

Data da eleição: 30/04/2013 

Data da posse: 30/04/2013 

Prazo do Mandato: AGO de 2014 

Outros cargos ou funções exercidos na Companhia: não ocupa outros cargos na Companhia 

Indicado pelo controlador: Sim. 

CV: Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo ï USP. É membro suplente do Conselho Fiscal 

da Companhia e, desde 1988, sócio da Pacaembu Serviços e Participações Ltda., empresa cuja principal atividade é a participação 

em outras sociedades. Foi membro do Conselho Fiscal do Barclayôs Bank entre 1995/2002, institui­«o financeira; diretor da Vocal 



 

43 

 

Com. Veículos Ltda. entre 1989/1998, empresa concessionária de carros da marca Volvo; e, entre 1986 e 1998, diretor da SPP - 

Nemo S.A. Coml. Exportadora, empresa integrante do grupo econômico da Companhia, cuja principal atividade era distribuição de 

papel no Brasil e no exterior. O Sr. Roberto Figueiredo Mello declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não 

esteve sujeito a qualquer (a) condenação criminal, (b) condenação ou aplicação de pena em processo perante a CVM, ou (c) 

condenação judicial ou administrativa transitada em julgado que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

12.7 - Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam 

estatutários 

Não aplicável. Os membros dos comitês são nomeados pelo Conselho de Administração, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 

20 do Estatuto da Companhia. A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária prevista para o dia 30 de abril de 2014 deverá eleger 

apenas os membros do Conselho Fiscal. 

12.9 - Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a) administradores da Companhia 

Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer e Jorge Feffer, indicados para o Conselho de Administração, são irmãos. 

b) (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da Companhia 

Não há. 

c) (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou  indiretos 

da Companhia 

Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer e Jorge Feffer, indicados para o Conselho de Administração, são irmãos do Sr. Ruben Feffer. Os 

Srs. David Feffer, Daniel Feffer, Jorge Feffer e Ruben Feffer detêm, em conjunto, 72,5% do capital votante da Companhia. 

d) (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas da Companhia 

Os Srs. David Feffer, Daniel Feffer e Jorge Feffer, indicados para o Conselho de Administração, são filhos da Sra. Betty Vaidergorn 

Feffer e irmãos do Sr. Ruben Feffer, ambos membros do Conselho de Administração da controladora Suzano Holding S.A. 

12.10 - Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas entre administradores da 

Companhia e: 

a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia 

Não há. 

b) controlador direto ou indireto da Companhia 

O Sr. David Feffer é Diretor Presidente da controladora Suzano Holding S.A. e Presidente do Conselho de Administração e 

Coordenador do Comitê de Gestão, Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia e do Comitê de Auditoria da Companhia.   

O Sr. Daniel Feffer é Diretor Vice-Presidente Corporativo da controladora Suzano Holding S.A. e Vice-Presidente do Conselho de 

Administração e Membro do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia.   
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O Sr. Jorge Feffer é Diretor Vice-Presidente Corporativo da controladora Suzano Holding S.A. e Membro do Conselho de 

Administração e do Comitê de Sustentabilidade e Estratégia.   

O Sr. Claudio Thomaz Lobo Sonder é Diretor Vice-Presidente Executivo da controladora Suzano Holding e Coordenador do Comitê 

de Sustentabilidade e Estratégia, Membro do Comitê de Auditoria e do Comitê de Gestão da Companhia.  

O Sr. Antonio de Souza Correa Meyer, membro do Conselho de Administração da Companhia, é sócio co-fundador do escritório de 

advocacia Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, que presta serviços advocatícios eventuais para a Companhia e Suzano 

Holding S.A., sua controladora. 

c) caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas 

Não há. 
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III - Remuneração dos Administradores (Item 13 - Instrução CVM nº 480) 

13.1 ï Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não estatutária 

a) Objetivos da política ou prática de remuneração 

A política de remuneração da Companhia tem por objetivo atrair e reter profissionais na Companhia que tenham alinhamento 

com seus princípios e valores e com os objetivos dos acionistas. 

Para tanto, a Companhia pauta sua política pelo acompanhamento do ambiente externo e compara anualmente sua grade 

salarial com mercados de referência, composto por empresas concorrentes nos segmentos em que atua, multinacionais 

brasileiras, empresas de capital aberto ou que possuam estratégia de remuneração similar àquela que a Companhia pratica. 

A estratégia de remuneração indica que a Companhia pretende se posicionar acima da média do seu mercado de referência 

para que, com isto, possa atingir seus objetivos de atração e retenção dos profissionais de alto nível, que ajudarão a Companhia 

a entregar e superar os resultados planejados. 

A Companhia pratica também, com relação à remuneração variável de curto prazo, a distribuição da participação nos lucros e 

resultados alicerçada por metas que estejam alinhadas à estratégia da Companhia e que sejam adequadas para cada parcela 

dos seus colaboradores. 

Para alguns colaboradores que tenham responsabilidade direta ou indireta e ativa na estratégia de longo prazo da Companhia, é 

oferecida ainda a possibilidade de acesso a um programa de incentivo de longo prazo atrelado à valorização das ações da 

Companhia, do tipo phantom shares. 

A Companhia oferece, ainda, para um grupo selecionado de colaboradores ainda mais interligados aos seus objetivos de longo 

prazo, um Programa de Op­»es de Compra de A­»es Preferenciais da Classe óAô, com condi­»es pr®-definidas. 

Ambos os programas tem por objetivo estimular a expansão da Companhia e o atingimento das metas empresariais 

estabelecidas, a partir da criação de incentivos que visem uma maior integração dos seus executivos, administradores e 

colaboradores, na qualidade de acionistas da Companhia. 

 

b) Composição da remuneração, indicando: (i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um 

deles; (ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total; (iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada 

um dos elementos da remuneração; e (iv) razões que justificam a composição da remuneração 

(i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um destes elementos 

São considerados como elementos da remuneração: 

- remuneração fixa anual: abrange salário ou pró-labore, benefícios diretos e indiretos e remuneração por participação em 

comitês, entre outros, tendo como objetivo a recompensa no curto prazo; 

- remuneração variável: abrange bônus, participação nos resultados, remuneração por participação em reuniões e comissões, 

entre outros, tendo como objetivo a recompensa no curto e médio prazos; 

- remuneração baseada em ações: programa de incentivo de longo prazo que abrange phantom shares e opção de compra de 

ações, tendo como objetivo a recompensa no médio e longo prazos; 

- benefícios pós-emprego: abrange previdência privada, tendo como objetivo a assistência após a cessação do vínculo com a 

Companhia; 

- benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo: não há 

A aplicação destes elementos, bem como seus objetivos, ocorre de acordo com os órgãos detalhados a seguir. 

Conselho de Administração: 

Os membros do Conselho de Administração que não tenham dedicação permanente a esta atividade fazem jus somente a 

remuneração fixa, a qual é estabelecida de acordo com padrões de mercado e visa recompensar, atrair e reter Conselheiros que 

agreguem valor aos resultados da Companhia. 
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Aqueles Conselheiros que tenham dedicação permanente, além da remuneração fixa fazem jus a uma remuneração variável, 

também alinhada aos padrões de mercado, por meio de pesquisas de renomada consultoria especializada no tema. 

Nenhum membro do Conselho de Administração participa dos programas de incentivo de longo prazo em phantom shares, nem 

do programa de incentivo de longo prazo de opção de compra de ações preferenciais Classe A. 

Os membros do Conselho de Administração que não tenham dedicação permanente não fazem jus a qualquer benefício. 

Aqueles que tenham dedicação permanente, por sua vez, beneficiam-se de plano de saúde pago pela Companhia e aqueles 

que, além de serem permanentes, também ocupem assento em todos os Comitês, também fazem jus ao benefício veículo 

concedido pela Companhia. 

Diretoria 

Os membros da Diretoria fazem jus à remuneração fixa e variável. Para a remuneração variável há o incentivo de curto prazo, 

como forma de recompensa pelo atingimento de metas que sustentem a estratégia de curto prazo da Companhia. 

Há ainda o incentivo de longo prazo, que, por meio de mecanismos de phantom shares e do Programa de Opções de Compra 

de Ações Preferenciais Classe A da Companhia, recompensa os executivos pelo atingimento de metas que dão sustentação 

aos objetivos estratégicos de médio e longo prazo da Companhia. Ambas as parcelas da remuneração variável atuam no 

alinhamento dos executivos com os objetivos dos acionistas e com a sustentabilidade da Companhia. 

Tanto a remuneração fixa quanto a variável dos membros da Diretoria são estabelecidas conforme padrões de mercado por 

meio de pesquisa conduzida por renomada consultoria especializada no tema. 

Os seguintes benefícios compõem ainda a remuneração da Diretoria: vale alimentação, vale refeição, seguro de vida em grupo, 

seguro de vida para acidentes pessoais, previdência privada, check-up de saúde, plano de saúde, plano odontológico e veículo. 

Assim como quanto à remuneração, os benefícios oferecidos também seguem padrões de mercado por meio de pesquisa 

conduzida por renomada consultoria especializada no tema. 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal da Companhia é composto de profissionais independentes e renomados. 

A política de remuneração dos seus membros acompanha a legislação existente, a qual prevê, além do reembolso obrigatório 

de despesas de locomoção e estada necessárias para o desempenho da função, compensação de até 10% da remuneração 

fixa, em média, atribuída aos membros da Diretoria, não computados os benefícios, verbas de representação e participação nos 

lucros distribuídos aos demais diretores. 

Portanto, os membros do Conselho Fiscal não fazem jus a qualquer remuneração variável, tampouco a benefícios. 

(ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

Para o Conselho de Administração, os conselheiros sem dedicação exclusiva têm 100% de sua remuneração total como 

remuneração fixa, não havendo parcela de remuneração variável, remuneração baseada em ações ou benefício pós-emprego, 

do mesmo modo que os membros do Conselho Fiscal. 

Já para os membros do Conselho de Administração com dedicação integral, a proporção está entre 40% e 60% como 

remuneração fixa e 50% e 60% como remuneração variável, não havendo parcela de remuneração baseada em ações ou 

benefício pós-emprego. 

Na Diretoria, a parcela da remuneração fixa (salários / pró-labores, benefícios diretos e indiretos e pós-emprego) na 

remuneração total corresponde a 17%, a remuneração variável de curto prazo (bônus e participação nos resultados) 

corresponde a 24% e a remuneração variável de longo prazo (baseada em ações) corresponde a 59%. 

Esses percentuais podem variar em função do resultado dos indicadores que direcionam a remuneração variável. 

(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Os valores da remuneração pagos pela Companhia aos membros da Diretoria, Conselhos e Comitês são periodicamente 

comparados com os valores pagos pelo mercado, especialmente por empresas concorrentes nos segmentos em que a 

Companhia atua, multinacionais brasileiras, empresas de capital aberto ou que possuam estratégia de remuneração similar 

àquela praticada pela Companhia, conforme diretrizes estabelecidas pela estratégia de remuneração, por meio de pesquisas 
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realizadas por consultorias externas renomadas e especializadas no tema, de modo a apurar o grau de competitividade e, se 

necessário, avaliar a necessidade de se propor ajustes em algum componente da remuneração que esteja desalinhado. 

(iv) razões que justificam a composição da remuneração 

Buscamos alinhar a composição de nossa remuneração às proporções praticadas pelo mercado e estas são também 

dimensionadas de modo a atingir o objetivo da estratégia de remuneração quanto ao posicionamento da remuneração total 

acima da média deste mercado selecionado. 

c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada elemento da 

remuneração.  

Para a parcela fixa da remuneração são consideradas pesquisas de mercado e o posicionamento relativo da remuneração 

frente a este mercado. 

As parcelas variáveis (remuneração variável e remuneração baseada em ações) são baseadas em indicadores que demonstrem 

o suporte à estratégia da Companhia. 

- capital de giro, contemplando estoques e prazo de pagamento; 

- captação de equity e dívida; 

- cumprimento das atividades críticas definidas; 

- cumprimento de orçamento nos limites definidos; 

- custos fixos, variáveis e de comercialização; 

- disponibilização efetiva de áreas de plantio; 

- dívida líquida da Companhia 

- EBITDA 

- elaboração efetiva e apresentação de plano de negócios; 

- execução de etapas relacionadas a ações de inovação; 

- fechamento efetivo de contratos; 

- implementação efetiva de atividades previstas; 

- integrações operacionais de empresas adquiridas; 

- manutenção de estrutura de capital adequada; 

- margem de contribuição; 

- níveis de produção de papel e celulose; 

- taxas de retorno de projeto; 

Para o benefício pós-emprego, também são consideradas pesquisas de mercado e o posicionamento relativo da sua prática 

frente a este mesmo mercado. 

d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 

A parcela fixa da remuneração é estruturada para um posicionamento acima da média do mercado selecionado, tendo como 

base pesquisa conduzida por consultoria especializada no tema. 

A remuneração variável é estruturada de modo que somente quando atingidos níveis mínimos das metas definidas seja 

reconhecida remuneração variável. 

Adicionalmente, a Companhia tem um programa estruturado de avaliação do alinhamento do comportamento dos membros da 

Diretoria, de modo a garantir o alinhamento destes aos valores e princípios éticos da Companhia e esta avaliação também tem 

reflexo em uma parcela da remuneração variável. 
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e) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e longo prazo 

A Companhia busca o alinhamento das práticas de remuneração com os interesses de curto prazo por meio da atração e 

retenção de profissionais que agreguem valor ao seu negócio. 

As práticas de remuneração fixa, que visam à recompensa imediata, por intermédio do monitoramento do comportamento do 

mercado de comparação (selecionado) da Companhia, alinham-se aos interesses de curto prazo desta. 

Já as práticas de remuneração variável, em especial na forma de bônus e participação nos resultados, atuam como um híbrido 

entre os interesses de curto (ao referir-se aos resultados atingidos) e também de médio prazo (resultados a atingir) da 

Companhia. 

Quanto às práticas de remuneração baseada em ações, por sua vez representada pelos programas de phantom shares e opção 

de compra de ações, estas asseguram o comprometimento de seus elegíveis com a continuidade da Companhia e seus 

interesses no longo prazo. 

f) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos 

Conselho de Administração 

Há membros do Conselho de Administração que também têm remuneração fixa e variável (bônus e participação nos resultados) 

suportada por controladores diretos ou indiretos, dada sua participação em Conselho de Administração e/ou Diretoria das 

seguintes sociedades: Suzano Holding, IPLF Holding, Bexma - Comercial Ltda. e Premesa. 

Diretoria 

Não há membros da Diretoria com remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos. 

Conselho Fiscal 

Não há membros do Conselho Fiscal com remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos. 

Comitês 

Há membros dos Comitês que também têm remuneração fixa e variável (bônus e participação nos resultados) suportada por 

controladores diretos ou indiretos, dada sua participação em Conselho de Administração e/ou Diretoria das seguintes 

sociedades: Suzano Holding, IPLF Holding, Bexma - Comercial Ltda. e Premesa. 

g) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal como 

a alienação de controle acionário do emissor 

Não há remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de eventos societários. 
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13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 

 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2014 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 9,00 6,00 3,00 18,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 3.222.179,18 6.537.475,21 330.482,10 10.090.136,49 

Benefícios direto e indireto 0,00 186.036,06 0,00 186.036,06 

Participações em comitês 2.123.614,08 0,00 0,00 2.123.614,08 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 
outras 
remunerações 
fixas 

INSS (ônus do empregador) 
incidente sobre remuneração fixa 

anual. Não houve contribuição 
devido à desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do empregador) 
incidente sobre remuneração fixa 

anual. Não houve contribuição 
devido à desoneração da folha 

de pagamento 

INSS (ônus do empregador) 
incidente sobre remuneração 

fixa anual. Não houve 
contribuição devido à 

desoneração da folha de 
pagamento 

 

Remuneração variável     

Bônus 5.081.921,00 8.514.000,00 0,00 13.595.921,00 

Participação de resultados 0,00 9.607.800,00 0,00 9.607.800,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 
outras 
remunerações 
variáveis 

INSS (ônus do empregador) 
incidente sobre remuneração fixa 

anual. Não houve contribuição 
devido desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do empregador) 
incidente sobre remuneração fixa 

anual. Não houve contribuição 
devido desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do empregador) 
incidente sobre remuneração 

fixa anual. Não houve 
contribuição devido 

desoneração da folha de 
pagamento 

 

Pós-emprego 0,00 285.608,02 0,00 285.608,02 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 0,00 12.613.769,95 0,00 12.613.769,95 

Observação 

O número de membros do Conselho 
de Administração foi calculado 
considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

O número de membros da 
Diretoria Estatutária foi calculado 
considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

O número de membros do 
Conselho Fiscal foi calculado 

considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

 

Total da remuneração 10.427.714,26 37.744.689,24 330.482,10 48.502.885,61 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2013 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 9,00 6,00 3,00 18,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.969.750,40 6.025.322,77 304.591,80 9.299.664,97 

Benefícios direto e indireto 0,00 171.461,81 0,00 171.461,81 

Participações em comitês 1.957.248,00 0,00 0,00 1.957.248,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 
outras 
remunerações 
fixas 

INSS (ônus do empregador)  incidente 
sobre remuneração fixa anual. Não 

houve contribuição devido desoneração 
da folha de pagamento 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual. Não houve contribuição 
devido desoneração da folha de 

pagamento 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual. Não houve contribuição 
devido desoneração da folha de 

pagamento 

 

Remuneração variável     

Bônus 5.081.921,00 5.107.992,00 0,00 10.189.913,00 

Participação de resultados 0,00 4.000.412,00 0,00 4.000.412,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 
outras  
remunerações 
variáveis 

INSS (ônus do empregador)  incidente sobre 
remuneração fixa anual. Não houve 

contribuição devido desoneração da folha de 
pagamento 

INSS (ônus do empregador)  incidente 
sobre remuneração fixa anual. Não 

houve contribuição devido 
desoneração da folha de pagamento 

INSS (ônus do empregador)  incidente 
sobre remuneração fixa anual. Não 

houve contribuição devido 
desoneração da folha de pagamento 

 

Pós-emprego 0,00 263.233,20 0,00 263.233,20 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 0,00 22.280.499,85 0,00 22.280.499,85 

Observação 

O número de membros do Conselho de 
Administração foi calculado 

considerando a média anual do número 
de membros apurado mensalmente 

O número de membros da 
Diretoria Estatutária foi calculado 
considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

O número de membros do 
Conselho Fiscal foi calculado 

considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

 

Total da remuneração 10.008.919,40 37.848.921,63 304.591,80 48.162.432,83 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2012 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 9,00 6,00 3,00 18,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.684.434,00 5.903.300,00 295.201,00 8.882.935,00 

Benefícios direto e indireto 0,00 375.599,00 0,00 375.599,00 

Participações em comitês 1.957.248,00 0,00 0,00 1.957.248,00 

Outros 928.336,00 1.617.701,00 59.040,00 2.605.077,00 

Descrição de 
outras 
remunerações 
fixas INSS (ônus do empregador)  incidente 

sobre remuneração fixa anual 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual 

 

Remuneração variável     

Bônus 3.909.170,00 3.700.000,00 0,00 7.609.170,00 

Participação de resultados 0,00 7.982.453,00 0,00 7.982.453,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 781.834,00 0,00 0,00 781.834,00 

Descrição de 
outras 

remunerações 
variáveis 

INSS (ônus do empregador)  incidente 
sobre remuneração variável (bônus) 

 

  

Pós-emprego 0,00 289.221,00 

 

0,00 289.221,00 

 
Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 0,00 2.378.854,00 0,00 2.378.854,00 

Observação 

O número de membros do Conselho de 
Administração foi calculado 

considerando a média anual do número 
de membros apurado mensalmente 

O número de membros da 
Diretoria Estatutária foi calculado 
considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

O número de membros do 
Conselho Fiscal foi calculado 

considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

 

Total da remuneração 10.261.022,00 22.247.128,00 354.241,00 32.862.391,00 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2011 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 9,00 7,00 3,00 19,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.553.790,00 7.543.697,00 288.482,00 10.385.969,00 

Benefícios direto e indireto 650,00 1.189.919,00 0,00 1.190.569,00 

Participações em comitês 1.957.248,00 0,00 0,00 1.957.248,00 

Outros 902.208,00 1.508.739,00 57.696,00 2.468.643,00 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual 

INSS (ônus do empregador)  
incidente sobre remuneração fixa 

anual 

 

Remuneração variável     

Bônus 7.543.697,00 0,00 0,00 7.543.697,00 

Participação de resultados 0,00 11.575.607,00 0,00 11.575.607,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 1.508,739,00 0,00 0,00 1.508.739,00 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

 
INSS (ônus do empregador)  

incidente sobre remuneração variável 
(bônus) 

   

Pós-emprego 0,00 1.490.469,00 0,00 1.490.469,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 0,00 3.356.403,00 0,00 3.356.403,00 

Observação O número de membros do Conselho 
de Administração foi calculado 
considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

O número de membros da 
Diretoria Estatutária foi calculado 
considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

O número de membros do 
Conselho Fiscal foi calculado 

considerando a média anual do 
número de membros apurado 

mensalmente 

 

Total da remuneração 14.466.332,00 26.664.834,00 346.178,00 41.477.344,00 



 

53 

 

13.3 ï Remuneração Variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho 

 

Exercício social corrente (encerrado em 31.12.2014) 

 Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 

 
Total 

Número de Membros 9 6 3          18 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
3.317.924,00 - 

 
N/A 3.317.924,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 6.098.305,00 12.563.000,00 

 
N/A 18.661.305,00 

Valor previsto no plano de remuneração ï 

metas atingidas 
5.081.921,00 8.514.000,00 

 
N/A 13.595.921,00 

Participação no resultado     

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
N/A - 

 
N/A N/A 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

N/A 9.607.800,00 
 

N/A 9.607.800,00 

Valor previsto no plano de remuneração ï 

metas atingidas 

 
N/A 5.558.800,00 

 
N/A 5.558.800,00 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2013 

 Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 

 
Total 

Número de Membros 9 6 3          18 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
3.317.924,00 

 
1.794.600,00 

 

 
N/A 5.112.524,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 5.081.921,00 

 
10.232.251,00 

 
N/A 15.314.172,00 

Valor previsto no plano de remuneração ï 

metas atingidas 
5.081.921,00 

 
5.107.992,00 

 
N/A 10.189.913,00 

Participação no resultado     

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 

 
N/A 1.760.000,00 

 
N/A 1.760.000,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

 
N/A 5.107.992,00 

 
N/A 5.107.992,00 

Valor previsto no plano de remuneração ï 

metas atingidas 

 
N/A 4.000.412,00 

 
N/A 4.000.412,00 

 

 

 

 

 

 

 



 

54 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2012 

 Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 

 
Total 

Número de Membros 2 6 0 8 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 

 
3.317.924,00 

 
3.700.000,00 

 
N/A 

 
7.017.924,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

 
3.909.170,00 

 
3.700.000,00 

 
N/A 

 
7.609.170,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração ï metas atingidas 

 
3.909.170,00 

 
3.700.000,00 

 
N/A 

 
7.609.170,00 

Participação no resultado     

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 

 
N/A 

 
5.507.158,00 

 
N/A 

 
5.507.158,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

 
N/A 

 
7.982.453,00 

 
N/A 

 
7.982.453,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração ï metas atingidas 

 
N/A 

 
7.982.453,00 

 
N/A 

 
7.982.453,00 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2011 

 

 Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 

 
Total 

Número de Membros 2 7 0 9 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração 

 
2.657.392,00 

 
N/A 

 
N/A 

 
2.657.392,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

 
7.543.697,00 

 
N/A 

 
N/A 

 
7.543.697,00 

Valor previsto no plano de remuneração ï 
metas atingidas 

 
7.543.697,00 

 
N/A 

 
N/A 

 
7.543.697,00 

Valor efetivamente reconhecido 7.543.697,00 N/A N/A 7.543.697,00 

Participação no resultado     

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração 

 
N/A 

 
3.558.570,00 

 
N/A 

 
3.558.570,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

 
N/A 

 
11.575.607,00 

 
N/A 

 
11.575.607,00 

Valor previsto no plano de remuneração ï 
metas atingidas 

 
N/A 

 
11.575.607,00 

 
N/A 

 
11.575.607,00 

Valor efetivamente reconhecido N/A 11.575.607,00 N/A 11.575.607,00 
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13.4 ï Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria estatutária 

a.  termos e condições gerais 

A Suzano Papel e Celulose possui dois planos de Incentivo de Longo Prazo baseados em ações. (i) O plano de Ações 

Fantasmas (Phantom Shares) e (ii) o plano de Opções de compra de ações (Stock Options). Os dois planos são 

apresentados a seguir. 

Plano de Ações Fantasmas 

Para seus principais executivos e membros chave entre seus colaboradores, a Companhia possui plano de incentivo de 

longo prazo (ILP) atrelado ao preço da ação da Companhia, com pagamento em moeda corrente (liquidação em caixa). 

São estabelecidas condições gerais para a outorga, pela Companhia, de ações fantasmas a esses executivos (beneficiários), 

as quais são definidas em regulamentos específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão, segundo as 

diretrizes e condições estabelecidas pelo Estatuto Social e pelo Conselho de Administração da Companhia. 

Anualmente, o Comitê de Gestão estabelece indicadores de desempenho no âmbito corporativo (condição de aquisição) que, 

se atingidos, configuram o direito à outorga de ações fantasmas aos seus beneficiários. 

A determinação das quantidades de ações fantasmas a serem outorgadas a cada beneficiário é definida pela divisão entre a 

quantidade de salários concedidos e a média aritmética das cotações de fechamento das ações preferenciais da Companhia 

(SUZB5) negociadas nos últimos 90 pregões. 

As quantidades de salários concedidos são determinadas com base em (i) cumprimento de metas; (ii) quantidades 

discricionárias atribuídas pelo Comitê de Gestão em relação ao nível de atendimento dos indicadores corporativos; e (iii) 

quantidades por diferimento, mediante o investimento do beneficiário de parte de sua remuneração de curto prazo, limitado a 

dois salários, com aporte de mesmo valor pela Companhia. 

São então outorgadas quantidades de ações fantasmas a cada beneficiário mediante a divisão do valor total dos salários 

concedidos e a cotação média das ações preferenciais da Companhia (SUZB5) apuradas nos últimos 90 pregões. 

Para outorgas a um conjunto de executivos é aplicado um percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação 

aos seus concorrentes. 

Depois de outorgadas, as ações fantasmas podem ser resgatadas em dinheiro pelos beneficiários desde que eles cumpram 

o prazo de carência estipulado (3 anos de permanência na Companhia). A outorga mais recente de ações fantasmas se deu 

em 1º de março de 2013. 

Excepcionalmente em 2012 foram outorgadas para executivos-chave ações fantasmas especiais (Plano de Ações 

Fantasmas Especial) que possuem um valor mínimo e máximo pré-definidos. As ações fantasmas do Programa Especial 

2012a possuem um valor mínimo para resgate fixado em R$9,00 e um valor máximo de R$15,53 por ação. Já as ações 

fantasmas do Programa Especial 2012b e Programa Especial 2012c possuem um resgate mínimo garantido em R$ 9,00, 

sem um valor máximo fixado. As demais características deste plano são as mesmas do Plano de Ações Fantasmas 

convencional.  

Plano de Opção de Compra de Ações 

A Companhia possui atualmente dois Planos de Opção de Compra de Ações ativos atualmente: o Programa 2 

(outorgado em 2010) e o Programa 3 (outorgado em 2013). O Programa 1, outorgado em 2009, foi encerrado em 

janeiro de 2013 e por isto também é apresentado no presente documento. Os programas são apresentados a seguir.  

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de agosto de 2008, foi aprovado o Plano de Opção de Compra de 

Ações Preferenciais Classe óAô da Companhia a determinados executivos. 

Em 10 de agosto de 2009 e 11 de agosto de 2010 (datas das outorgas), o Conselho de Administração, por meio de 

Comissão Especial formada para este fim, aprovou os termos gerais do primeiro e do segundo Programas de Opção de 

Compra de Ações da Companhia, bem como seus respectivos regulamentos.  

O plano estabelece condições gerais para a outorga, pela Companhia, de opções de compra de ações preferenciais 

Classe óAô de sua emiss«o a executivos, administradores e colaboradores (beneficiários), a serem definidos em 
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regulamentos específicos que devem ser administrados pelo Comitê de Gestão, segundo as diretrizes e condições 

estabelecidas pelo estatuto social e Conselho de Administração da Companhia.  

O prazo de carência para exercício das opções do Programa 1 (de 10/08/2009) é de 10 meses, 22 meses e 34 meses 

para o 1º, 2º e 3º lotes, respectivamente. Já para o Programa 2, o prazo de carência é de 36 meses, 48 meses e 61 

meses para o 1º, 2º e 3º lotes, respectivamente. O beneficiário tem até 6 meses após o fim da carência para exercer 

suas opções. Após o exercício o beneficiário deve observar o período de 12 meses de lockup no qual ele não pode se 

dispor das ações adquiridas por meio das opções do plano. 

Durante o período de carência para exercício das opções, é vedada ao beneficiário a alienação ou a constituição de 

quaisquer ônus que recaiam sobre essas opções. 

No dia 18 de janeiro de 2013 foi iniciado o Programa 3 com a outorga de 9 milhões de opções. As opções são divididas 

em 5 blocos de 1.800.000 opções cada. O prazo de carência de cada um dos lotes depende do desempenho do 

beneficiário no período de carência. Ou seja, a carência pode ser antecipada caso metas pré -definidas sejam atingidas. 

Após o término da carência, o beneficiário tem 90 dias para exercer as opções. 

O 1º lote tem carência de 24 meses, podendo ser antecipada para 12 meses. O 2º lote tem a carência de 36 meses, 

podendo ser antecipado para 24 meses. O 3º lote tem a carência de 60 meses, podendo ser antecipada para 36 

meses. O 4º lote tem a carência de 72 meses, podendo ser antecipada para 48 meses. O 5º lote tem a carência de 84 

meses, podendo ser antecipada para 60 meses. 

  Todos os programas existentes estão acima detalhados, não existindo programas / modalidades anteriores e não 

mencionados. 

b.  principais objetivos do plano 

Os programas de ILP em Ações Fantasma e o Plano de Opção de Compra de A­»es Preferenciais Classe óAô s«o 

sistemas criados com o objetivo de: 

i) estimular a expansão da Companhia e o atingimento das metas empresariais estabelecidas, mediante a criação de 

incentivos que visem uma maior integração de seus executivos, administradores e colaboradores, na qualidade de 

acionistas (acionistas, especificamente para o Plano de Opção de Compra de Ações) da Companhia; 

ii) possibilitar à Companhia a manutenção de seus profissionais, oferecendo-lhes, como vantagem e incentivo adicional, a 

oportunidade de serem acionistas (acionistas, especificamente para o Plano de Opção de Compra de Ações) da 

Companhia, nos termos, condições e formas previstos nos respectivos regulamento e plano dos programas; e 

iii) promover o bom desempenho da Companhia e o atingimento dos interesses de seus acionistas mediante um 

comprometimento de longo prazo por parte de seus executivos, administradores e colaboradores. 

c.  forma como o plano contribui para estes objetivos 

O plano contribui para os objetivos apresentados acima, por meio do alinhamento dos objetivos pessoais e financeiros dos 

beneficiários com os objetivos de longo prazo da Companhia, definidos anualmente pelo Comitê de Gestão. 

d. como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

O plano se insere na política de remuneração da Companhia, de modo a compor a remuneração total dos beneficiários, 

embora as opções de compra de ações preferenciais não integrem o salário ou a remuneração global dos beneficiários, nos 

termos dos contratos de adesão aos programas do plano. 

Assim, em pesquisa de mercado selecionado conduzida por consultoria especializada, é avaliado o posicionamento da 

remuneração total dos beneficiários frente a este mercado, sendo que a estratégia da Companhia é que estes estejam 

posicionados acima da média destes resultados. 

e. como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo prazos 

As outorgas realizadas com base nos programas de remuneração baseada em ações (Ações Fantasma e opções de compra 

de ações preferenciais Classe A) alinham os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo prazos, 
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desde a concessão, uma vez que estes programas de remuneração baseiam-se em indicadores de desempenho e 

dependem da análise do Comitê de Gestão, incentivando o interesse dos administradores em trabalhar na valorização da 

empresa para a consequente valorização de suas ações ou opções outorgadas. 

Além disso, o ciclo dos programas prevê um período de vesting (carência) para as Ações Fantasma, de modo a estimular o 

interesse do beneficiário em focar em ações de gestão sustentáveis de longo prazo. 

Já para as opções de compra de ações preferenciais Classe A, a Companhia as outorga em prazos futuros, com base no 

preço de outorga que, por sua vez, é mais baixo que o valor da ação no momento da sua concessão, de modo que ao 

beneficiário interesse trabalhar a valorização da empresa, buscando uma diferença maior entre o preço de aquisição na data 

da outorga e o preço justo das ações da Companhia no exercício da opção. 

Adicionalmente, o plano de opção de compra de ações adotado pela Companhia impõe um período de restrição para 

transferência das ações, o que também atua para que o beneficiário tenha interesse em focar em ações de gestão 

sustentáveis no longo prazo. 

A título exemplificativo, alguns dos indicadores adotados pelo Comitê de Gestão para a concessão do programa de 

remuneração baseada em ações são a relação EBITDA e dívida líquida, o valor econômico agregado e o incremento do valor 

da empresa. 

f. número máximo de ações abrangidas 

Plano de Ações Fantasma 

Limite não aplicável, uma vez que dada a modalidade de Ações Fantasma, não são emitidas / outorgadas ações existentes 

da Companhia ï a liquidação se dá em caixa.  

Plano de Opção de Compra de Ações 

As Opções outorgadas no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações não poderão ultrapassar, durante o prazo de 

vigência, 2% (dois por cento) do total das ações do capital social subscrito e integralizado da Companhia. 

g. número máximo de opções a serem outorgadas 

Plano de Ações Fantasma 

Não se aplica por ser um programa baseado em ações fantasmas.  

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para o Plano de remuneração baseada em ações com pagamento em ações (opções de compra de ações preferenciais 

Classe óAô), as op­»es outorgadas n«o poder«o ultrapassar 2% do total de a­»es do capital social integralizado e subscrito 

da Companhia, assim como deverão ser provenientes, conforme venha a ser sugerido pelo Comitê de Gestão e aprovado 

pelo Conselho de Administração: (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; e/ou 

(ii) de ações mantidas em tesouraria. 

Durante o período de carência para exercício das opções, é vedada ao beneficiário a alienação ou a constituição de 

quaisquer ônus que recaiam sobre essas opções. 

h. condições de aquisição das ações 

Plano de Ações Fantasma 

São elegíveis a este programa: executivos nas posições de Vice Presidente, Diretor Presidente, Diretor Executivo e Diretor. 

Anualmente poderão ser convidados colaboradores da Companhia para fazer parte do programa, com base em critérios de 

desempenho estabelecidos e validados pelo Comitê de Gestão. 

O convite em um determinado ano não é garantia de permanência no programa, sendo que os candidatos selecionados em 

um ano podem ou não estar na lista em anos subsequentes. 

O regulamento do Plano determina ainda as seguintes condições para que esses beneficiários passem a ter direito sobre o 

exercício das Ações Fantasma (condições de aquisição e não-aquisição): i) nos programas em que for possível fazer o 

diferimento conforme inciso (iii) do item 13.4(f) acima, no caso de desligamento por justa causa ou pedido de demissão 
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voluntária (nestes casos, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as Ações Fantasma que lhe 

foram outorgadas, sem indenização, com exceção apenas das quantidades outorgadas por diferimento); ii) na hipótese de 

desligamento sem justa causa ou por aposentadoria, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício das 

Ações Fantasma, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das Ações Fantasma; iii) na 

ausência da situação (i) acima, as condições de aquisição são consideradas plenamente satisfeitas, permitindo assim que o 

beneficiário exerça suas Ações Fantasma nos termos definidos pelos regulamentos. 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, as Ações Fantasma somente podem ser exercidas após um 

período de carência de um a três anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a 

contar da data de outorga. 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para o plano de op­»es de compra de a­»es preferenciais Classe óAô, quanto aos benefici§rios: 

i) serão elegíveis a participar deste plano os executivos, os administradores e colaboradores da Companhia e de suas 

sociedades controladas, direta ou indiretamente; e 

ii) o Comitê de Gestão, mediante a validação do Conselho de Administração, selecionará, a seu exclusivo critério, os 

beneficiários que farão jus à outorga das opções em cada programa, dentre as pessoas elegíveis a participar deste plano, 

conforme parágrafo acima. 

Em caso de desligamento por justa causa, pedido de demissão voluntária ou aposentadoria, o beneficiário perderá 

automaticamente qualquer direito de exercer as opções que lhe foram outorgadas, sem indenização. Na hipótese de 

desligamento sem justa causa, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício das opções de compra de 

ações, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das opções, enquanto que, na ausência das 

situações acima mencionadas, as condições de aquisição são consideradas plenamente satisfeitas, permitindo assim que o 

beneficiário exerça suas opções nos termos definidos pelo regulamento. 

Salvo nas condições de não-aquisição mencionadas acima, foram definidos prazos de carência (período de aquisição, 

definido em 13.4 (j) abaixo), durante os quais os beneficiários poderão exercer sua opção, total ou parcialmente. 

i. critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

Plano de Ações Fantasma 

O preço de exercício, correspondente a cada phantom share (preço de exercício), pelo qual os beneficiários poderão 

exercer sua opção, é calculado da seguinte forma: 

Pe = [VMA + (DIV+JCP)] x TRS, sendo: 

Pe = preço de exercício do lote original, o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

VMA = cotação média, ponderada pelo volume de transações diárias, das ações da Companhia apuradas nos últimos 90 

pregões a contar da data de exercício. 

DIV+JCP = dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no período entre a outorga e o exercício, quando 

aplicável. 

TRS = percentual atrelado ao desempenho da Companhia em relação a seus concorrentes que pode variar de 75% a 

125%, quando aplicável. 

Plano de Opção de Compra de Ações 

O preço de exercício da opção de compra de cada ação preferencial Classe óAô (pre­o de exerc²cio) foi calculado da 

seguinte forma para o Programa 1 e Programa 2: 

Pe =Pb x (1+WACC)t/252 ï (D+JCP)x(1+WACC)t/252, sendo: 

Pe = preço de exercício do lote original o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

Pb = preço base fixado em R$ 14,56 por opção para o Programa 1 e R$ 15,53 por opção para o Programa 2. 

WAAC = custo médio ponderado de capital da Companhia, a ser calculado pela média dos WACCs atribuídos à Companhia 

pelos analistas de mercado de quatro instituições financeiras renomadas. O primeiro reajuste foi aplicado em 1° de junho de 
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2010, com base na média dos WACCs atribuídos à Companhia no mês imediatamente anterior (maio de 2010); as 

variações seguintes serão calculadas a cada período de 12 meses, ou pro-rata temporis se o exercício da opção se der 

antes de completado o período de 12 meses subsequente. 

D+JCP = dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos no período em questão. 

t = período transcorrido em dias. 

Como condição exclusiva do Programa 1 se, quando aplicável, (i) na data de exercício das opções a diferença entre o 

preço de exercício e o preço unitário das ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia negociadas na Bolsa de 

Valores de São Paulo na data de início de cada período de carência for inferior a R$ 8,00 ou (ii) o beneficiário declarar que 

n«o quer exercer a op­«o total ou parcialmente, a Companhia efetuar§ um pagamento extraordin§rio (óPagamento 

Extraordin§rioô) ao benefici§rio no valor correspondente à seguinte fórmula: 

Pex = VR ï ((PM x Q)-(Pe x Q)) 

Pex = Pagamento extraordinário 

VR = Valor de Referência, que é calculado por (R$8,00 x Qtde. Opções da série não exercidas pelo beneficiário) 

PM = Preço de Mercado, corresponde ao preço unitário das ações de emissão da Companhia negociadas na Bolsa de 

Valores de São Paulo no início de cada período de exercício. 

Q = Quantidade de opções da série não exercidas pelo beneficiário 

Pe = Preço de exercício do lote original o qual foi definido na data da outorga, obedecendo aos termos do Plano. 

j. critérios para fixação do prazo de exercício 

O prazo de exercício deve respeitar ao menos o ciclo que a Companhia determina como adequado para o retorno das 

ações dos beneficiários em forma de resultados para a Companhia. 

Plano de Ações Fantasma 

Assim, para o Plano de Ações Fantasma, estas somente podem ser exercidas após um período de carência de um a três 

anos (período de aquisição) e, quando aplicável, até um período limite de seis anos a contar da data de outorga. 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Quanto ao plano de opção de compra de ações preferenciais Classe A da Companhia, o período de carência segue os 

seguintes prazos: 

 

Programa Período de carência Quantidade de ações preferenciais classe "A" 

 
Programa 1 

1
a
. data de exercício: de 01/06/2010 a 31/12/2012 62.500 ações ou 12,5% do total de ações sob opção 

2
a
. data de exercício: de 01/06/2011 a 31/12/2012 62.500 ações ou 12,5% do total de ações sob opção 

3
a
. data de exercício: de 01/06/2012 a 15/01/2013* Saldo remanescente de ações ou 75% do total de ações sob opção 

 
Programa 2 

1
a
. data de exercício: de 01/08/2013 a 31/12/2015 120.000 ações ou 20% do total de ações sob opção 

2
a
. data de exercício: de 01/08/2014 a 31/12/2015 120.000 ações ou 20% do total de ações sob opção 

3
a
. data de exercício: de 01/08/2015 a 31/12/2015 Saldo remanescente de ações ou 60% do total de ações sob opção 

* Excepcionalmente, o prazo de vencimento do 3º lote do Programa 1 foi postergado de 31/12/2012 para 15/01/2013. Assim, o 

pagamento deste lote ao beneficiário foi realizado em janeiro de 2013. 

 

O Programa 3 é composto por 5 lotes iguais. O prazo de carência de cada um dos lotes depende do desempenho do 

beneficiário no período de carência. Ou seja, a carência pode ser antecipada caso metas pré-definidas sejam atingidas. Após o 

término da carência, o beneficiário tem 90 dias para exercer as opções. 

O 1º lote tem carência de 24 meses, podendo ser antecipada para 12 meses. O 2º lote tem a carência de 36 meses, podendo 

ser antecipado para 24 meses. O 3º lote tem a carência de 60 meses, podendo ser antecipada para 36 meses. O 4º lote tem a 

carência de 72 meses, podendo ser antecipada para 48 meses. O 5º lote tem a carência de 84 meses, podendo ser antecipada 

para 60 meses. 
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k. forma de liquidação 

Plano de Ações Fantasma 

Para as Ações Fantasma, a liquidação se dá em folha de pagamento a favor do beneficiário quando satisfeitas todas as 

condições. 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para as opções de compra de ações preferenciais Classe A, a Companhia poderá, até os limites estabelecidos pelo Conselho de 

Administração, utilizar-se (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; e/ou (ii) de ações 

mantidas em tesouraria, para a entrega das ações. 

Durante o período de carência para exercício das opções, é vedada ao beneficiário a alienação ou a constituição de quaisquer 

ônus que recaiam sobre essas opções. 

Ainda conforme o regulamento do plano, a liquidação, obedecendo às condições definidas, poderá se dar pelo pagamento em 

moeda corrente com a obrigação de compra de ações da Companhia em mercado e retenção pelo período de carência. 

Em 31 de dezembro de 2013, havia 16.155 mil ações preferenciais em tesouraria disponíveis para servir de lastro às opções 

outorgadas do Plano. 

l. restrições à transferência das ações 

Plano de Ações Fantasma 

Não há para este programa a concessão de ações da Companhia, uma vez que a liquidação é realizada em dinheiro. 

Plano de Opção de Compra de Ações 

Para os Programas 1 e 2 os beneficiários devem respeitar o prazo de 12 meses para a transferência das ações adquiridas por 

meio do exercício das opções. Já em relação do Programa 3 não há restrições para a transferência das ações. 

m. critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano  

Na hipótese de dissolução ou liquidação da Companhia, os beneficiários do Plano de Opção de Compra de Ações Preferenciais 

Classe óAô poder«o exercer suas op­»es que j§ possam ser exercidas no per²odo compreendido entre a data da convocação da 

assembleia geral de acionistas que tiver por objeto deliberar sobre a dissolução ou liquidação da Companhia e a data de 

realização da mesma. 

Caso contrário, as opções serão extintas, da mesma forma que o seu Regulamento e os respectivos Contratos de Adesão. 

Os planos de op­«o de compra de a­»es preferenciais Classe óAô da Companhia, assim como o de Incentivo de Longo Prazo em 

Ações Fantasma, poderão ser extintos, a qualquer tempo, por decisão do Comitê de Gestão da Companhia. O término da 

vigência dos planos não afetará a eficácia das opções ainda em vigor que tenham sido outorgadas por meio do regulamento 

vigente. 

n. efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos no plano de remuneração 

baseado em ações 

Conforme mencionado no item 13.4(h) acima, com relação às Ações Fantasma: i) nos programas em que for possível fazer o 

diferimento conforme explicado acima, no caso de desligamento por justa causa ou pedido de demissão voluntária, o beneficiário 

perderá automaticamente qualquer direito de exercer as Ações Fantasma que lhe foram outorgadas, sem indenização, com 

exceção apenas das quantidades outorgadas por diferimento; ii) na hipótese de desligamento, sem justa causa ou por 

aposentadoria, será antecipado o vencimento dos prazos previstos para exercício das Ações Fantasma, conferindo ao 

beneficiário o direito de exercer imediatamente a totalidade das Ações Fantasma. 

Para o plano de op­»es de compra de a­»es preferenciais Classe óAô: i) no caso de desligamento por justa causa, ou pedido de 

demissão voluntária ou por aposentadoria, o beneficiário perderá automaticamente qualquer direito de exercer as opções que lhe 

foram outorgadas, sem indenização; ii) na hipótese de desligamento sem justa causa, será antecipado o vencimento dos prazos 
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previstos para exercício das opções de compra de ações, conferido ao beneficiário o direito de exercer imediatamente a 

totalidade das opções. 

13.5 ï Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por administradores e 

conselheiros fiscais ï por órgão  

  
Conselho de Administração Diretoria Executiva Conselho Fiscal 

ON PNA PNB ON PN ON PN 

Quantidade de ações detidas diretamente 
de emissão da Companhia 

6.839 137.099.944 - - 68.400 - 14.200 

Quantidade de ações detidas diretamente 
de emissão da Suzano Holding S.A. 

38.500.407 36.517.864 15.937.989 - - - - 

Quantidade de debêntures detidas de 
emissão da Companhia 

- - - - - - - 

Nota: Nenhum dos administradores da Companhia detém diretamente ações ou cotas em controladas ou empresas sob controle 

comum da Companhia. A sua participação nestas empresas dá-se somente de forma indireta, através das ações detidas por 

estes na Companhia, a qual por sua vez, detém participação nestas sociedades. 

13.6 ï Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária 

As informações dos Planos de Ações Fantasma (Ações Fantasma), Ações Fantasma Especiais (Ações Fantasma especiais) e 

Opções (stock options) são apresentadas nas tabelas a seguir.  

Não existem Ações Fantasma, Ações Fantasma Especiais ou Opções disponíveis para o Conselho de Administração ou 

Conselho Fiscal. Apenas a Diretoria Estatutária é contemplada por estes planos.  
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA Previsão para 31/12/2014 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de Membros 4 

Data de Outorga 01/08/2008 01/03/2011 01/03/2012 01/03/2013 

Quantidade de ações 
fantasma outorgada 10.125 94.680 277.170 342.856 

Quantidade de ações 
fantasma em aberto no 
início do período 10.125 94.680 277.170 342.856 

Prazo para que as ações 
fantasma se tornem 
exercíveis 

3 anos após a data de outorga 

Prazo máximo para 
exercício das ações 
fantasma 

6 anos após a data de outorga 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

Não aplicável para Ações Fantasma 

Valor médio ponderado 
das ações fantasma: 

    

(a) em aberto no início 
do exercício social R$ 9,00 R$ 9,00 R$ 9,00 R$ 8,94 

(b) perdidas durante o 
exercício social Não Há Não Há Não Há Não Há 

(c) exercidas durante o 
exercício social Não Há Não Há Não Há Não Há 

(d) expiradas durante o 
exercício social Não Há Não Há Não Há Não Há 

Valor justo das ações 
fantasma na data da 
outorga R$ 34,74 R$ 18,64 R$ 7,49 R$ 6,58 

Diluição potencial em caso 
de exercício de todas as 
ações fantasma Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2013 

 

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de 
Membros 

 
4 
 

Data de 
Outorga 01/03/2008 01/08/2008 01/03/2009 01/09/2009 01/03/2010 01/03/2011 01/03/2012 01/03/2013 

Quantidade de 
ações 
fantasma 
outorgada 

                
49.585  

               
10.125  

               
66.906  

               
27.453  

              
60.030  

               
94.680  

             
277.170       342.856  

Quantidade de 
ações 
fantasma em 
aberto no 
início do 
período 

                
18.545  

               
10.125  

               
43.059  

               
27.453  

              
60.030  

               
94.680  

             
277.170       342.856  

Prazo para que 
as ações 
fantasma se 
tornem 
exercíveis 

3 anos após a data de outorga 

Prazo máximo 
para exercício 
das ações 
fantasma 

6 anos após a data de outorga 

Prazo de 
restrição à 
transferência 
das ações 

Não aplicável para Ações Fantasma 

Valor médio 
ponderado das 
ações 
fantasma:                 

(a) em aberto 
no início do 
exercício 
social  R$ 9,00   R$ 9,00   R$ 9,00   R$ 9,00   R$ 9,00   R$ 9,00   R$ 9,00   R$ 8,94  

(b) perdidas 
durante o 
exercício 
social  Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há  

(c) exercidas 
durante o 
exercício 
social  R$ 9,00   Não Há   R$ 9,00  R$ 9,00 R$ 9,00  Não Há   Não Há   Não Há  

(d) expiradas 
durante o 
exercício 
social  Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há   Não Há  

Valor justo das 
ações 
fantasma na 
data da 
outorga  R$ 34,74   R$ 34,74   R$ 15,11   R$ 15,11   R$ 23,86   R$ 18,64   R$ 7,49   R$6,58  

Diluição 
potencial em 
caso de 
exercício de 
todas as ações 
fantasma 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2012 

 

 

Órgão 
 

Diretoria Estatutária 
 

Número de 
Membros 

 
4 
 

Data de Outorga 01/05/2007 01/03/2008 01/08/2008 01/03/2009 01/09/2009 01/03/2010 01/03/2011 01/03/2012 

Quantidade de 
ações fantasma 
outorgadas 

 8.097   49.585   10.125   66.906   27.453   60.030   94.680   277.170  

Prazo para que 
as ações 
fantasma se 
tornem 
exercíveis 

3 anos após a data de outorga 

Prazo máximo 
para exercício 
das ações 

6 anos após a data de outorga 

Prazo de 
restrição à 
transferência 
das ações 

Não aplicável para Ações Fantasma 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das 
ações fantasma 

                

(a) das ações 
fantasma em 
aberto no início 
do exercício 
social* 

 R$ 5,65   R$ 5,65   R$ 5,65   R$ 5,65   R$ 5,65   R$ 5,65   R$ 5,65   R$ 5,65  

(b) das ações 
fantasma 
perdidas 
durante o 
exercício social 

Não houve Ações Fantasma perdidas no período 

(c) das ações 
fantasma 
exercidas 
durante o 
exercício social* 

 -   R$ 3,45   -   R$ 3,45   -   -   -   -  

(d) das ações 
fantasma 
expiradas 
durante o 
exercício social 

Não houve Ações Fantasmas expiradas no período 

Valor justo das 
ações fantasma 
na data da 
outorga 

R$ 23,38 R$ 34,74 R$ 34,74 R$ 15,11 R$ 15,11 R$ 23,86 R$ 18,64 R$ 7,49 

Diluição 
potencial em 
caso de 
exercício de 
todas as ações 
outorgadas 

Não aplicável para Ações Fantasma 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2011 

 

 

Órgão 
 

Diretoria Estatutária 
 

Número de 
Membros 7 

Data de Outorga 01/05/2007 01/03/2008 01/08/2008 01/03/2009 01/09/2009 01/03/2010 01/03/2011 

Quantidade de 
ações fantasma 
outorgadas 31.328  59.390  7.197  162.589  46.889  63.177  135.947  

Prazo para que 
as ações 
fantasma se 
tornem 
exercíveis 3 anos após a data de outorga 

Prazo máximo 
para exercício 
das ações 6 anos após a data de outorga 

Prazo de 
restrição à 
transferência 
das ações Não aplicável para Ações Fantasma 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das 
ações fantasma                 

(a) das ações 
fantasma em 
aberto no início 
do exercício 
social R$ 5,65 R$ 5,65 R$ 5,65 R$ 5,65 R$ 5,65 R$ 5,65 R$ 5,65 

(b) das ações 
fantasma 
perdidas 
durante o 
exercício social Não houveram Ações Fantasma perdidas no período 

(c) das ações 
fantasma 
exercidas 
durante o 
exercício social - 3,45 - 3,45 - - - 

(d) das ações 
fantasma 
expiradas 
durante o 
exercício social Não houveram Ações Fantasma expiradas no período 

Valor justo das 
ações fantasma 
na data da 
outorga R$ 23,38 R$ 34,74 R$ 34,74 R$ 15,11 R$ 15,11 R$ 23,86 R$ 18,64 

Diluição 
potencial em 
caso de 
exercício de 
todas as ações 
outorgadas Não aplicável para Ações Fantasma 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA ESPECIAIS 

Previsão para 2014 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de Membros 3 

Data de Outorga 21/12/2012 21/12/2012 

Quantidade de ações 
fantasma outorgadas 340.000    280.000 

Quantidade de ações 
fantasma em aberto no 
início do período 280.000 280.000 

Prazo para que as 
ações fantasma se 
tornem exercíveis 

31/03/2014 60.000 

31/03/2015 80.000 

31/03/2016 140.000 
 

31/03/2014 140.000 

31/03/2015 140.000 
 

Prazo máximo para 
exercício das ações 
fantasmas 30 dias após o término da carência 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações Não aplicável para Ações Fantasma 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das ações 
fantasma     

(a) das ações 
fantasma em aberto no 
início do exercício 
social* R$ 9,00 R$ 9,00 

(b) das ações 
fantasma perdidas 
durante o exercício 
social 

Não há previsão para o valor de Ações Fantasma Perdidas no período 

(c) das ações 
fantasma exercidas 
durante o exercício 
social* 

Não há previsão para o valor de Ações Fantasma Exercidas no período 

(d) das ações 
fantasma expiradas 
durante o exercício 
social 

Não há previsão para o valor de Ações Fantasma Expiradas no período 

Valor justo das ações 
fantasma na data da 
outorga R$ 9,00 R$ 9,00 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as ações 
outorgadas Não aplicável para Ações Fantasma 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA ESPECIAIS Exercício Social Encerrado em 31/12/2013 

Órgão  Diretoria Estatutária 

Número de Membros 3 

Data de Outorga 21/12/2012 21/12/2012 

Quantidade de ações 
fantasma outorgadas 340.000-    280.000 

Quantidade de ações 
fantasma em aberto no 
início do período 340.000 280.000 

Prazo para que as 
ações fantasma se 
tornem exercíveis 

31/03/2013 60.000 

31/03/2014 60.000 

31/03/2015 80.000 

31/03/2016 140.000 
 

31/03/2014 140.000 

31/03/2015 140.000 
 

Prazo máximo para 
exercício das ações 30 dias após o término da carência 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações Não aplicável para Ações Fantasma 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das ações 
fantasma     

(a) das ações 
fantasma em aberto no 
início do exercício 
social* R$ 9,00 R$ 9,00 

(b) das ações 
fantasma perdidas 
durante o exercício 
social Não houve Ações Fantasma perdidas no período 

(c) das ações 
fantasma exercidas 
durante o exercício 
social* Não houve de Ações Fantasma exercidas no período 

(d) das ações 
fantasma expiradas 
durante o exercício 
social Não houve de Ações Fantasma expiradas no período 

Valor justo das ações 
fantasma na data da 
outorga R$ 9,00 R$ 9,00 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as ações 
outorgadas Não aplicável para Ações Fantasma 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA ESPECIAIS Exercício Social Encerrado em 31/12/2012 

 
Diretoria Estatutária 

Número de Membros 3 

Data de Outorga 21/12/2012 21/12/2012 

Quantidade de ações 
fantasma outorgadas 340.000-    280.000 

Quantidade de ações 
fantasma em aberto no 
início do período 

Não há 
(Plano outorgado em dezembro de 2012) 

Não há 
(Plano outorgado em dezembro de 2012) 

Prazo para que as 
ações fantasma se 
tornem exercíveis 

31/03/2013 60.000 

31/03/2014 60.000 

31/03/2015 80.000 

31/03/2016 140.000 
 

31/03/2014 140.000 

31/03/2015 140.000 
 

Prazo máximo para 
exercício das ações 30 dias após o término da carência 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações Não aplicável para Ações Fantasma 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das ações 
fantasma     

(a) das ações 
fantasma em aberto no 
início do exercício 
social* 

Não há 
(Plano outorgado em dezembro de 2012) 

(b) das ações 
fantasma perdidas 
durante o exercício 
social Não houve Ações Fantasma perdidas no período 

(c) das ações 
fantasma exercidas 
durante o exercício 
social* Não houve de Ações Fantasma exercidas no período 

(d) das ações 
fantasma expiradas 
durante o exercício 
social Não houve de Ações Fantasma expiradas no período 

Valor justo das ações 
fantasma na data da 
outorga R$ 9,00 R$ 9,00 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as ações 
outorgadas Não aplicável para Ações Fantasma 
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PLANO DE OPÇÕES Previsão para 2014 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de Membros 3 

Programa Programa 2 Programa 3 

Data de Outorga 01/08/2010 18/01/2013 

Quantidade de opções 
outorgada 600.000    9.000.000 

Quantidade de opções 
em aberto no início do 
período 400.000    9.000.000 

Prazo para que as 
opções se tornem 
exercíveis 

01/08/2013 80.000 

01/08/2014 80.000 

01/08/2015 240.000 

  
 

18/01/2014 1.800.000 

18/01/2015 1.800.000 

18/01/2016 1.800.000 

18/01/2017 1.800.000 

18/01/2018 1.800.000 
 

Prazo máximo para 
exercício das opções 

31/12/2015 90 dias após o término da carência 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações 

12 meses Não há 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das opções:     

(a) em aberto no 
início do exercício 
social R$ 15,53 R$ 4,73 

(b) perdidas durante 
o exercício social 

Não há previsão para a perda de opções no período 

(c) exercidas durante 
o exercício social 

Não há previsão para o exercício de opções no período 

(d) expiradas 
durante o exercício 
social 

Não há previsão para a expiração de opções no período 

Valor justo das opções 
na data da outorga R$ 5,97 R$ 3,82 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as opções 0,05% 1,23% 
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PLANO DE OPÇÕES Exercício Social Encerrado em 31/12/2013 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de Membros 3 

Programa Programa 2 Programa 3 

Data de Outorga 11/08/2010 18/01/2013 

Quantidade de opções 
outorgada 600.000    9.000.000 

Quantidade de opções 
em aberto no início do 
período 400.000    

Não há 
(As opções foram outorgadas no período) 

Prazo para que as 
opções se tornem 
exercíveis 

01/08/2013 80.000 

01/08/2014 80.000 

01/08/2015 240.000 

  
 

18/01/2014 1.800.000 

18/01/2015 1.800.000 

18/01/2016 1.800.000 

18/01/2017 1.800.000 

18/01/2018 1.800.000 
 

Prazo máximo para 
exercício das opções 

31/12/2015 90 dias após o término da carência 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações 

12 meses Não há 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das opções:     

(a) em aberto no 
início do exercício 
social R$ 15,53 R$ 4,73 

(b) perdidas durante 
o exercício social 

Não houve perda de opções no período 

(c) exercidas durante 
o exercício social 

Não houve exercício de opções no período 

(d) expiradas 
durante o exercício 
social 

Não houve expiração de opções no período 

Valor justo das opções 
na data da outorga R$ 5,97 R$ 3,82 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as opções 0,05% 1,23% 
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PLANO DE OPÇÕES Exercício Social Encerrado em 31/12/2012 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de Membros 2 

Programa Programa 1 Programa 2 

Data de Outorga 10/08/2009 11/08/2010 

Quantidade de opções 
outorgada 500.000    600.000    

Quantidade de opções 
em aberto no início do 
período 500.000    400.000    

Prazo para que as 
opções se tornem 
exercíveis 

01/06/2010 62.500 

01/06/2011 62.500 

01/06/2012 375.000 

  
 

01/08/2013 80.000 

01/08/2014 80.000 

01/08/2015 240.000 

  
 

Prazo máximo para 
exercício das opções 

6 meses após o fim da carência 31/12/2015 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações 

12 meses 12 meses 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das opções:     

(a) em aberto no 
início do exercício 
social R$ 18,20 R$ 15,53 

(b) perdidas durante 
o exercício social 

Não houve perda de opções no período 

(c) exercidas durante 
o exercício social 

Não houve exercício de opções no período 

(d) expiradas 
durante o exercício 
social 

Não houve expiração de opções no período 

Valor justo das opções 
na data da outorga R$ 11,36 R$ 5,97 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as opções 0,04% 0,05% 
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PLANO DE OPÇÕES Exercício Social Encerrado em 31/12/2011 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de Membros 2 

Programa Programa 1 Programa 2 

Data de Outorga 10/08/2009 11/08/2010 

Quantidade de opções 
outorgada 500.000    600.000    

Quantidade de opções 
em aberto no início do 
período 500.000    400.000    

Prazo para que as 
opções se tornem 
exercíveis 

01/06/2010 62.500 

01/06/2011 62.500 

01/06/2012 375.000 

  
 

01/08/2013 80.000 

01/08/2014 80.000 

01/08/2015 240.000 

  
 

Prazo máximo para 
exercício das opções 

6 meses após o fim da carência 31/12/2015 

Prazo de restrição à 
transferência das 
ações 

12 meses 12 meses 

Preço médio 
ponderado de 
exercício das opções:     

(a) em aberto no 
início do exercício 
social R$ 8,03 R$ 15,53 

(b) perdidas durante 
o exercício social 

Não houve perda de opções no período 

(c) exercidas durante 
o exercício social R$ 9,38 

Não houve o exercício de opções no período 

(d) expiradas 
durante o exercício 
social 

Não houve expiração de opções no período 

Valor justo das opções 
na data da outorga R$ 11,36 R$ 5,97 

Diluição potencial em 
caso de exercício de 
todas as opções 0,04% 0,05% 

 

 

 

 

 



 

73 

 

13.7 ï Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e pela diretoria estatutária 

 

As informações dos Planos de Ações Fantasma (Ações Fantasma), Ações Fantasma Especiais (Ações Fantasma 

especiais) e Opções (stock options) são apresentadas nas tabelas a seguir.  

Não existem Ações Fantasma, Ações Fantasma Especiais ou Opções disponíveis para o Conselho de Administração ou 

Conselho Fiscal. Apenas a Diretoria Estatutária é contemplada por estes planos.  

 

PLANO DE AÇÕES FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2013  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 4 

Em relação às ações 
fantasmas ainda não 
exercíveis 

 

Quantidade 724.831 

Data em que se tornarão 
exercíveis 

01/09/2014 10.125 

01/03/2014 94.680 

01/03/2015 277.170 

01/03/2016 342.856 
 

Prazo máximo para exercício 

01/09/2014 10.125 

01/03/2017 94.680 

01/03/2018 277.170 

01/03/2019 342.856 
 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

Não aplicável para ações fantasma 

Preço médio ponderado de 
exercício 

R$ 8,97 

Valor justo das ações 
fantasma no último dia do 
exercício social 

R$ 8,97 

Em relação às ações fantasma 
exercíveis 

Não havia ações fantasma exercíveis no fim do exercício 

Quantidade - 

Prazo máximo para exercício 
das ações fantasma 

- 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

- 

Preço médio ponderado de 
exercício 

- 

Valor justo das ações 
fantasma no último dia do 
exercício social 

- 

Valor justo do total das ações 
fantasma no último dia do 
exercício social 

R$ 6.502.907,64 
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PLANO DE AÇÕES FANTASMA 
ESPECIAIS 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2013  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às ações fantasma 
ainda não exercíveis 

 

Quantidade 560.000 

Data em que se tornarão 
exercíveis 

31/03/2014            200.000  

31/03/2015            220.000  

31/03/2016            140.000  
 

Prazo máximo para exercício 

30/04/2014            200.000  

30/04/2015            220.000  

30/04/2016            140.000  
 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

Não aplicável para ações fantasma 

Preço médio ponderado de 
exercício 

R$ 9,00 

Valor justo das ações 
fantasma no último dia do 
exercício social 

R$ 9,00 

Em relação às ações fantasma 
exercíveis 

Não havia ações fantasma especiais exercíveis no fim do exercício 

Quantidade - 

Prazo máximo para exercício 
das ações fantasma 

- 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

- 

Preço médio ponderado de 
exercício 

- 

Valor justo das ações 
fantasma no último dia do 
exercício social 

- 

Valor justo do total das ações 
fantasma no último dia do 
exercício social 

R$ 5.040.000,00 
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PLANO DE OPÇÕES 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2013  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às opções ainda 
não exercíveis 

 

Quantidade 9.320.000 

Data em que se tornarão 
exercíveis 

18/01/2014 1.800.000 

01/08/2014 80.000 

18/01/2015 1.800.000 

01/08/2015 240.000 

18/01/2016 1.800.000 

18/01/2017 1.800.000 

18/01/2018 1.800.000 
 

Prazo máximo para exercício 

18/04/2014 1.800.000 

18/04/2015 1.800.000 

31/12/2015 320.000 

18/04/2016 1.800.000 

18/04/2017 1.800.000 

18/04/2018 1.800.000 
 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

12 meses 320.000 

Sem restrições 9.000.000 
 

Preço médio ponderado de 
exercício 

R$ 5,10 

Valor justo das opções no 
último dia do exercício social 

R$5,97 320.000 opções 

R$3,82 9.000.000 opções 
 

Em relação às opções 
exercíveis 

 

Quantidade 80.000 

Prazo máximo para exercício 
das opções 

31/12/2015 

Prazo de restrição à 
transferência das ações 

12 meses 

Preço médio ponderado de 
exercício 

R$15,53 

Valor justo das opções no 
último dia do exercício social 

R$ 5,97 

Valor justo do total das 
opções no último dia do 
exercício social 

R$ 47.539.600,00 
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13.8 ï Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho de administração e 

da diretoria estatutária 

As informações dos Planos de Ações Fantasma (Ações Fantasma), Ações Fantasma Especiais (Ações Fantasma especiais) e 

Opções (stock options) são apresentadas nas tabelas a seguir.  

 

Não existem Ações Fantasma, Ações Fantasma Especiais ou Opções disponíveis para o Conselho de Administração ou Conselho 

Fiscal. Apenas a Diretoria Estatutária é contemplada por estes planos.  

 

Vale ressaltar que o Plano de Ações Fantasma Especiais foi outorgado em 2012 (não há dados para 2011). Além disso, não houve 

exercício de opções em 2011, 2012 ou 2013.  

 

PLANO DE AÇÕES 
FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2013  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 4 

Em relação às ações 
fantasmas exercidas 

 

Quantidade 149.087 

Preço médio ponderado de 
exercício  
(valor da ação fantasma) 

R$ 9,00 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

Não aplicável para ações fantasma 

Em relação às ações 
entregues 

Não se aplica, já que as ações fantasma são liquidadas em 
dinheiro (em caixa) 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 

 



 

77 

 

 

PLANO DE AÇÕES FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2012  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 4 

Em relação às ações 
fantasmas exercidas 

 

Quantidade 48.076 

Preço médio ponderado de 
exercício  
(valor da ação fantasma) 

R$ 3,45 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

Não aplicável para ações fantasma 

Em relação às ações 
entregues 

Não se aplica, já que as ações fantasma são liquidadas em dinheiro (em 
caixa) 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 

 
PLANO DE AÇÕES FANTASMA 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2011  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 7 

Em relação às ações 
fantasmas exercidas 

 

Quantidade 190.936 

Preço médio ponderado de 
exercício  
(valor da ação fantasma) 

R$ 14,96 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

Não aplicável para ações fantasma 

Em relação às ações 
entregues 

Não se aplica, já que as ações fantasma são liquidadas em dinheiro (em 
caixa) 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 
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PLANO DE AÇÕES 
FANTASMA ESPECIAIS 

Período fiscal com fim em: 31/12/2013 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às ações fantasma 
exercidas 

 

Quantidade 60.000 

Preço médio ponderado de 
exercício  
(valor da ação fantasma) 

R$ 9,00 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

Não aplicável para ações fantasma 

Em relação às ações 
entregues 

Não se aplica, já que as ações fantasma são liquidadas em dinheiro (em 
caixa) 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 

 
PLANO DE AÇÕES 
FANTASMA ESPECIAIS 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2012  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às ações fantasma 
exercidas 

 

Quantidade Não houve exercício de Ações Fantasma Especiais em 2012 

Preço médio ponderado de 
exercício  
(valor da ação fantasma) 

- 

Valor total da diferença entre 
o valor de exercício e o valor 
de mercado das ações 
relativas às opções exercidas 

Não aplicável para ações fantasma 

Em relação às ações 
entregues 

Não se aplica, já que as ações fantasma são liquidadas em dinheiro (em 
caixa) 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre 
o valor de aquisição e o valor 
de mercado das ações 

- 
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PLANO DE OPÇÕES 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2013  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às opções 
exercidas 

 

Quantidade Não houve exercício de Opções em 2013 

Preço médio ponderado de 
exercício  
 

- 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

- 

Em relação às ações 
entregues 

 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 

 
 
PLANO DE OPÇÕES 

  

 
 
 

Período fiscal com fim em: 31/12/2012  
 

Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às opções 
exercidas 

 

Quantidade Não houve exercício de Opções em 2012 

Preço médio ponderado de 
exercício  
 

- 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

- 

Em relação às ações 
entregues 

 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 
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PLANO DE OPÇÕES 

  
Período fiscal com fim em: 31/12/2011  

 
Órgão Diretoria Estatutária 

Número de membros 3 

Em relação às opções 
exercidas 

 

Quantidade Não houve exercício de Opções em 2011 

Preço médio ponderado de 
exercício  
 

- 

Valor total da diferença entre o 
valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas 
às opções exercidas 

- 

Em relação às ações 
entregues 

 

Número de ações 
- 

Preço médio ponderado de 
aquisição - 

Valor total da diferença entre o 
valor de aquisição e o valor de 
mercado das ações 

- 
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13.9 ï Informações necessárias para compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a 13.8 ï Método de 

precificação do valor das ações e das opções 

 

As informações divulgadas nos itens 13.6 a 13.8 são referentes à remuneração baseada em ações dos órgãos administrativos 

da Companhia (Diretoria Estatutária, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal).  

As notas explicativas dos resultados trimestrais e do resultado anual da Companhia apresentam informações referentes a 

todos colaboradores abrangidos pelos planos de remuneração baseados em ações. 

 

Plano de Ações Fantasmas e Plano de Ações Fantasmas Especiais 

Por ser um Plano liquidado em caixa, a Companhia deve revisar o valor justo das ações fantasmas em toda divulgação de 

resultados. Conforme apresentado anteriormente, o valor justo é calculado pela média dos últimos 90 pregões da ação SUZB5 

ponderada pelo volume negociado em cada data. Este valor é multiplicado pelo TRS observado no período (o qual varia entre 

75% e 125% e depende do desempenho da ação SUZB5 em relação às ações de empresas do mesmo setor no Brasil).  

Nos planos de Ações Fantasma outorgados antes de 2013 deve ser obedecido o um limite mínimo de R$ 9,00 para o valor das 

ações fantasmas. Já os Planos de Ações Fantasma Especiais obedecem valores mínimo e máximo, conforme descrito no item 

13.4 deste documento. 

 

Plano de Opções de Compra de Ações 

Programa 2 

Para a mensuração do valor justo das opções de compra de ações preferenciais Classe A do Programa 2, a Companhia 

utilizou o modelo matemático de aproximação para opções do tipo americano de Bjerksund & Stensland, o qual considerou as 

seguintes premissas: 

Premissa Valor Considerado  

Preço do ativo-base 
(1)

 R$ 7,02 

Expectativa de Volatilidade 
(2)

 40,02% a.a. 

Expectativa de vida média das opções 
(3)

 2,59 anos 

Expectativa de distribuição de dividendos 
(4)

 3,4919% a.a. 

Taxa de Juros média ponderada livre de 
risco 

(5)
 

8,02%a.a. 

(1) O preço do ativo-base foi definido considerando a média aritmética do preço de fechamento dos últimos 90 pregões para a 

ação SUZB5; 

(2) A expectativa de volatilidade foi calculada para cada data de exercício, levando em consideração o tempo remanescente 

para completar o período de aquisição, bem como a volatilidade histórica dos retornos, considerando desvio padrão de 90 

observações de retornos; 

(3) A expectativa de vida média das opções de ação foi definida pelo prazo remanescente até a data limite de exercício. 

(4) A expectativa de dividendos foi definida com base no lucro por ação histórico da Companhia; 

(5) A taxa de juros média ponderada livre de risco utilizada foi a curva pré de juros em reais (expectativa do DI) observada no 

mercado aberto, que é a melhor base para comparação com a taxa de juros livre de risco do mercado brasileiro. A taxa usada 

para cada data de exercício altera de acordo com o período de aquisição. 
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Programa 3 

Para a mensuração do valor justo das opções de compra de ações preferenciais Classe A do Programa 2, a Companhia utilizou 

o modelo Binomial de cálculo do valor de opções. Neste modelo, as seguintes premissas foram utilizadas: 

 

Premissa Valor Considerado  

Preço do ativo-base 
(1)

 R$ 7,73 

Expectativa de Volatilidade 
(2)

 40,47% a.a. 

Expectativa de vida média das opções 
(3)

 
Igual ao prazo de 

expiração de cada lote 

Expectativa de distribuição de dividendos 
(4)

 3,4919% a.a. 

Taxa de Juros média ponderada livre de 
risco 

(5)
 

8,99%a.a. 

 

(1) O preço do ativo-base foi definido considerando a média aritmética do preço de fechamento dos últimos 90 pregões para a 

ação SUZB5; 

(2) A expectativa de volatilidade foi calculada para cada data de exercício, levando em consideração o tempo remanescente 

para completar o período de aquisição, bem como a volatilidade histórica dos retornos, considerando desvio padrão de 90 

observações de retornos; 

(3) A expectativa de vida média das opções de ação foi definida pela data de expiração de cada um dos lotes. 

(4) A expectativa de dividendos foi definida com base no lucro por ação histórico da Companhia; 

(5) A taxa de juros média ponderada livre de risco utilizada foi a curva pré de juros em reais (expectativa do DI) observada no 

mercado aberto, que é a melhor base para comparação com a taxa de juros livre de risco do mercado brasileiro. A taxa usada 

para cada data de exercício altera de acordo com o período de aquisição. 
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13.10 ï Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de administração e aos 

diretores estatutários 

 

 Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Executiva 

Conselho 

Fiscal 

 
Total 

Número de Membros 9 6 3 18 

Nome do plano N/A Suzano Prev N/A N/A 

Quantidade de administradores que 
reúnem as condições para se aposentar N/A N/A N/A N/A 

 
 
 
 
 

 

Condições para se aposentar 

antecipadamente 

N/A 

 
Ter no mínimo 

55 anos, no 

mínimo 3 anos de 

permanência no 

Suzano Prev 

e rescindir o 

contrato de 

trabalho com a 

Companhia. 

N/A N/A 

Valor atualizado das contribuições 

acumuladas no plano de previdência até o 

encerramento do último exercício social, 

descontada a parcela relativa a 

contribuições feitas diretamente pelos 

administradores (em R$) 

N/A 1.520.536,16 N/A 1.520.536,16 

Valor total acumulado das 

contribuições realizadas durante o último 

exercício social, descontada a parcela 

relativa a contribuições feitas diretamente 

pelos administradores (em R$)  

N/A 263.233,20 N/A 263.233,20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Se há a possibilidade de resgate 

antecipado e quais as condições 

N/A 

 
O resgate pode 
ocorrer total ou 
parcialmente a 

qualquer 
momento, 

respeitando a 
carência 

mínima entre os 
resgates de 60 
dias, conforme 

previsto na 
legislação vigente. 

N/A N/A 
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13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria estatutária e do 

conselho fiscal 

Item não divulgado em razão do processo 2010.5101002888-5, movido pelo Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças ï 

IBEF/RJ, instituição à qual alguns dos administradores da Companhia são associados. 

 

13.12 ï Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de 

aposentadoria 

Não há arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou 

indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria. 

 

13.13 ï Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do conselho fiscal que sejam partes 

relacionadas aos controladores 

 

 

Órgão 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2013 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2012 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2011 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2010 
 

Diretoria Estatutária - - - - 

 
Conselho de Administração 77,57% 77,08% 85,27% 57,26% 

 
Conselho Fiscal - - - - 

 
TOTAL 77,57% 77,08% 85,27% 57,26% 

 

13.14 ï Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por órgão, recebida por qualquer 

razão que não a função que ocupam 

 

 

ÓRGÃO 
Exercício social 

encerrado em 

31.12.2013 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2012 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2011 

Exercício social 

encerrado em 

31.12.2010 

Diretoria Estatutária - - - - 

Conselho de Administração - - 615.656 596.886 

Conselho Fiscal - - - - 

TOTAL - - 615.656 596.886 
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13.15 ï Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de controladores, 

diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2013 ï remuneração recebida em função do cargo no emissor 

Não houve
(2)

 

            

Exercício social encerrado em 31.12.2013 ï remuneração recebida em decorrência da participação em Conselhos de 

Administração/Diretoria das respectivas sociedades 

 
 Conselho de 

Administração 
(1)

 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 

Total 

Controladores Diretos e Indiretos 16.413.135 - -  16.413.135 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum    1.394.364 - -     1.394.364 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2012 ï remuneração recebida em função do cargo no emissor 

Não houve 
(2)

                 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2012 ï remuneração recebida em decorrência da participação em Conselhos de 

Administração/Diretoria das respectivas sociedades 

 
 Conselho de 

Administração 
(1)

 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 

Total 

Controladores Diretos e Indiretos  15.993.907 - -  15.993.907 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum 1.199.054 - - 1.199.054 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2011 ï remuneração recebida em função do cargo no emissor 

Não houve. 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2011 ï remuneração recebida em decorrência da participação em Conselhos de 

Administração/Diretoria das respectivas sociedades 

 
 Conselho de 

Administração 
(1)

 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 

Total 

Controladores Diretos e Indiretos  14.226.513 - -  14.226.513 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 
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Exercício social encerrado em 31.12.2010 ï remuneração recebida em função do cargo no emissor 

Não houve. 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2010 ï remuneração recebida em decorrência da participação em Conselhos de 

Administração/Diretoria das respectivas sociedades 

 
 Conselho de 

Administração
 (1)

 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 

Total
 
 

Controladores Diretos e Indiretos  9.115.005 - -  9.115.005 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2009 ï remuneração recebida em função do cargo no emissor 

Não houve. 

 

Exercício social encerrado em 31.12.2009 ï remuneração recebida em decorrência da participação em Conselhos de 

Administração/Diretoria das respectivas sociedades 

 
 Conselho de 

Administração 
(1)

 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 

Total  

Controladores Diretos e Indiretos  4.957.985 - -  4.957.985 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

Notas:  

(1) Remuneração recebida nas modalidades fixa e variável por participação em Conselhos de Administração e por integrarem a 

Diretoria de controladoras do emissor. As sociedades que arcaram com a remuneração demonstrada são Suzano Holding, IPLF 

Holding, Bexma - Comercial Ltda e Premesa 

(2) Não houve, nos 3 últimos exercícios sociais encerrados, remuneração percebida pelos Administradores da Companhia 

advindas de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor. 

 

13.16 ï Outras informações relevantes 

Todas as informações relevantes a respeito da remuneração dos Administradores da Companhia foram divulgadas nos itens 

acima. 
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IV - Proposta de Remuneração dos Administradores (art. 12 - Instrução CVM nº 481) 

 
 

PARA FINS DOS INCISOS I e II DO ARTIGO 12 DA INSTRUÇÃO CVM nº 481/09 
 

PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

 

É proposta a fixação da verba global anual destinada à remuneração dos administradores da Companhia no 

montante de até R$ 57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de reais), a ser distribuída entre os membros do 

Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia, observado o disposto na legislação em vigor e no Estatuto 

Social. Ressalte-se que o montante proposto considera as responsabilidades dos administradores, o tempo 

dedicado às funções, a competência, a reputação profissional e o valor de seus serviços no mercado. 

O montante acima compreende (a) até R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais) correspondentes à 

remuneração fixa e variável dos membros do Conselho de Administração; e (b) até R$ 40.000.000,00 (quarenta 

milhões de reais) correspondentes à remuneração fixa e variável dos membros da Diretoria; sendo certo que a 

remuneração fixa individual é compatível com os valores pagos aos executivos de empresas do mesmo porte, 

enquanto a remuneração variável correspondente ao bônus e ao incentivo de longo prazo, cujo pagamento 

encontra-se vinculado ao cumprimento de metas pré-estabelecidas, baseadas no desempenho da Companhia; deste 

modo, o pagamento da remuneração variável é equivalente ao cumprimento parcial ou total das metas pré-

estabelecidas, podendo, inclusive, não ser devida, na hipótese de as metas não serem atingidas; e (c) os valores 

correspondentes aos tributos e encargos incidentes sobre a remuneração e de responsabilidade da Companhia, e, 

ainda, benefícios de qualquer natureza estão incluídos nos referidos valores. 

Frise-se que o montante proposto refere-se à verba máxima total a ser despendida pela Companhia com a 

remuneração de seus administradores no período compreendido entre os meses de abril de 2014 e março de 2015. 
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V - Destinação do Lucro Líquido (anexo 9 - Instrução CVM nº 481) 

 

ANEXO 9-1-II - DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2013 FORMULADA PELA 

ADMINISTRAÇÃO DA SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A., A SER SUBMETIDA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, NOS TERMOS DO ANEXO 9-1-II DA INSTRUÇÃO CVM 481/09. 

1. Informar o lucro líquido do exercício.  

No exercício social findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia registrou prejuízo líquido de R$ 220.458.994,53 (duzentos e 

vinte milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, novecentos e noventa e quatro reais e cinquenta três centavos). 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros sobre capital 

próprio já declarados.  

Não aplicável.  

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído.  

Não aplicável, em função de ter sido registrado prejuízo no exercício.  

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios anteriores.  

Não obstante o prejuízo do exercício, a Companhia propõe a distribuição de dividendos imputados à Reserva de Lucros para 

Aumento de Capital, a ser deliberada na próxima Assembleia Geral de Acionistas, no montante de R$ 122.000.000,00 (cento e vinte 

e dois milhões de reais), sendo o valor por ação equivalente a: R$ 0,10545 por ação ordinária; R$ 0,11600 por ação preferencial 

classe ñAò; e R$ 0,34523 por a­«o preferencial classe ñBò. Os valores diferenciados pela esp®cie e classe de ação decorrem dos 

direitos conferidos às ações preferenciais estabelecidos no Estatuto Social da Companhia. 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados:  

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada espécie e classe.  

 

 

 

 

 

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio.  

Propõe-se que este dividendo seja pago aos acionistas, por meio de crédito em conta bancária, 10 (dez) dias após a Assembleia 

Geral de Acionistas que declarar os dividendos, com base na posição acionária da data desta Assembleia de Acionistas, passando 

as a­»es a serem negociadas ñex-direitosò a partir de 02/05/2014.  

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio.  

Não há incidência de atualização e juros sobre os dividendos propostos.  

 

Quantidade

Espécie e classe de ação de ações

Ações ordinárias 364.362.338 R$ 0,10545 R$ 38.423.251,64

Ações preferenciais "A" 720.404.338 R$ 0,11600 R$ 83.566.004,79

Ações preferenciais "B" 31.120 R$ 0,34523 R$ 10.743,57

R$ 122.000.000,00

Vr. por ação Total

Dividendos Propostos
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d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para identificação dos 

acionistas que terão direito ao seu recebimento.  

Em 30/4/2014, passando as a­»es a serem negociadas ñex-direitosò a partir de 02/05/2014.  

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros apurados em balanços 

semestrais ou em períodos menores:  

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados.  

Não aplicável.  

b. Informar as datas dos respectivos pagamentos. 

Não aplicável.  

7. Fornecer tabela comparativa, indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe:  

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores.  

Lucro (prejuízo) por ação (em reais mil)  2013 2012 2011  

ON (0,19055) (0,23647) 0,07043  

PNA (0,20961) (0,26011) 0,07747  

PNB (0,22581) (0,24000) 0,06250  

     

 

b. Dividendos e juros sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores. 

Data do Pagamento Dividendos / JCP 
ON 

(por ação) 

PNA 

(por ação) 

PNB 

(por ação) 

2010 

10/09/2010 JCP 0,14433 0,15877 0,15877 

15/03/2011 
JCP 0,36372 0,40010 0,40010 

JCP (pro-rata) 0,02990 0,03288 - 

09/05/2011 
Dividendos 0,03158 0,03473 0,03473 

Dividendos (pro-rata) 0,01446 0,01591 - 

2011 

15/03/2012 JCP 0,22619 0,24881 0,24881 

2012 

10/05/2013 

Dividendos 0,08655 0,09521 0,034519 

Dividendos (pro-rata) 0,03984 0,04669 - 

2013 

Não houve pagamento de proventos 
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8. Havendo destinação de lucros à reserva legal:  

a. Identificar o montante destinado à reserva legal.  

Não aplicável, em função de ter havido prejuízo no exercício.  

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal.  

Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal até o limite 

de 20% do capital social, por força do disposto no art. 193 da Lei nº 6.404/56 e nos termos do artigo 31 do Estatuto Social da 

Companhia. Tal reserva pode deixar de ser constituída no exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido do montante das 

reservas de capital (art. 182 da Lei nº 6.404), exceder 30% do capital social.  

9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos:  

a. Forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos.  

Nos termos do artigo 8Ü do Estatuto Social da Companhia, os titulares das a­»es preferenciais classe ñBò terão prioridade na 

distribuição de dividendo mínimo de 6% (seis por cento) ao ano, calculado sobre a parte do capital social constituída por essa 

espécie e classe de ações.  

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos fixos ou mínimos.  

Não, em função de ter havido prejuízo no exercício.  

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa.  

Não aplicável.  

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de ações preferenciais  

Não aplicável.  

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe  

Não aplicável.  

10. Em relação ao dividendo obrigatório:  

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto  

O artigo 31 do Estatuto Social da Companhia estabelece o pagamento de dividendo que represente, em cada exercício, 25% (vinte 

e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido anual ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/1976, a ser, por proposta da 

administração, submetido à deliberação da Assembleia Geral.  

b. Informar se ele está sendo pago integralmente.  

Não aplicável, em função de ter havido prejuízo no exercício.  

c. Informar o montante eventualmente retido.  

Não aplicável, em função de ter havido prejuízo no exercício. 
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11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia: a) informar o montante da 

retenção; b) descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, aspectos 

relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos e c) justificar a retenção dos dividendos.  

Não aplicável (não foram declarados dividendos obrigatórios em função de ter havido prejuízo no exercício). 

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências: a) identificar o montante destinado à reserva; b) 

identificar a perda considerada provável e sua causa; c) explicar porque a perda foi considerada provável e d) justificar a 

constituição da reserva.  

Não haverá destinação de resultado para reserva de contingências.  

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar: a) informar o montante destinado à reserva de 

lucros a realizar e b) informar a natureza dos lucros não realizados que deram origem à reserva.  

Não aplicável (não haverá destinação de resultado para reserva de lucros a realizar em função de ter havido prejuízo no exercício).  

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias.  

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva:  

Nos termos do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, após o cálculo do dividendo mínimo obrigatório, o saldo, se houver, terá 

o destino que, por proposta da administração, for deliberado pela Assembleia Geral de Acionistas, com a faculdade de destinar até 

90% (noventa por cento) à Reserva para Aumento de Capital, objetivando assegurar adequadas condições operacionais. Referida 

Reserva, não poderá ultrapassar a 80% (oitenta por cento) do capital social. O remanescente será destinado à Reserva Estatutária 

Especial, com o fim de garantir a continuidade da distribuição semestral de dividendos, até atingir o limite de 20% (vinte por cento) 

do capital social.  

b. Identificar o montante destinado à reserva.  

Não aplicável. 

c. Descrever como o montante foi calculado.  

Não aplicável. 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital: a) identificar o montante da retenção e b) fornecer cópia 

do orçamento de capital  

Não aplicável. 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais  

a. Montante destinado à reserva  

Não aplicável.  

b. Natureza da destinação  

Não aplicável. 
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VI - Alteração no Estatuto Social (art. 11 - Instrução CVM nº 481) 

PROPOSTA DE REFORMA ESTATUTÁRIA. 

PROPOSTA DE REFORMA ESTATUTÁRIA, FORMULADA PELA ADMINISTRAÇÃO DA SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A., A 

SER SUBMETIDA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, NOS 

TERMOS DO ARTIGO 11 DA INSTRUÇÃO CVM 481/2009 

Prezados Acionistas, 
 
A Administra­«o da Suzano Papel e Celulose S.A. (ñCompanhiaò) apresenta a proposta de reforma ao seu Estatuto Social, para 
deliberação em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, prevista para o próximo dia 30 de abril, conforme itens abaixo 
expostos: 
 

¶ Alteração da redação do caput do artigo 5º 

 
Registro do aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 1.044.415,68, passando dos atuais R$ 6.240.708.616,48 
para R$ 6.241.753.032,16, com a emissão de 61.364 ações, sendo 20.468 ações ordinárias e 40.896 ações preferenciais classe 
ñAò, conforme deliberado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 26.12.2013. Este aumento decorre do 
vencimento das debêntures da 5ª emissão da Companhia ocorrido no dia 16.12.2013 e conversão de 293 debêntures da 1ª série e 
585 debêntures da 2ª série, conforme previsto no instrumento de escritura da 5ª emissão de debêntures da Companhia. 
 

¶ Alteração da redação dos parágrafos primeiro do artigo 15 

 
Alteração do mandato de membros do Conselho de Administração de 03 (três) para 02 (dois) anos, obrigatoriamente unificado, para 
fins de atendimento às regras do Regulamento Nível 1 de Governança Corporativa da BM&F Bovespa. 
 

¶ Alteração da redação dos parágrafos terceiro do artigo 15 

 
Inclusão de vedação expressa para que os cargos de Presidente do Conselho de Administração, Diretor Presidente ou principal 
executivo da Companhia não sejam acumulados pela mesma pessoa, com a finalidade de atendimento às regras do Regulamento 
Nível 1 de Governança Corporativa da BM&F Bovespa. 
 

REDAÇÃO ATUAL NOVA REDAÇÃO 

Art. 5º - O capital social subscrito é R$ 

6.240.708.616,48 (seis bilhões, duzentos e 
quarenta milhões, setecentos e oito mil, seiscentos 
e dezesseis reais e quarenta e oito centavos) 
dividido em 1.107.677.313 (um bilhão, cento e sete 
milhões, seiscentas e setenta e sete mil, trezentas 
e treze) ações, sem valor nominal, das quais 
371.128.064 (trezentas e setenta e uma milhões, 
cento e vinte e oito mil, sessenta e quatro) são 
ordinárias, nominativas, 734.608.430 (setecentas e 
trinta e quatro milhões, seiscentas e oito mil, 
quatrocentas e trinta) são preferenciais classe A e 
1.940.819 (um milhão, novecentas e quarenta mil e 
oitocentas e dezenove) são preferenciais classe B, 
ambas escriturais. 

O capital social subscrito é R$ 6.241.753.032,16 
(seis bilhões, duzentos e quarenta e um milhões, 
setecentos e cinquenta e três mil, trinta e dois reais 
e dezesseis centavos) dividido em 1.107.738.677 
(um bilhão, cento e sete milhões, setecentas e 
trinta e oito mil, seiscentas e setenta e oito) ações, 
sem valor nominal, das quais 371.148.532 
(trezentos e setenta e um milhões, cento e 
quarenta e oito mil, quinhentas e trinta e duas) são 
ordinárias, nominativas, 734.649.326 (setecentos e 
trinta e quatro milhões, seiscentas e quarenta e 
nove mil, trezentas e vinte e seis) são preferenciais 
classe A e 1.940.819 (um milhão, novecentas e 
quarenta mil, oitocentas e dezenove) são 
preferenciais classe B, todas escriturais.  

Art. 15 - O Conselho de Administração é 

órgão de deliberação colegiada, 
sendo a representação da 
sociedade privativa do Diretor 
Presidente e dos Diretores 
Executivos. 

 
Parágrafo 
Primeiro -  O prazo do mandato do Conselho 

Art. 15 - O Conselho de Administração é 

órgão de deliberação colegiada, 
sendo a representação da 
sociedade privativa do Diretor 
Presidente e dos Diretores 
Executivos. 

 
Parágrafo 
Primeiro -  O prazo do mandato do 
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de Administração é de 03 (três) 
anos e o da Diretoria é de 1 (um) 
ano, mas ambos estender-se-ão 
até a investidura dos novos 
membros eleitos. É admitida a 
reeleição. 

 
Parágrafo 
Segundo -  A posse dos membros do 

Conselho de Administração e da 
Diretoria estará condicionada à 
previa subscrição do Termo de 
Anuência dos Administradores 
nos termos do disposto no 
Regulamento Nível 1, bem como 
ao atendimento dos requisitos 
legais aplicáveis. 

 
 

Conselho de Administração é de 
02 (dois) anos e o da Diretoria é 
de 1 (um) ano, mas ambos 
estender-se-ão até a investidura 
dos novos membros eleitos. Os 
membros do Conselho de 
Administração terão mandato 
unificado, sendo permitida a 
reeleição.   

 
Parágrafo 
Segundo -  A posse dos membros do 

Conselho de Administração e da 
Diretoria estará condicionada à 
previa subscrição do Termo de 
Anuência dos Administradores 
nos termos do disposto no 
Regulamento Nível 1, bem como 
ao atendimento dos requisitos 
legais aplicáveis. 

 
Parágrafo 
Terceiro -  Os cargos de Presidente do 

Conselho de Administração e de 
Diretor Presidente ou principal 
executivo da sociedade não 
poderão ser acumulados pela 
mesma pessoa. 

 
 
 

 
 

Anexo texto integral do estatuto social refletindo as alterações ora propostas. 
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ESTATUTO SOCIAL  

 

SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. 

 
TÍTULO I  

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO   

DE DURAÇÃO E OBJETO SOCIAL  

 

Art. 1º -  A SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. é sociedade anônima de capital autorizado, regida 

pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, atuando de forma 

eticamente responsável e com respeito aos direitos humanos. 

 

Parágrafo 

Único -  A sociedade integra o segmento especial de listagem Nível 1 de Governança Corporativa da 

BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBOVESPA), 

sujeitando-se, juntamente com seus acionistas, administradores e membros do Conselho 

Fiscal, às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 1 de Governança Corporativa da 

BM&FBOVESPA (“Regulamento do Nível 1”). 
 

Art. 2º  -  A sociedade tem sede na Cidade, Município e Comarca de Salvador, Estado da Bahia, que é 

seu foro. 

 

Art. 3º -  O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

 

Art. 4º -  A sociedade tem por objeto: 

 

a) a fabricação, o comércio, a importação e a exportação de celulose, papel e de outros 

produtos oriundos da transformação de essências florestais, incluindo a reciclagem 

destes, bem assim de produtos relacionados ao setor gráfico; 

 

b) a formação e a exploração de florestas homogêneas, próprias ou de terceiros, 

diretamente ou através de contratos com empresas especializadas em silvicultura e 

manejo florestal; 

 

c) a prestação de serviços, a importação, a exportação e a exploração de bens relacionados 

ao objeto da sociedade; 

 

d) o transporte, por conta própria e de terceiros; 

 

e) a participação, como sócia ou acionista, de qualquer outra sociedade ou 

empreendimento; 

 

f) a operação de terminais portuários; e 

 

g) a geração e a comercialização de energia elétrica. 
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TÍTULO II  

DO CAPITAL E DAS AÇÕES 

 

Art. 5º -  O capital social subscrito é R$ 6.241.753.032,16 (seis bilhões, duzentos e quarenta e um 

milhões, setecentos e cinquenta e três mil, trinta e dois reais e dezesseis centavos) dividido em 

1.107.738.677 (um bilhão, cento e sete milhões, setecentas e trinta e oito mil, seiscentas e 

setenta e oito) ações, sem valor nominal, das quais 371.148.532 (trezentos e setenta e um 

milhões, cento e quarenta e oito mil, quinhentas e trinta e duas) são ordinárias, nominativas, 

734.649.326 (setecentos e trinta e quatro milhões, seiscentas e quarenta e nove mil, trezentas e 

vinte e seis) são preferenciais classe A e 1.940.819 (um milhão, novecentas e quarenta mil, 

oitocentas e dezenove) são preferenciais classe B, todas escriturais.  

O capital social subscrito é R$ 6.240.708.616,48 (seis bilhões, duzentos e quarenta milhões, 

setecentos e oito mil, seiscentos e dezesseis reais e quarenta e oito centavos) dividido em 

1.107.677.313 (um bilhão, cento e sete milhões, seiscentas e setenta e sete mil, trezentas e 

treze) ações, sem valor nominal, das quais 371.128.064 (trezentas e setenta e um milhões, 

cento e vinte e oito mil, sessenta e quatro) são ordinárias, nominativas, 734.608.430 

(setecentas e trinta e quatro milhões, seiscentas e oito mil, quatrocentas e trinta) são 

preferenciais classe A e 1.940.819 (um milhão, novecentas e quarenta mil e oitocentas e 

dezenove) são preferenciais classe B, ambas escriturais. 

 
 

Parágrafo 

Primeiro  -  Por deliberação do Conselho de Administração, o capital social poderá ser aumentado, 

independentemente de reforma estatutária, até o limite de 260.039.904 (duzentas e sessenta 

milhões, trinta e nove mil, novecentas e quatro) ações ordinárias, 517.079.808 (quinhentas e 

dezessete milhões, setenta e nove mil, oitocentas e oito) ações preferenciais classe “A” e 

3.000.000 (três milhões) ações preferenciais classe “B”, todas exclusivamente escriturais. 

 

Parágrafo 

Segundo - Nas deliberações sobre a emissão de ações preferenciais, caberá ao Conselho de 

Administração indicar a quantidade, a espécie e a classe das ações a serem emitidas, o preço e 

as condições da emissão, a forma de realização da subscrição, se à vista ou a prazo e, neste 

caso, o mínimo a ser pago no ato da subscrição e o prazo e condições de realização do saldo.    

 

Parágrafo 

Terceiro - Em caso de aumento de capital é assegurado aos acionistas o direito de preferência na 

subscrição das ações a serem emitidas, na proporção do número e da espécie de ações de que 

forem titulares.  O prazo para o exercício desse direito será de 30 (trinta) dias, contado da 

publicação do respectivo Aviso aos Acionistas.  

 

Parágrafo 

Quarto - O Conselho de Administração poderá excluir o direito de preferência para os então acionistas 

em qualquer emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja 

colocação seja feita mediante (i) venda em bolsa de valores ou subscrição pública; ou (ii) 

permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da lei. 

 

Art. 6º -  As ações preferenciais Classe “B” serão reservadas para subscrição com os incentivos fiscais 

do FINOR. 
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Parágrafo  

Primeiro -  Será assegurado ao Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR, no tocante aos papéis por 

ele subscritos, a gratuidade dos serviços de custódia e transferência de propriedade das ações 

escriturais. 

 

Parágrafo 

Segundo -  A integralização das ações subscritas pelo Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR 

efetuar-se-á mediante o depósito da quantia correspondente em conta vinculada no Banco do 

Nordeste do Brasil S.A, em nome da sociedade, procedendo-se à respectiva liberação após a 

apresentação do comprovante de arquivamento na Junta Comercial do Estado e publicação, na 

forma da lei, da Ata do Conselho de Administração que deliberar a respeito. 

 

Parágrafo 

Terceiro -  As ações preferenciais, Classe “B”, serão intransferíveis até a data de emissão do Certificado 

de Implantação do Empreendimento pela Agência de Desenvolvimento competente.  

 

Art. 7
o
 -  As ações preferenciais Classe “A”, gozarão das seguintes vantagens:  

 

a) prioridade no reembolso do capital, em caso de liquidação da sociedade; 

 

b) participação integral nos resultados da sociedade, respeitado o disposto na letra “c”, 
adiante; 

 

c) dividendo, por ação preferencial, pelo menos 10% (dez por cento) maior do que o atribuído 

a cada ação ordinária; 

 

d) direito de participar, em igualdade de condição com as ações ordinárias, na distribuição de 

lucros sob a forma de bonificação em dinheiro ou a qualquer outro título, bem como na 

capitalização de reserva de qualquer natureza, mesmo relativa à reavaliação do ativo, 

respeitado o disposto na letra “c” anterior. 

 

Parágrafo 

Único -  As ações preferenciais classe “A” não gozarão do direito de voto, salvo quando previsto em 

lei.  

 

Art. 8
o
 -  As ações preferenciais Classe “B”, terão as seguintes vantagens: 

 

a) prioridade na distribuição de dividendo mínimo de 6% (seis por cento) ao ano, 

calculado sobre a parte do capital social constituída por essa espécie e classe de ações; 

 

b) dividendo, por ação preferencial, pelo menos 10% (dez por cento) maior do que o 

atribuído a cada ação ordinária; 

 

c) direito a um dividendo igual ao das ações ordinárias, computando-se o dividendo 

preferencial para o efeito dessa equiparação e respeitado o disposto na letra “b”, 

anterior;  

 

d) prioridade no reembolso do capital no caso de liquidação da sociedade; 
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e) direito de participar, em igualdade de condição com as ações ordinárias, na distribuição 

de lucros sob a forma de bonificação em dinheiro ou a qualquer outro título, bem como 

na capitalização de reserva de qualquer natureza, mesmo de reavaliação do ativo, 

respeitado o disposto na letra “b”, já referida;   

 

f) participação integral nos resultados da sociedade, de modo que a nenhuma outra 

espécie ou classe de ações sejam atribuídas vantagens patrimoniais superiores. 

 

Parágrafo  

Primeiro -  As ações preferenciais Classe “B” não terão direito a voto. 

 

Parágrafo 

Segundo -  As ações preferenciais Classe “B”, adquirirão direito de voto se, por três exercícios 

consecutivos, deixarem de ser pagos os dividendos mínimos a que fizerem jus, direito que 

conservarão até o respectivo pagamento. 

 

Parágrafo 

Terceiro - Em caso de aumento de capital, as ações preferenciais classe “B” não terão direito de 

preferência na subscrição das novas ações, enquanto os respectivos títulos estiverem em nome 

do FINOR. 

 

Parágrafo 

Quarto - Não haverá direito de preferência para a subscrição de papéis emitidos nos termos de lei 

especial sobre incentivos. 

 

Art. 9
o
 - A sociedade tem o direito, a juízo de sua Assembleia Geral, de a qualquer tempo criar novas 

classes de ações preferenciais ou de aumentar a quantidade das ações preferenciais de classes 

existentes, sem guardar proporção com as demais, desde que o montante de ações 

preferenciais, sem direito a voto, não exceda a 2/3 (dois terços) do capital social. A criação ou 

o aumento da quantidade de ações preferenciais também poderão ser levados a efeito para 

atender pedido de acionistas na forma do Artigo 10 (dez) deste Estatuto. 

Parágrafo 

Primeiro  - As deliberações sobre aumento do capital social indicarão, com relação às ações a serem 

emitidas, como será calculado o primeiro dividendo subseqüente a que farão jus as novas 

ações. 

 

Parágrafo 

Segundo    - Em caso de aumento de capital por incorporação de reservas ou fundos de qualquer natureza, 

as novas ações, se emitidas, observarão as proporções quanto à quantidade, espécie e classe de 

ações então existentes, no momento do aumento, devendo, ainda, ser integralmente observados 

os direitos atribuídos a cada espécie e classe de ações de emissão da sociedade.  

 

Art. 10
o
 -  O acionista tem a faculdade de solicitar a conversão de parte ou mesmo da totalidade de suas 

ações ordinárias em ações preferenciais classe “A”  e, nesta hipótese, cada ação ordinária será 

convertida, pura e simplesmente, em uma ação preferencial, observado o limite máximo 

estabelecido no artigo anterior. 

 

Art. 11 - O acionista que, por qualquer razão, deixar de pagar pontualmente alguma chamada de capital 

por conta do valor das subscrições de ações da sociedade, estará, de pleno direito, constituído 
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em mora e sujeito ao pagamento do valor subscrito corrigido monetariamente, na forma da lei, 

pelo Índice Geral de Preço a Mercado - IGP-M, da FGV, acrescido de juros de 12% ao ano e 

da multa de 10% sobre o valor do saldo da chamada. 

 

 

TÍTULO III  

DA ASSEMBLEIA GERAL  

 

Art. 12 -  A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, em um dos 4 (quatro) meses seguintes ao 

término do exercício social e, extraordinariamente, a qualquer tempo, quando convocada pelo 

Presidente do Conselho de Administração, por um Vice-Presidente do Conselho de 

Administração, ou ainda, nos casos previstos em lei. 

 

Art. 13 -  A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de Administração, por 

qualquer dos Vice-Presidentes do Conselho de Administração, pelo Diretor Presidente ou pelo 

Diretor Executivo de Relações com Investidores, e, em seguida, os acionistas elegerão o 

Presidente da Assembleia Geral, o qual convidará um dos presentes para secretariar os 

trabalhos. A Assembleia Geral também poderá ser instalada por um procurador, nomeado por 

ato de delegação específico pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo Diretor 

Presidente. 

 

 

TÍTULO IV  

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE  

 

Art. 14 - São órgãos de administração da sociedade:  

 

a) o Conselho de Administração; e 

 

b) a Diretoria. 

 

Art. 15 - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da 

sociedade privativa do Diretor Presidente e dos Diretores Executivos. 

 

Parágrafo 

Primeiro -  O prazo do mandato do Conselho de Administração é de 0302 (trêsdois) anos e o da Diretoria 

é de 1 (um) ano, mas ambos estender-se-ão até a investidura dos novos membros eleitos. Os 

membros do Conselho de Administração terão mandato unificado, sendo permitida a 

reeleiçãoÉ admitida a reeleição. 

 

Parágrafo 

Segundo -  A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará condicionada à 

previa subscrição do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no 

Regulamento Nível 1, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
 

Parágrafo 

Terceiro -  Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal 

executivo da sociedade não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
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Art. 16 - Assembleia Geral Ordinária fixará, anualmente, o montante global da remuneração do 

Conselho de Administração e da Diretoria, cabendo ao primeiro desses órgãos deliberar sobre 

a forma de distribuição do valor fixado entre os seus membros e os da Diretoria. 

 

 

SEÇÃO I 

Do Conselho de Administração 
 

Art. 17 - O Conselho de Administração é constituído de 5 (cinco) a  9 (nove) membros, residentes ou não 

no país, eleitos pela Assembleia Geral, que entre eles designará o Presidente e até 2 (dois) Vice-

Presidentes.  

 

Art. 18 - O Conselho de Administração reunir-se-á por convocação de seu Presidente, de qualquer de seus 

Vice-Presidentes, ou do Diretor Presidente, com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência e a 

indicação da ordem do dia, admitida a convocação por correio eletrônico, sendo o quorum para 

instalação em 1
a
 convocação de, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros e, em 2

a
 

convocação, a maioria de seus membros. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos membros presentes à reunião, entre os quais necessariamente o 

Presidente ou um dos Vice-Presidentes. No caso de empate, o Presidente do Conselho de 

Administração terá o voto de qualidade. 

 

 

 

Parágrafo 

Primeiro - É facultada a participação de Conselheiros na reunião, por telefone, vídeo-conferência ou 

outro meio de comunicação; e para ser assegurada a participação efetiva e autenticidade de seu 

voto, os Conselheiros deverão entregar, nos 3 (três) dias seguintes às reuniões dessa natureza, 

na sede social ou enviar por fac-símile, documentos por eles subscritos confirmando a sua 

participação e o teor dos seus votos, dispensando-se tal providência com a assinatura da 

correspondente ata de reunião do Conselho de Administração pelo referido Conselheiro, que 

fará referência à forma pela qual o Conselheiro se manifestou. 

 

Parágrafo 

Segundo - Qualquer membro do Conselho de Administração terá o direito de se fazer representar, 

mediante documento escrito ou através de correio eletrônico, por um de seus pares nas 

reuniões do Conselho de Administração, seja para a formação de "quorum", seja para a 

votação, com a faculdade de indicar ou não o sentido de seu voto. Essa representação 

extinguir-se-á, simultaneamente, com o encerramento da reunião do Conselho de 

Administração.  

 

Parágrafo 

Terceiro - Igualmente, são admitidos votos por carta, telegrama, correio eletrônico ou fac-símile, quando 

recebidos pelo Presidente do Conselho de Administração ou seu substituto até o momento da 

reunião. 

 

 

Parágrafo 

Quarto - O Presidente do Conselho de Administração tem a faculdade de convidar para participar das 

reuniões do Conselho de Administração, mas sem direito de voto, qualquer dos membros dos 
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Comitês do Conselho de Administração ou da Diretoria que não seja membro do Conselho de 

Administração, e ainda qualquer outro executivo da sociedade ou o representante do seu 

auditor independente, ou qualquer terceiro que possa contribuir com opiniões, informações e 

sugestões que sirvam como subsídios às deliberações dos membros do Conselho. 

 

Parágrafo 

Quinto - Poderá também o Conselho de Administração nomear membro honorário, pessoa de 

reconhecida competência profissional e histórico de dedicação à sociedade, que poderá ser 

consultada a título informativo nas reuniões do Conselho de Administração, com regras e 

condições a serem fixadas pelo Conselho de Administração. 

 

 

 

Parágrafo 

Sexto - Ouvido previamente o Comitê de Gestão, poderá o Conselho de Administração nomear 

pessoas para dirigir setores ou áreas da sociedade, com o título de Diretor, que deverão 

reportar-se a um Diretor Executivo, não implicando tal procedimento em delegação de poderes 

que, por lei ou pelo presente Estatuto, sejam privativos dos Diretores Executivos eleitos, nem 

lhes atribuindo, assim, a condição de membro de qualquer órgão estatutário. 

 

Art. 19 - Compete ao Conselho de Administração: 

 

a) fixar a orientação geral dos negócios sociais, respeitados sempre os valores éticos adotados 

pela comunidade onde atua, em especial o respeito aos direitos humanos e ao meio 

ambiente; 

 

b) eleger, avaliar e destituir, a qualquer tempo, os Diretores Executivos e fixar as atribuições 

e competências de cada um deles quando não previstas neste Estatuto; 

 

c)  fiscalizar a gestão dos Diretores Executivos; examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis 

da sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 

quaisquer outros atos; 
 

d) deliberar sobre a emissão de ações preferenciais, nos termos dos parágrafos primeiro ao 

quarto do Artigo 5º (quinto) deste Estatuto; 

 

e) manifestar-se sobre o relatório da administração e contas da Diretoria; 

 

f) escolher e destituir os auditores independentes, ressalvado o direito de veto, previsto em 

lei; 

 

g) aprovar os critérios e as práticas contábeis; 

 

h) aprovar a estratégia global de longo prazo a ser observada pela  sociedade e pelas 

sociedades controladas, bem como aquela a ser proposta para as sociedades coligadas; 

 

i) examinar, aprovar e controlar a execução dos orçamentos anuais e plurianuais de 

investimentos, bem como os operacionais, que serão elaborados pela Diretoria; 

 

j) acompanhar e avaliar o desempenho econômico-financeiro da sociedade; 
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k) emitir parecer sobre quaisquer propostas ou recomendações da Diretoria à Assembleia 

Geral; 

 

l) deliberar sobre a concessão, ou não, do direito de preferência aos antigos acionistas, ou 

mesmo reduzir o prazo desse direito, nas emissões de ações, debêntures conversíveis em 

ações, e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita por uma das modalidades previstas 

no artigo 172 da Lei nº 6.404/76; 

 

m)  observado o disposto na alínea l, acima, deliberar sobre a emissão de valores mobiliários, 

inclusive notas promissórias, para distribuição pública ou privada, no país e/ou no exterior, 

de acordo com a respectiva legislação; 

 

n) autorizar a participação, inicial ou subseqüente, da sociedade como sócia, acionista ou 

consorciada, em outra sociedade ou empreendimento, a outorga dessa participação em 

garantia a terceiros nas operações da sociedade, assim como a alienação a qualquer título, e 

sob qualquer forma, de qualquer participação constante do ativo da sociedade; 
 

o) autorizar a aquisição de ações de emissão da sociedade, para efeito de cancelamento, ou 

permanência em tesouraria e posterior alienação; 

 

p) designar o Diretor Executivo de Relações com Investidores; 

 

q) autorizar a Diretoria, com o estabelecimento de alçadas a serem definidas por resolução 

aprovada em Reunião do Conselho de Administração, cuja ata será devidamente registrada 

perante a Junta Comercial do Estado da Bahia, a: 

 

q.1) alienar, onerar e adquirir bens relativos ao ativo imobilizado e aqueles de que trata a 

letra “n” deste artigo; 

 

q.2) constituir garantia real de qualquer natureza e de alienação fiduciária em garantia; 

 

q.3) celebrar operações financeiras, ativas ou passivas, inclusive as intituladas “vendor”, 

nas quais a sociedade figura como fiadora de seus clientes; 

 

q.4) celebrar quaisquer outros contratos conforme os valores de alçadas definidos;  

 

q.5) praticar, ou determinar que sejam praticados, quaisquer  atos  não expressamente 

previstos neste Estatuto, desde que, legalmente, sejam da sua competência; 

 

q.6)   ingressar, transigir, fazer acordos ou desistir de processos, procedimentos, medidas 

ou quaisquer demandas judiciais, administrativas ou arbitrais, bem como efetuar a 

compensação fiscal voluntária, que resultem ou possam resultar em obrigações ou 

direitos da sociedade, ou que prejudiquem ou possam prejudicar a reputação ou a 

imagem da sociedade; 

 

r) deliberar sobre a instituição de Conselho Consultivo para aconselhamento dos membros do 

Conselho de Administração, fixando os cargos, remuneração e regras de funcionamento 

daquele órgão; 
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s) criar, se e quando julgar conveniente, outros Comitês do Conselho de    Administração, 

observado o disposto no artigo 21 adiante. 
 

Art. 20 -      Com a finalidade de: (i) aumentar a interação e cooperação entre a Diretoria e o Conselho de 

Administração; (ii) proporcionar análise aprofundada de matérias relevantes e estratégicas, 

garantindo informações adequadas e maior qualidade e eficiência ao processo decisório do 

Conselho de Administração; bem como (iii) atender às mais modernas regras de governança 

corporativa, são criados os Comitês do Conselho de Administração, cuja função será a de 

opinar sobre as matérias de sua competência, nos termos deste Estatuto e resoluções do 

Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 

Primeiro - Cada Comitê será composto por 02 (duas) a 09 (nove) pessoas, membros ou não do Conselho 

de Administração, nomeados por este último e com o mesmo prazo de mandato de seus 

membros, devendo ainda, o Presidente do Conselho de Administração nomear um 

Coordenador para cada Comitê.  Os integrantes dos Comitês poderão participar de mais de um 

Comitê, a critério do Conselho de Administração, e terão os mesmos deveres e 

responsabilidades legais dos administradores de sociedade anônima. O Conselho de 

Administração poderá destituir ou substituir os integrantes dos Comitês a qualquer tempo.  Os 

Comitês deliberarão por maioria de seus membros, cabendo ao Coordenador o voto de 

qualidade quando o Comitê for composto por número par de membros. 
 

Parágrafo 

Segundo - Os Comitês poderão contar com a colaboração de outros profissionais, bem como estrutura 

administrativa de apoio. A remuneração de tais profissionais, inclusive a dos membros dos 

Comitês e as despesas da estrutura administrativa de apoio serão custeadas pela sociedade. 

Quando entenderem necessário, os Comitês poderão também determinar a contratação de 

consultas junto a profissionais externos, cujos honorários serão pagos pela sociedade. 
 

Parágrafo 

Terceiro - O Conselho de Administração deverá elaborar regras específicas relativas aos trabalhos, 

competência e procedimentos dos Comitês (Regimento Interno). 

 

Art. 21 - Sem prejuízo da criação de outros Comitês pelo Conselho de Administração, são criados os 

seguintes: 
 

a) Comitê de Gestão: terá suas atribuições indicadas pelo Conselho de Administração, 

incluindo, entre outras, assessorar o Conselho de Administração no cumprimento de suas 

responsabilidades relativas às áreas de finanças, orçamento e controle, gestão de talentos, 

remuneração de executivos, assuntos legais, novos negócios, investimentos, 

relacionamento com o mercado e investidores, acompanhamento de resultados da 

sociedade e de desempenho de executivos, e zelar pela elaboração e formulação de 

políticas corporativas específicas para as áreas ambiental, saúde e de segurança, assim 

como pela elaboração do Relatório Anual de Sustentabilidade. Tal Comitê deverá opinar 

previamente quando a decisão do Conselho de Administração versar sobre as matérias 

previstas nas alíneas do Artigo 19 (dezenove), exceto a alínea “h”, deste Estatuto. 

  

b) Comitê de Sustentabilidade e Estratégia: terá suas atribuições indicadas pelo Conselho 

de Administração, incluindo, entre outras, assessorar o Conselho de Administração no 

cumprimento de suas responsabilidades relativas à área de estratégia de longo prazo e seu 
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planejamento, assim como assessorar o Conselho de Administração na disseminação do 

conceito estratégico de sustentabilidade, visando ao atingimento de padrões mundialmente 

aceitos como referência de excelência. Tal Comitê deverá opinar previamente quando a 

decisão do Conselho de Administração versar sobre a matéria prevista na alínea “h” do 

Artigo 19 (dezenove) deste Estatuto.   

 

c) Comitê de Auditoria: terá suas atribuições indicadas pelo Conselho de Administração, 

incluindo, entre outras, assessorar o Conselho de Administração no cumprimento de suas 

responsabilidades relativas à análise das demonstrações financeiras, ao desenvolvimento de 

controles internos e à fiscalização e coordenação dos trabalhos das auditorias interna e 

externa da sociedade, assim como zelar pelo cumprimento do Código de Conduta. 

 

Art. 22 -  Caberá ao Presidente do Conselho de Administração, com o auxílio, a seu exclusivo critério, dos 

respectivos Comitês do Conselho de Administração, no que tange às alíneas “b”, “c” e “d”, 

abaixo: 

 

a) representar o Conselho de Administração perante terceiros; 

 

b) sugerir ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios sociais a ser 

transmitida à Diretoria; 

 

c) preparar todos os elementos necessários à prática dos atos de competência do Conselho de 

Administração; 

 

d) acompanhar e dar suporte à atuação da Diretoria e/ou de qualquer de seus membros. 

 

Art. 23 - Em suas ausências temporárias, o Presidente do Conselho de Administração será substituído 

por um dos Vice-Presidentes desse órgão, cabendo ao Presidente do Conselho de 

Administração indicar o substituto; e, quando assim não ocorrer, caberá ao Conselho de 

Administração fazer tal indicação. O mesmo critério será adotado quando, nos mesmos casos, 

tratar-se de qualquer outro membro, que será substituído por um de seus pares. 

 

Parágrafo 

Primeiro - Ocorrendo vaga no Conselho de Administração, a Assembleia Geral Extraordinária deverá ser 

convocada, em prazo não excedente a 20 (vinte) dias, para deliberar sobre o respectivo 

provimento, se necessário para a manutenção do número mínimo de membros daquele órgão 

ou se considerado conveniente o provimento do cargo. 

 

Parágrafo 

Segundo - As substituições previstas neste artigo implicarão a acumulação das funções e do direito de 

voto nas reuniões do Conselho de Administração, mas não a dos seus honorários e demais 

vantagens do substituído. 

 
 

SEÇÃO II  

Da Diretoria 

 

Art. 24 - A Diretoria será constituída de 1 (um) Diretor Presidente e de 4 (quatro) a 9 (nove) Diretores 

Executivos, acionistas ou não, domiciliados e residentes no país, de reconhecida capacidade 
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técnica e administrativa, eleitos pelo Conselho de Administração e por este órgão destituíveis a 

qualquer tempo, permitida a reeleição. 
 

Parágrafo  

Primeiro - A área de atuação e competência específica de cada um dos membros da Diretoria poderão ser 

fixadas pelo Conselho de Administração, quando não previstas neste Estatuto. 
 

Parágrafo 

Segundo - Os membros da Diretoria não poderão obrigar-se, pessoalmente, por aval ou fiança. 
 

Art. 25 - Nas ausências temporárias: 

 

a) do Diretor Presidente, o seu substituto será designado pelo Presidente do Conselho de 

Administração, dentre os membros do Conselho de Administração ou da Diretoria;  

 

b) de qualquer outro Diretor Executivo, o seu substituto será designado pelo Diretor 

Presidente, dentre os demais membros ou dentre os subordinados diretos do Diretor 

Executivo ausente ou impedido, por recomendação deste.  Neste último caso, o 

subordinado direto que estiver substituindo o Diretor Executivo ausente ou impedido 

participará de todas as atividades rotineiras e terá todos os encargos do referido diretor, 

inclusive estando presente em reuniões de Diretoria para instruir as matérias afetas ao 

Diretor Executivo substituído sem, no entanto, exercer o direito de voto ou receber a 

remuneração do substituído. 

 

Parágrafo  

Primeiro -  No caso de vacância de cargo na Diretoria, o Conselho de Administração deverá reunir-se para 

deliberar sobre o provimento do cargo vago, se necessário para o preenchimento do número 

mínimo de membros daquele órgão ou se entender conveniente seja provido o cargo. O prazo 

de gestão do Diretor Executivo assim eleito terminará simultaneamente com os dos seus pares. 
 

Parágrafo 

Segundo  -  Ressalvado o disposto na alínea “b” do caput deste artigo, as substituições previstas neste 

artigo implicarão na acumulação de cargos, inclusive do direito de voto, mas não a dos 

honorários e demais vantagens do substituído. 

 

Art. 26 - A diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou por 2 (dois) Diretores 

Executivos, com até 02 (dois) dias de antecedência, dispensando-se esse prazo quando a 

totalidade de seus integrantes participar da reunião.  

 

Parágrafo 

Primeiro -  As reuniões da Diretoria serão válidas quando delas participar a maioria de seus membros em 

exercício, dentre os quais o Diretor Presidente ou seu substituto.  

 

Parágrafo 

Segundo - Em todas as reuniões da Diretoria as deliberações serão tomadas por maioria de votos dos 

membros presentes e registradas em ata.  Em caso de empate, o Diretor Presidente terá o voto 

de qualidade.  
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Parágrafo 

Terceiro - A Diretoria poderá reunir-se, independentemente da formalidade de convocação, quando se 

tratar de matéria urgente.  Para a validade dessa reunião é exigida a presença ou representação 

de 2/3 (dois terços) dos membros da Diretoria e que a deliberação seja tomada por 

unanimidade. 

 

Art. 27 -  Compete à Diretoria: 
 

  a) cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral 

e do Conselho de Administração; 

 

  b) administrar e gerir os negócios sociais de conformidade com a orientação estabelecida pelo 

Conselho de Administração; 

 

  c) levantar balancetes mensais e relatórios gerenciais, em igual período, encaminhando-os ao 

Conselho de Administração; 

 

  d) elaborar as demonstrações financeiras de cada período, como previsto neste Estatuto, 

inclusive com proposta de destinação dos lucros, submetendo-as ao Conselho de 

Administração;  

 

  e) propor ao Conselho de Administração a aprovação dos procedimentos de que tratam os 

Artigos 32 (trinta e dois) e 33 (trinta e três) deste Estatuto; 

 

f) elaborar os orçamentos anuais e plurianuais de operações e investimentos, abrangendo, 

dentre outros, planos florestal, industrial, comercial, financeiro e de recursos humanos, a 

serem submetidos pelo Diretor Presidente ao Conselho de Administração; 

 

h) deliberar sobre as transações indicadas nas  alíneas “q.1”  a  “q.4”  e “q.6” do Artigo 19 
(dezenove) deste Estatuto, observados os valores de alçadas previamente estabelecidos 

pelo Conselho de Administração, quando de valor não superior àqueles ali previstos, e 

submetidos, previamente, ao Conselho de Administração, quando superiores;  

 

  h)  informar  ao Comitê de Gestão por escrito e com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, 

sempre que convocadas Assembleias Gerais ou Reuniões de Conselho de Administração (e 

não havendo Conselho de Administração em quaisquer Reuniões de Diretoria ou órgão 

similar) de sociedades coligadas e controladas, ou de empreendimentos dos quais participe, 

submetendo propostas visando a definir o sentido do voto da sociedade, nesses conclaves; 

 

i) abrir  e/ou encerrar filiais e depósitos em todo o País; 

 

j)   informar ao Conselho de Administração, na pessoa de seu Presidente, a respeito de 

qualquer questão de importância singular para os negócios da sociedade; e 

 

k)   buscar a contínua melhoria do clima organizacional e de resultados. 

 

Art. 28 - A sociedade será representada, ativa e passivamente, em atos e operações que constituam 

obrigações para ela ou exonerem terceiros de obrigações para com ela, por quaisquer 2 (dois) 

de seus Diretores Executivos. 
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Parágrafo  

Primeiro  - A sociedade poderá ser representada por um Diretor Executivo e um procurador, por dois 

procuradores ou mesmo por um só procurador, desde que, na outorga do mandato, seja ela 

representada por dois Diretores Executivos, um deles necessariamente o Diretor Presidente, 

devendo ser especificados no respectivo instrumento, de modo preciso e consistente os 

poderes conferidos ao(s) mandatário(s) e o prazo do mandato. 

 

Parágrafo  

Segundo  -  Não serão outorgados poderes para substabelecimento, salvo para fins judiciais e 

representação no contencioso administrativo com órgãos da Administração Pública, quando o 

substabelecimento será admitido com cláusula de reserva de iguais poderes ao substabelecente. 

 

 

Parágrafo 

Terceiro - Não obstante o disposto neste artigo, a sociedade poderá ser representada, singularmente, por 

qualquer Diretor Executivo: 

 

a) nos atos de endosso de cheques ou de duplicatas em favor de instituições financeiras, para o 

efeito de depósito em conta da sociedade, no primeiro caso, e de desconto e/ou de caução 

e/ou de penhor mercantil e/ou de cobrança, no segundo caso, inclusive assinando os 

respectivos contratos, propostas e borderôs;  

 

b) junto a quaisquer órgãos e repartições públicas, federais, estaduais e municipais, entidades 

autárquicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações, exclusivamente 

para fins administrativos; 

 

c) junto à Justiça do Trabalho, Ministério Público e Sindicatos, inclusive para os fins de 

nomeação de prepostos e em matéria de admissão, suspensão e demissão de empregados 

e/ou acordos trabalhistas; e 

 

d) junto a terceiros, para fins de representação que não envolva obrigação de qualquer natureza 

para a sociedade. 

 

Parágrafo 

Quarto - Salvo quando para fins judiciais, de representação da sociedade no contencioso 

administrativo com órgãos da Administração Pública e procedimentos relativos a 

marcas e patentes, todos os demais mandatos outorgados pela sociedade terão 

prazo máximo de vigência até 30 de junho do ano seguinte ao da outorga dos 

mesmos mandatos, se não for estabelecido menor prazo, o qual, em qualquer caso, 

deverá constar sempre do respectivo instrumento. 

 

Art. 29 - Compete ao Diretor Presidente: 

 

a) sem prejuízo do disposto no Artigo 28 (vinte e oito) acima, representar a sociedade, ativa 

e passivamente, em Juízo ou fora dele, especialmente para prestar depoimento pessoal, 

podendo ele constituir procurador especial para esta última hipótese; 

 

b) representar a sociedade nas suas relações públicas e privadas de alto nível; 
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c) superintender todas as atividades sociais de conformidade com a orientação que for 

estabelecida pelo Conselho de Administração; 

 

d) submeter os orçamentos anuais e plurianuais de operações e investimentos à aprovação da 

Diretoria e do Conselho de Administração; 

 

e) submeter a exame da Diretoria as estatísticas, relatórios e demonstrações evidenciando os 

resultados globais da sociedade, abrangendo, inclusive, as sociedades controladas e 

coligadas, e de empreendimentos dos quais participe; 

  

f) estimular o bom relacionamento da Diretoria com os Comitês e Conselho de 

Administração, baseando-se nos interesses da sociedade; 

 

g) manter o Conselho de Administração, na pessoa de seu Presidente, constantemente 

informado sobre todos os fatos e atos relativos às atividades e investimentos da 

sociedade, discutindo com este todos os aspectos relevantes; 

 

h) propor ao Conselho de Administração: 

 

h.1) a fixação da política financeira, em alto nível, a ser observada pela sociedade e pelas 

sociedades controladas, e a ser proposta às sociedades coligadas; 

 

h.2) a definição da estratégia global, a longo prazo, a ser observada pela sociedade e pelas 

sociedades controladas, e a ser proposta às sociedades coligadas; 

 

h.3) a participação da sociedade, suas subsidiárias, controladas ou coligadas, inicial ou 

subseqüente, como sócia ou acionista, em outras empresas, bem como a alienação ou 

oneração dessas participações; e 

 

h.4) a formação de "joint-ventures" ou a celebração de parcerias de qualquer espécie e seus 

eventuais distratos e prorrogações, tanto da sociedade como de suas subsidiárias, 

controladas e coligadas. 

 
Parágrafo  
Único -  As citações da sociedade somente serão válidas quando feitas nas pessoas do Diretor 

Presidente e de um outro Diretor Executivo.  

 

 

 

 

TÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL  
 

Art. 30 - O Conselho Fiscal é órgão permanente e será constituído de 3 (três) a 5 (cinco) membros e 

suplentes em igual número. 

 

Parágrafo 

Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos nos seus impedimentos, ou faltas, ou em 

caso de vaga, pelos respectivos suplentes. 



 

108 

 

 

 

TÍTULO VI  

DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DA DESTINAÇÃO DO LUCRO L ÍQUIDO  

 

Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, terminando, portanto, em 31 de dezembro de 

cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras, juntamente com as quais os 

órgãos de administração apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do 

lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 

observando a seguinte ordem de dedução, na forma da lei: 

 

a) 5% (cinco por cento) no mínimo, para o Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por 

cento) do capital social; 

 

b) as importâncias que, legalmente, devam ser destinadas a Reservas para Contingências;   

 

c) a quota necessária ao pagamento de um dividendo que represente, em cada exercício, 25% 

(vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido anual ajustado na forma prevista pelo 

artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações. Os dividendos serão declarados com integral 

respeito aos direitos, preferências, vantagens e prioridades das ações então existentes, 

segundo os termos da lei e deste Estatuto, e, quando for o caso, as resoluções da Assembleia 

Geral; 

 

d) O saldo, se houver, terá o destino que, por proposta da Diretoria, com parecer favorável do 

Conselho de Administração, for deliberado pela Assembleia Geral, com a faculdade de 

destinar até 90% (noventa por cento) à Reserva para Aumento de Capital, objetivando 

assegurar adequadas condições operacionais. Esta Reserva, não poderá ultrapassar a 80% 

(oitenta por cento) do capital social.  O remanescente será destinado à Reserva Estatutária 

Especial com o fim de garantir a continuidade da distribuição semestral de dividendos, até 

atingir o limite de 20% (vinte por cento) do capital social.    

 

Parágrafo 

   Primeiro  - Como previsto no artigo 197 e seus parágrafos da Lei de Sociedades por Ações, no exercício em 

que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos deste Estatuto ou do art. 202 da 

mesma lei, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral 

poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva 

de lucros a realizar. 

 

Parágrafo 

Segundo  -   Nos termos do artigo 199 da Lei de Sociedades por Ações, o saldo das reservas de lucros, exceto 

as de contingências e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social; atingido esse 

limite, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso, na integralização ou no 

aumento do capital social, ou na distribuição de dividendos. 

 

Parágrafo 

Terceiro  -  A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 

uma participação nos lucros nos casos, forma e limites legais. 
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 Art.   32  - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, poderá a sociedade pagar 

juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes  últimos, até o limite 

estabelecido pelo artigo 9º da Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995; e na forma do parágrafo 

7º desse mesmo artigo as eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao 

valor do dividendo obrigatório previsto em lei e neste Estatuto. 

 

Art.   33 -    Será  levantado balanço semestral  no último dia de junho de cada ano, e poderá a Diretoria: 

 

a) declarar dividendo semestral, por conta do dividendo anual; 

 

b) levantar balanços extraordinários e distribuir dividendos em períodos menores, por conta do 

dividendo anual, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do exercício social 

não exceda ao montante das reservas de capital; 

 

c) declarar dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 

existentes no último balanço anual ou semestral, por conta do dividendo anual. 

 

Art.  34   - As Demonstrações Financeiras anuais serão obrigatoriamente auditadas por auditores 

independentes, registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Tais auditores serão 

escolhidos e/ou destituídos pelo Conselho de Administração, observado, quando for o caso, o 

disposto no parágrafo 2º do artigo 142 da Lei de Sociedades por Ações. 

 

 

TÍTULO VII  

Da liquidação 

 

Art.   35  - A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, cabendo à Assembleia Geral determinar o 

modo de liquidação e nomear o liquidante que deva funcionar durante o período de liquidação. 
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VII ï Anexo 14 ï Aumento de Capital 

PROPOSTA DE AUMENTO DE CAPITAL, FORMULADA PELA ADMINISTRAÇÃO DA SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A., A 

SER SUBMETIDA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, NOS 

TERMOS DO ANEXO 14 DA INSTRUÇÃO CVM 481/09. 

1. Informar valor do aumento e do novo capital social. 

O aumento do capital social da Companhia será no montante de R$ 1.044.415,68, passando de R$ 6.240.708.616,48 para 

R$6.241.753.032,16.  

2. Informar se o aumento será realizado mediante: (a) conversão de debêntures em ações; (b) exercício de direito de 

subscrição ou de bônus de subscrição; (c) capitalização de lucros ou reservas; ou (d) subscrição de novas ações. 

A Assembleia Geral dos Acionistas deverá deliberar sobre o registro do valor do capital social no estatuto social da Companhia 

(artigo 5º), em decorrência do vencimento das debêntures da 5ª emissão, ocorrido no dia 16.12.2013 e conversão de 293 

debêntures da 1ª série e 585 debêntures da 2ª série, conforme previsto no instrumento de escritura da 5ª emissão de debêntures da 

Companhia. 

3. Explicar, pormenorizadamente, as razões do aumento e suas consequências jurídicas e econômicas. 

O registro do aumento de capital ora proposto se dá em decorrência do vencimento das debêntures da 5ª emissão da Companhia 

ocorrido no dia 16.12.2013 e conversão de 293 debêntures da 1ª série e 585 debêntures da 2ª série, conforme previsto no 

instrumento de escritura da 5ª emissão de debêntures da Companhia, assim, a operação não traz consequências jurídicas ou 

econômicas.  

4. Fornecer cópia do parecer do conselho fiscal, se aplicável. 

Não aplicável. 

5. Em caso de aumento de capital mediante subscrição de ações. 

Não aplicável, visto que não haverá a emissão/subscrição de novas ações. 

6. Em caso de aumento de capital mediante capitalização de lucros ou reservas. 

Não aplicável. 

7. Em caso de aumento de capital por conversão de debêntures em ações ou por exercício de bônus de subscrição: a) 

informar o número de ações emitidas de cada espécie e classe; b) descrever os direitos, vantagens e restrições atribuídos 

às ações a serem emitidas. 

O referido aumento do capital social a ser deliberado registrará a emissão de 61.364 ações, sendo 20.468 ações ordinárias e 

40.896 a­»es preferenciais classe ñAò, em decorr°ncia do vencimento das deb°ntures da 5Û emiss«o da Companhia ocorrido no dia 

16.12.2013 e conversão de 293 debêntures da 1ª série e 585 debêntures da 2ª série, conforme previsto no instrumento de escritura 

da 5ª emissão de debêntures da Companhia. 
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REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 16.404.287/0001-55 

NIRE nº 29.300.016.331 

 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Aos 26 dias de dezembro de 2013, às 10:00 horas, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1355 ï 9º andar, Bairro Pinheiros, CEP 01452-

919, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniu-se o Conselho de Administração da Suzano Papel e Celulose S.A. 

(ñSociedadeò), presentes os membros abaixo assinados. Assumiu a presid°ncia da reuni«o o Sr. David Feffer, Presidente do 

Conselho de Administração, que convidou a mim, Maria Cecilia Castro Neves Ipiña, para Secretária. O Sr. Presidente esclareceu 

que esta reunião tinha por finalidade (i) homologar o aumento do capital social da Sociedade, representado pela emissão de 20.468 

(vinte mil, quatrocentas e sessenta e oito) ações ordinárias e 40.896 (quarenta mil, oitocentas e noventa e seis) ações preferenciais 

classe A, ao preço unitário de R$ 17,04 (dezessete reais e quatro centavos) e R$ 17,01 (dezessete reais e um centavo), 

respectivamente, totalizando, R$ 1.044.415,68 (um milhão, quarenta e quatro mil, quatrocentos e quinze reais e sessenta e oito 

centavos), em decorrência do vencimento das debêntures da 5ª emissão da Sociedade ocorrido no dia 16 de dezembro de 2013 e 

conversão de 293 (duzentas e noventa e três) debêntures da 1ª série e 585 (quinhentas e oitenta e cinco) debêntures da 2ª série, 

conforme previsto no instrumento de escritura da 5ª emissão de debêntures da Sociedade. O aumento do capital social, nos termos 

acima referidos, foi autorizado pela Assembleia Geral Extraordinária da Sociedade realizada em 12 de maio de 2011, que deliberou 

a respeito da realização da 5ª emissão de debêntures conversíveis em ações da Sociedade. Todas as ações emitidas possuem e 

possuirão os mesmos direitos e vantagens estatutariamente atribuídos atualmente e no futuro à respectiva espécie e classe, 

participando integralmente dos resultados do exercício, e (ii) consignar que, em decorrência da presente homologação, fica refletido 

que o capital social da Sociedade é de R$ 6.241.753.032,16 (seis bilhões, duzentos e quarenta e um milhões, setecentos e 

cinquenta e três mil, trinta e dois reais e dezesseis centavos) dividido em 1.107.738.677 (um bilhão, cento e sete milhões, 

setecentas e trinta e oito mil, seiscentas e setenta e oito) ações, sem valor nominal, das quais 371.148.532 (trezentos e setenta e 

um milhões, cento e quarenta e oito mil, quinhentas e trinta e duas) são ordinárias, nominativas, 734.649.326 (setecentos e trinta e 

quatro milhões, seiscentas e quarenta e nove mil, trezentas e vinte e seis) são preferenciais classe A e 1.940.819 (um milhão, 

novecentas e quarenta mil, oitocentas e dezenove) são preferenciais classe B, ambas escriturais. O estatuto social da Sociedade 

será atualizado com o novo valor do capital social da Sociedade quando da realização da primeira Assembleia Geral de Acionistas 

da Sociedade após esta data. Analisada a matéria, esta restou aprovada por unanimidade, ficando a Diretoria autorizada a adotar 

todos os atos necessários para a efetivação da referida homologação.  

Nada mais a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. 

São Paulo, 26 de dezembro de 2013. David Feffer - Presidente da Mesa e Presidente do Conselho. Maria Cecilia Castro Neves 

Ipiña ï Secretária. Claudio Thomaz Lobo Sonder - Vice-Presidente do Conselho. Daniel Feffer - Vice-Presidente do Conselho. 

Demais membros do Conselho de Administração: Antonio de Souza Corrêa Meyer, Antonio dos Santos Maciel Neto, Jorge Feffer, 

Marco Antonio Bologna, Nildemar Secches e Oscar de Paula Bernardes Neto. 

_____________________________________________________________________ 

A presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. 

Maria Cecilia Castro Neves Ipiña 

Secretária 
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VIII - Atas de Reunião do Conselho Fiscal 

 

SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF no 16.404.287/0001-55 

NIRE 29.300.016.331 

 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 

 

Aos 13 de mar­o de 2014, ¨s 14:30 horas, no escrit·rio da Suzano Papel e Celulose S.A. (ñCompanhiaò), na Av. Brigadeiro Faria 

Lima, nº 1355, 8º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniu-se o Conselho Fiscal da Companhia, presentes os 

seus membros efetivos ao final assinados, com o objetivo de, em cumprimento ao estabelecido no artigo 163, inciso II e VII da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, examinar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Demonstrações 

Financeiras Consolidadas e as respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2013, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, bem como a Projeção de Resultados da Companhia, em 

observância à Instrução CVM nº 371, de 27 de junho de 2002. Após o exame dos documentos apresentados, os senhores 

conselheiros decidiram, por votação unânime, emitir o seguinte "PARECER DO CONSELHO FISCAL. Senhores Acionistas, os 

membros do CONSELHO FISCAL da Suzano Papel e Celulose S.A., em reunião realizada nesta data e no uso de suas atribuições 

legais e estatutárias, examinaram o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Demonstrações Financeiras 

Consolidadas e as respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013, 

acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes "KPMG Auditores Independentes", bem como a Projeção de Resultados 

da Companhia, em observância à Instrução CVM nº 371, de 27 de junho de 2002, os quais estão em conformidade com as 

prescrições legais e opinam favoravelmente à sua aprovação. São Paulo, 13 de março de 2013. Rubens Barletta, Luiz Augusto 

Marques Paes e Amauri Sebasti«o Niehues.ò Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos da presente reuni«o, dos 

quais se lavrou esta ata, que lida e aprovada, vai assinada pelos presentes. São Paulo, 13 de março de 2014. 

 

 

   

Rubens Barletta 

 

Luiz Augusto Marques Paes 

 

Amauri Sebastião Niehues 

 

 

 

 

 



 

113 

 

SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 16.404.287/0001-55 

NIRE nº 29.300.016.331 

 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 

 

Aos 13 de março de 2014, às 15:00 horas, no escrit·rio da Suzano Papel e Celulose S.A. (ñCompanhiaò), na Av. Brigadeiro Faria 

Lima, nº 1355, 8º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniu-se o Conselho Fiscal da Companhia, presentes os 

seus membros efetivos ao final assinados, os quais, em cumprimento ao estabelecido no artigo 163, inciso III da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, opinaram favoravelmente à proposta de distribuição de dividendos a ser submetida à Assembleia Geral de 

Acionistas, no valor total de R$ 122.000.000,00 (cento e vinte e dois milhões de reais), a serem imputados à Reserva de Lucros 

para Aumento de Capital, com base na posição acionária da data da Assembleia Geral de Acionistas que declarará os referidos 

dividendos, para pagamento em até 10 (dez) dias ap·s a data desta Assembleia, passando as a­»es a serem negociadas ñex-

direitosò a partir de 02 de maio de 2014. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos da presente reuni«o, dos quais 

se lavrou esta ata, que lida e aprovada, vai assinada pelos presentes. São Paulo, 13 de março de 2014. 

 

Rubens Barletta 

 

Luiz Augusto Marques Paes 

 

Amauri Sebastião Niehues 

 

 

 

 

 


